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Os recursos naturais sustentam a vida humana e toda sorte de vida na 

Terra. A sustentabilidade não é apenas um novo modelo conceitual de 

gestão a ser seguido: MAS O PRÓPRIO CONCEITO DE VIDA. 
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RESUMO 

 
O objetivo desta tese é aprofundar o entendimento da consciência ambiental dos 

consumidores de carne bovina, quanto a percepção destes em relação ao impacto 

ambiental que a pecuária de corte tem no planeta. Dado que as mudanças climáticas põem 

em risco a segurança alimentar do planeta e que a demanda do setor agropecuário está em 

crescente ascensão para atender uma população de quase 10 bilhões de habitantes até 

2050 segundo previsões, um comportamento mais sustentável é esperado da sociedade. 

Para tanto se faz necessário estudar e entender o que influencia a compra de produtos 

ambientalmente corretos. Trata-se de uma pesquisa quantitativa de análise exploratória 

sobre as influências acerca da intenção de compra por parte dos consumidores de carne 

bovina do Reino Unido sobre um produto com menor emissão de carbono e a respectiva 

disposição em pagar por este novo atributo. O impacto que esta cadeia possui no meio 

ambiente é expressivo, cada quilo de carne bovina produzida gera o equivalente a 300g 

de metano (CH4), até 15 kg de gás carbônico (CO2) e consome-se 15.000 litros de água 

para sua produção do pasto ao prato, números estes com variações significativas a 

depender do método de produção. Estudos apresentam processos inovadores capazes de 

diminuir tais externalidades negativas que afetam a segurança alimentar, já que aqueles 

gases de efeito estufa são responsáveis pelas mudanças climáticas. A agricultura sendo 

altamente dependente da regularidade pluvial, alagamentos por chuvas torrenciais e 

longos períodos de seca põem em risco a nutrição de toda a população mundial. Dado o 

impacto ambiental da bovinocultura, a oferta de um produto mais sustentável já vem 

sendo discutida, sendo a carne carbono neutro uma das saídas encontradas. Porém, a 

demanda por tal produto passou a ser estudada só mais recentemente, havendo alguns 

gaps na literatura quanto à percepção de seus consumidores quanto ao supracitado 

impacto ambiental, motivo pelo qual busca-se através deste estudo preenchê-los. Para 

tanto foi expandido o modelo de análise da teoria do comportamento planejado (TCP) de 

Ajzen, agregando fatores que influenciam as atitudes dos compradores de carne, a saber: 

o conhecimento declarado acerca daquelas externalidades negativas, bem como a 

autoidentidade desses indivíduos, averiguando como estes se enxergam enquanto agentes 

corresponsáveis daqueles impactos. Foi elaborado um questionário para averiguar a 

intenção de compra futura da população britânica sobre uma carne com menor taxa de 

emissão de carbono e sete hipóteses foram testadas, a partir da expansão do modelo da 

TCP. Foi avaliado também o quão dispostos estão esses consumidores em pagar por essa 

carne quando ofertado junto a outros atributos, quais sejam: três níveis de pegada de 

carbono, três níveis de gordura da carne moída, origem (britânica, brasileira ou da União 

Européia) e selo de desperdício reduzido. Para a disposição a pagar, foi utilizada a técnica 

de experimento discreto de escolha e para intenção de compra a modelagem em equações 

estruturais. A amostra foi escolhida por se tratar de um país desenvolvido e por estar em 

um novo momento econômico de dissuasão do bloco econômico o qual fazia parte. Os 

resultados revelaram um significante ajuste estatístico do novo modelo proposto. Das 

variáveis que predizem o comportamento futuro do consumidor, normas sociais e atitudes 

se destacam no peso de influência na intenção de compra. Quanto à disposição a pagar, 

foram discriminados quatro grupos caracteristicamente diferentes, cada um disposto a 

pagar um preço premium pelos atributos diferentes. Na média, os resultados apontam que 

os consumidores de carne bovina do Reino Unido pagariam a mais por uma carne magra 

e britânica, mas não por uma carne bovina brasileira mesmo com reduzida emissão de 

carbono. Ainda que a carne com menor emissão fosse produzida no Reino Unido, os 

consumidores pagam mais pela gordura reduzida e não pela taxa de emissão de carbono. 

Contudo, a heterogeneidade da amostra explicita a particularidade de cada classe latente, 



 
 

sendo esta média muito genérica sem especificar os comportamentos individuais, vez que 

existem consumidores dispostos a pagar mais por uma carne mais sustentável, mesmo 

sendo minoria. Conclui-se, portanto, que a grande maioria da amostra não está disposta a 

comprar uma carne mais sustentável, mas que há elementos que influenciam a intenção 

de compra capazes de reverter essa situação, qual seja: educação, capaz de construir 

autoidentidades mais coletivistas e que se preocupem com o meio ambiente, assim como 

pode também aumentar o conhecimento declarado dos consumidores quanto a 

consciência de que seus hábitos podem ter efeitos e consequências negativas para a 

sociedade.   

 

 Palavras-chave: comportamento do consumidor; sustentabilidade; carne bovina; baixo 

carbono; modelagem em equações estruturais; disposição a pagar.  

 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 
The objective of this thesis is to advance our understanding of beef consumers 

consciousness regarding the environmental impact that the beef cattle chain has on the 

planet. The research method is quantitative, an exploratory analysis on the influences of 

purchase intention by British consumers of a low carbon beef and their willingness to pay 

for this new attribute. The environmental impact of beef cattle is significant, each kilo of 

beef produced generates the equivalent of 300g of methane (CH4), up to 15 kg of carbon 

dioxide (CO2) and 15,000 liters of water are consumed for its production, pasture to the 

plate, but these numbers may vary significantly depending on the production system. 

Many studies present innovations that reduce such negative externalities, diminishing 

therefore, food security, since those greenhouse gases are responsible for climate change. 

Agriculture, being highly dependent on regular rainfall, flooding by torrential rains and 

long periods of drought put at risk the nutrition of the entire world population, estimated 

at 9.7 billion inhabitants by the year 2050. Considering the environmental impact of cattle 

farming, the offer of a more sustainable product is already being discussed, with low 

carbon beef being one of the solutions found. However, the demand for such product has 

only been studied recently, with some gaps in the literature regarding the perception of 

its consumers’ environmental consciousness, thus, justifying the present work. For this 

purpose, Ajzen's model of analysis of the theory of planned behavior (TCP) was 

expanded, adding factors that influence the attitudes of meat buyers, namely: declared 

knowledge about those negative externalities, as well as the self-identity of these 

individuals, investigating how these they see themselves as co-responsible agents for 

those impacts. A questionnaire was designed to ascertain the future purchase intention of 

the British population about meat with a lower carbon emission rate and seven hypotheses 

were tested. It was also evaluated consumers’ willingness to pay for this beef, when 

offered along with other attributes, namely: three levels of carbon footprint, three levels 

of fatness, origin (British, Brazilian or European Union) and Reduced waste seal. For 

willingness to pay, we used the discrete choice experiment and for purchase intention the 

structural equation modelling. The sample was chosen because the United Kingdom is a 

developed country and it is in a new economic moment due to Brexit. The results revealed 

a significant statistical fitness of the proposed model. From the variables that predict 

future purchase intention, social norms and attitudes stand out, influencing this intention 

the most. As for willingness to pay, four characteristically different latent classes were 

discriminated, each one willing to pay a premium price for different attributes. On 

average, the results show that beef consumers in the United Kingdom would pay more 

for lean and British beef, but not for a Brazilian beef even with reduced carbon emissions. 

However, the heterogeneity of the sample explains the particularity of each latent class, 

this average being very generic without specifying individual behaviors, since there are 

consumers willing to pay more for more sustainable beef, even though they are minority. 

Therefore, it is concluded that the vast majority of the sample is not willing to buy a more 

sustainable beef, but there are enough elements that influence the purchase intention 

capable of reversing this situation, namely: education. With more information and 

education, we are able to build more collectivist self-identities, which are concerned with 

environment issues, we can also increase the declared knowledge of consumers regarding 

the awareness of that their habits can have negative effects and consequences for society. 

 

Keyword: consumer behaviour; sustainability; beef; low carbon; structural equation 

modelling; willingness to pay. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O setor agropecuário está sendo desafiado a atender sua demanda, a qual aumentará, até 

o ano de 2050, em torno de 70%, de acordo com a previsão do aumento populacional (UNITED 

NATION, 2019; GERBER et al., 2013). Assim, em tal data, essa percentagem deverá equivaler 

à 9,7 bilhões de habitantes (UNESA, 2015). Dentre as cadeias de suprimentos que produzem 

proteínas de origem animal está a bovinocultura que sozinha emite o equivalente em média a 5 

gigatoneladas de CO2-eq anuais, o que representa aproximadamente 65% do total de carbono 

produzido por aquelas cadeias inteiras (GERBER et al., 2013; CONSTANTINI et al., 2021; 

WILLERS et al., 2016). Considerando tal impacto e as medidas de mitigação dos gases de 

efeito estufa (GEE) no meio ambiente, a cadeia da carne bovina de corte vem sendo objeto de 

diversos estudos para que aquela demanda possa ser atendida com a menor externalidade 

negativa possível (FAO, 2019; SACHS et al., 2019).    

O que os estudos demonstram é que o aquecimento global e as mudanças climáticas, 

causados por tais externalidades, ocasionam o que se chamam de eventos climáticos extremos, 

compreendidos por longos períodos de seca e chuvas torrenciais, cujos desequilíbrios colocam 

em risco a segurança alimentar do planeta, já que esta é altamente dependente dos ciclos 

hídricos que abastecem as mais diversas agriculturas (KAKOTY, 2018; DOMINGUEZ et al., 

2016; CHEN; CHEN; XU, 2016; MENDELSOHN, 2014).  

Assim, considerando o impacto ambiental da cadeia da carne, algumas pesquisas 

sugerem a diminuição do seu consumo por parte dos países desenvolvidos e até sua substituição 

por proteínas alternativas na tentativa de reduzir a emissão de carbono na atmosfera terrestre 

(IPCC, 2014; STOLL-KLEEMANN et al., 2017; SANCHEZ-SABATE et al., 2019). Contudo, 

outros estudos apresentam soluções tecnológicas que podem ser ainda mais eficientes no 

quesito proteção ambiental (BROOM, 2021; REIS et al., 2021; FREITAS et al., 2020; KINLEY 

et al., 2020; ROQUE et al., 2019).  

Fato é que a produção de carne já possui inovações para o alcance do desenvolvimento 

sustentável, porém o consumidor final parece não ter consciência da consequência de seus 

hábitos como apontam os resultados dos trabalhos que buscam conhecer seu comportamento 

(BURNIER et al., 2019; McDIARMID; DOUGLAS; CAMPBELL, 2016; ÇOKER; VAN DER 

LINDEN 2020; SIEGRIST; HARTMANN, 2017). Pesquisas destacam que os indivíduos não 

estão dispostos a reduzir seu consumo de produtos cárneos, tampouco substituí-los para 

preservar o meio ambiente. Isto evidencia o fato de que a preocupação ambiental não está 

presente nas atitudes destes consumidores. Por outro lado, quando observadas as respostas em 
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relação à saúde, carnes vermelhas e gordas eram preteridas, sendo nestes casos sim reduzidas e 

até mesmo substituídas por opções mais saudáveis (STEWART et al., 2021; HUANG et al., 

2012).  

Alguns estudos apontam entendimentos de que quanto maior o número de informação 

acerca do impacto ambiental de determinado comportamento, maior a disposição dos 

consumidores que se preocupam com a natureza em reduzi-los (STÖCKIGT; SCHIEBENER; 

BRAND, 2018; KUMAR, 2021).  

Assim sendo, o presente trabalho investigou as influências sob a intenção de compra por 

parte dos consumidores de carne bovina do Reino Unido sobre um produto com menor emissão 

de carbono e a respectiva disposição em pagar por este novo atributo, a fim de evitar a 

sobrecarga no meio ambiente. Para tanto, o primeiro capítulo delineia o problema de pesquisa, 

a justificativa e os objetivos; no capítulo seguinte, serão apresentadas a revisão da literatura e 

as discussões teóricas acerca do comportamento do consumidor de alimentos e da 

sustentabilidade inserida da economia, especificamente na pecuária bovina de corte. Entre a 

fundamentação teórica e a metodologia, encontram-se o modelo proposto nesta tese e as 

hipóteses suscitadas. Na sequência, no quinto capítulo, são apresentados os resultados e as 

discussões dos dados obtidos e, por fim, a conclusão de todo esse processo de análise.   

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 A informação das externalidades negativas oriundas da produção de produtos cárneos 

é veiculada por diferentes canais de comunicação, atingindo um número significativo de 

indivíduos. No que concerne os impactos que os GEEs causam na natureza são apurados em 

números que somente um quilo de carne bovina emite o equivalente a 300g de metano (CH4) e 

até 15kg de gás carbônico (CO2) consumindo em média 15.000 litros de água (no manejo 

tradicional de criação extensiva) para sua produção do pasto ao prato (CONSTANTINI et al, 

2021; WILLERS et al, 2017; GERBER et al. 2013; VRIES; BOER, 2010). Importante frisar 

que tais números podem variar consideravelmente dependendo do sistema aplicado na 

produção. Ao considerar que são abatidas 42,5 milhões de cabeças por ano e que cada uma 

possui um peso médio de 234 quilos de rendimento da carcaça de cada animal (ABIEC, 2018), 

são produzidos 9,83 bilhões de quilos de carne anualmente o que implica dizer que são em torno 

de 3,24 bilhões de quilos de metano na atmosfera e quase 147 bilhões de quilos de carbono.  

Alguns estudos vêm sendo realizados com o objetivo de aferir com maior precisão os 

impactos da bovinocultura de corte no meio ambiente, bem como o de buscar soluções para tal 
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problemática (BROOM, 2021; MOZZER, 2012; SILVA et al., 2017; GIL; GARRETT; 

BERGER, 2016). A título de exemplo, pode-se citar o sistema de integração lavoura-pecuária 

e floresta (ILPF), conhecida também pelo nome de agrosilvipastoril. Neste protocolo, 

desenvolvido pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), a criação de 

gado neutralizaria as emissões de metano entérico dos animais em pastejo com a plantação de 

árvores que proporcionaria também conforto térmico para os animais, alcançando outro 

objetivo em prol da sustentabilidade que é o bem-estar animal. O propósito desse sistema é a 

diminuição do carbono equivalente emitido pelo aumento da produção de O2 gerado nas 

florestas integradas às pastagens e às lavouras já que um maior número de árvores captaria o 

CO2 transformando em oxigênio por fotossíntese e principalmente o neutralizando pelas raízes 

no solo, matemática esta que diminuiria também a pegada de carbono do produto, podendo se 

tornar inclusive superavitária (EMBRAPA, 2015; DE FIGUEIREDO et al., 2017; BROOM, 

2021). O produto oriundo desse sistema foi alcunhado de carne carbono neutro, marca lançada 

pela EMBRAPA.  

O que se faz imperativo não só desse sistema, mas de todos que venham a promover 

uma produção com menor impacto ambiental é a promulgação e o compartilhamento desses 

dados a quem mais interessa: a sociedade, ou seja, o consumidor final. Atualmente, o acesso à 

informação que os consumidores possuem vem se ampliando. Ao mesmo tempo, outros valores 

vão se construindo a partir desses novos conhecimentos angariados pelos indivíduos (DE 

OLIVEIRA; PINTO; VIZZOTTO, 2020; BASTIAN; LOUGHNAN, 2017). A tendência de 

promover e tornar público as opções ambientalmente corretas vêm crescendo em diferentes 

setores, até mesmo nos agropecuários, por exemplo, o mercado de alimentos orgânicos que há 

muito vem angariando maiores espaços nas gôndolas dos mercados (ZHOU et al., 2013; 

SIEGRIST; HARTMAN, 2019; MOSER, 2015).  

Fomentar uma estratégia competitiva da cadeia produtiva da carne bovina brasileira, 

cujo fator sustentabilidade seja o seu diferencial, é de significativa importância para economia 

do Brasil. Com a produção dos resultados de pesquisas científicas e a respectiva utilização de 

técnicas oriundas de tais estudos, a tomada de decisão dos diversos elos ao longo da cadeia 

poderá ser mais qualificada e assertiva. Ao se valer dessas inovações que promovem uma 

produção com menor impacto ambiental, há uma promoção de ganhos individuais e coletivos 

para os agentes desta pecuária de corte, bem como para a sociedade, assim como para o sistema 

agroindustrial como um todo (RECK; SCHULTZ, 2016; DILL et al., 2015). 

A introdução de inovações tecnológicas que não buscam mais somente a eficiência 

quantitativa do produto ou serviço beneficiado, agora buscam o baixo impacto ambiental da 
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produção, esta é a nova economia mundial, o setor agroindustrial possui tal premissa, assim 

como a carne bovina (CAPPER, 2012; HYLAND et al., 2017). O Green New Deal é um dos 

planos com metas específicas de ação dos países desenvolvidos, bem como dos ainda em 

desenvolvimento para descarbonização e para recuperação da economia com enfoque na 

diminuição da extrema pobreza de países subdesenvolvidos e dos ainda em desenvolvimento, 

concomitante à redução do impacto ambiental dos seus setores produtivos. Lançado em março 

de 2009 este documento das Nações Unidas, consiste na recuperação da economia após a crise 

global do ano anterior. Diante de tal recesso, políticas públicas foram desenvolvidas, como 

ocorrera no New Deal de Roosevelt de 1930, mas desta vez pautada em “ações verdes” e em 

diminuição das desigualdades econômicas dos países mais pobres e com população mais 

vulnerável (UNEP, 2009).  

A presidente da Comissão Europeia, Úrsula von der Leyen, afirmou que a era do uso de 

combustíveis fósseis chegou ao fim e que a emissão de CO2 deve ter um preço cobrado de quem 

o emite e de quem o consome. Para tanto, Von der Leyen propõe que a União Europeia (UE) 

reduza suas emissões em pelo menos 55% até 2030 em comparação ao emitido 1990 (EFE, 

2021). Muito embora falte a ratificação da assembleia da Comissão, o objetivo já está exposto 

há muito e é claro: reduzir as taxas de emissões de carbono. 

Várias são as instituições, as propostas e os acordos que estabelecem metas em prol de 

um desenvolvimento sustentável desde 1987, ano em que foi publicado o relatório de 

Brundtland, o primeiro de notoriedade global acerca do tema. Conhecido também como Nosso 

Futuro Comum, este documento consiste em um grande portfólio do status quo da natureza à 

época (BRUNDTLAND, 1987). Exemplo mais recente desse tipo de marco regulatório, e das 

supracitadas instituições, é a Cúpula do Clima que, em abril de 2021, reuniu, em uma espécie 

de prévia da COP26 - Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, 

representantes de 17 economias que juntas são responsáveis por 80% das emissões dos GEE no 

intuito de discutir propostas acerca do tema. Tais instituições debatem e fecham acordos e os 

países signatários devem cumpri-los. Nesse contexto, os stakeholders das mais diversas cadeias 

produtivas propõem soluções factíveis. No caso específico da bovinocultura de corte a ILPF se 

mostra como uma das técnicas mais viáveis economicamente para descarbonização da cadeia 

em comparação a outras aplicadas para redução do impacto ambiental do produto, posto que 

economicamente é o que requer, à princípio, menor investimento por parte do produtor 

(ZANASI et al. 2020; BROOM, 2021; CAPPER, 2012).  

Contudo, concomitante a todas essas metas, leis, acordos e planejamentos, é preciso 

saber em que grau a sociedade e o consumidor final se reconhecem como contribuidores das 
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mudanças climáticas. Algumas pesquisas mostram que os consumidores não sabem do seu 

papel e de suas respectivas responsabilidades nas ações que engendram o aquecimento global, 

sendo alegado por parte significativa deles de que ações individuais não interfeririam nas 

mudanças climáticas e ainda, para os que se comportam pró natureza, parece fazê-lo para 

reforçar suas crenças sobre os benefícios privados de preservar a sua autoimagem de ser uma 

pessoa competente e racional (ÇOKER; VAN DER LINDEN, 2020; THØGERSEN, 2011; 

THØGERSEN; ÖLANDER, 2002). As informações acerca do impacto que cada cidadão tem é 

de expressiva relevância para a conscientização da sociedade, existindo inclusive um termo 

instituído por dois pesquisadores na década de 1990, Wackernagel e Rees (1997) que deram a 

alcunha de pegada ecológica.  

A pegada ecológica, por sua vez, busca calcular a contribuição de cada indivíduo nos 

impactos ambientais, alertando que mudanças nos padrões de consumo são mais que 

necessárias para reversão do cenário atual que não mais se sustenta (WACKERNAGEL; REES, 

1997). Há uma corresponsabilidade de todos os agentes da economia nos atos em prol do meio 

ambiente. Estes não podem estar limitados a determinados grupos, pelo contrário, ações em 

prol da sustentabilidade são ações coletivas em prol do coletivo. Este entendimento exprime a 

noção de interdependência dos ecossistemas naturais do planeta, uma vez que estudos apontam 

que os indivíduos que já internalizaram essa consciência tendem a comprar mais produtos 

ambientalmente corretos do que indivíduos que ainda não compartilham dessa premissa 

(GRAHAM; ABRAHAMSE, 2017; VAN DER WERFF et al., 2013). Logo, se faz importante 

conhecer o comportamento dos consumidores para o estabelecimento de novas estratégias, já 

que eles precisam estar cientes do impacto dos seus hábitos de consumo (HOCQUETTE et al, 

2015; SIMÕES, 2016). 

Os estudos sobre o comportamento dos indivíduos têm um marco quanto da 

apresentação da Teoria do Comportamento Planejado (TCP) de Icek Ajzen (1991). A TCP 

busca esclarecer como as intenções dos seres humanos ensejam determinados comportamentos, 

procurando averiguar ainda qual a influência de cada fator que a compõe, sendo eles: normas 

subjetivas, atitudes e controle comportamental percebido. De acordo com a TCP, as atitudes 

refletem seus valores e princípios individuais, construídos pela cultura vivida, pelas percepções 

pessoais, bem como as informações angariadas (AJZEN, 2015; SIEGRIST; HARTMANN, 

2019; PAUL; MODI; PATEL, 2016). O conhecimento em relação às consequências de seus 

hábitos de consumo pode interferir na tomada de decisão dos indivíduos (DE GROEVE; 

BLEYS 2017). Muito embora a cultura seja um fator importante nesses hábitos de consumo, as 

características do produto também são relevantes para a tomada de decisão (THØGERSEN et 
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al., 2015). Por sua vez, outros estudos demonstram que o processo de conscientização se dá 

através de um conjunto de fatores e não por meio de estratégias isoladas, sendo a consciência 

ambiental um forte predictor para o consumo sustentável quando aliado a valores pessoais 

(CARFORA et al., 2017).  

Certo é que o consumo de produtos ecologicamente corretos é influenciado por um 

conjunto de fatores, sendo que o conhecimento ambiental por si só é formado por um outro 

conjunto de fatores como explanado por Kaiser e Führer (2006). Tais autores propuseram um 

modelo de comportamento ecológico no qual o conhecimento ambiental é formado por três 

conhecimentos específicos: procedimental, efetivo e o declarado. O conhecimento declarado 

descreve o que de fato sabe o consumidor acerca do meio ambiente, no caso do consumidor de 

carne bovina, por exemplo, seria equivalente a dizer que este conhece os impactos ambientais 

causados pela produção da pecuária bovina. Dada a complexidade do comportamento dos seres 

humanos, diversos estudos interdisciplinares são desenvolvidos a fim de entendê-lo. Cada 

trabalho contribui à sua maneira de modo a agregar a análise do comportamento do consumidor. 

Estas análises são imprescindíveis para o desenvolvimento da sociedade.  

Neste sentido, para fins de análise do comportamento do consumidor de carne bovina, 

faz-se necessário questionar qual a consciência ambiental do consumidor em relação à intenção 

de compra de uma carne bovina mais sustentável?  

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

A introdução de inovações tecnológicas na cadeia produtiva da bovinocultura de 

corte pode ser capaz de aumentar a produção ao mesmo tempo em que reduz o impacto 

ambiental da sua atividade. Nesse sentido, em termos de competitividade, tal combinação 

consolidaria o Brasil como uma das principais potências do setor agropecuário do Mundo 

(GTPS, 2018; VIEIRA et al, 2017), contribuindo assim para a segurança alimentar deste. 

Paralelamente, as pressões sociais no país e no exterior para que sejam incorporados critérios 

de sustentabilidade à produção agrícola brasileira, principalmente na pecuária bovina de corte, 

podem acelerar tal introdução tecnológica. Em uma visão de futuro, por outro lado, não bastará 

apenas aumentar a produção, será preciso produzir com sustentabilidade a preços competitivos 

(MARTHA; ALVES; CONTINI, 2012).  

Contudo, é preciso averiguar a consciência do consumidor em relação ao produto 

que ele intenciona adquirir. A análise do comportamento do consumidor é multidisciplinar, haja 

vista sua complexidade que pode envolver incontáveis fatores para a tomada de decisão, sendo 
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difícil haver um único modelo que explique detalhadamente o processo decisório dos 

indivíduos. Certo é que a literatura vem há muito se debruçando sobre essas análises, sendo a 

Teoria do Comportamento Planejado (TCP) proposta por Icek Ajzen (1985, 1991) a de grande 

contribuição na área.  

Assim sendo, pautada no arcabouço teórico da TCP (AJZEN, 1991), a presente tese 

propõe uma análise do consumidor de carne bovina no que se refere a sua percepção ambiental 

através da extensão do modelo proposto por Ajzen (1991). O objetivo, então, é preencher a 

lacuna teórica no que diz respeito à consciência ambiental nas atitudes do consumidor que, por 

conseguinte, influencia as suas intenções e o seu comportamento. A resiliência na oferta de 

produtos com menor impacto ambiental deve e precisa esperar uma resiliência também por 

parte da demanda. Para alcançar o equilíbrio de uma economia ecologicamente sustentável, o 

consumidor final precisa estar consciente dos impactos das suas escolhas e de que seus hábitos 

de consumo constituem a força motriz da economia tanto positivamente, quanto negativamente.  

Importante destacar que há na literatura análises sobre a demanda por produtos 

verdes, bem como quanto é a disposição do consumidor em remunerar essas produções 

sustentáveis (ÇOKER; VAN DER LINDEN, 2020; BURNIER et al., 2019; SIEGRIST; 

HARTMANN, 2017; McDIARMID; DOUGLAS; CAMPBELL, 2016). Entretanto, no que se 

refere ao estudo empírico do consumidor de carne bovina, há um gap a ser preenchido também 

em relação à autoidentidade, aos valores e ao conhecimento quanto a sua pegada ecológica. 

Diante disso, o propósito da presente tese justifica-se pela análise da formação da intenção de 

compra por parte do consumidor, concomitante às análises de sua respectiva disposição a pagar 

por um produto cárneo com menor taxa de emissão de carbono.  

O processo de transição para uma economia verde vem sendo discutido desde os 

primórdios do DS com o Tratado de Brundtland (BRUNDTLAND, 1987). Este documento é 

um relatório no qual foi definido o conceito de DS, contendo ainda a análise do status quo dos 

recursos naturais do planeta à época. Após quase meio século de discussões acerca do tema, 

diversas outras reuniões das Nações Unidas ocorreram a fim de determinar as políticas públicas 

em prol do meio ambiente, sendo elas: RioEco92, Protocolo de Kyoto, Acordo Paris etc. Tais 

instituições procuram firmar pactos no intuito de comprometer seus signatários a agir pela 

diminuição dos GEE (QUENTAL; LOURENÇO; SILVA, 2009).  

Vale destacar ainda que uma cobrança maior é realizada sobre os países mais ricos 

e já desenvolvidos (FAO, 2019), pois a economia dos que ainda se encontram em fase de 

desenvolvimento não poderia estar limitada a tais regras que retardariam seu progresso, muito 
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embora o Brasil tenha sido signatário de tais acordos. Assim, analisar a intenção do consumidor 

brasileiro de carne bovina poderia trazer  implicações a presente pesquisa. 

Uma vez figurando como maior exportador de carne bovina e inobstante os 

mercados já angariados, com esse diferencial competitivo o Brasil poderá estabelecer novas 

relações comerciais com mercados mais exigentes como os da Grã-Bretanha por exemplo, 

nações ricas e desenvolvidas, que assumiram também metas de diminuição dos GEE. O Reino 

Unido (RU), pelo fato de recentemente ter rescindido o seu acordo com a União Europeia, passa 

por um período em sua economia de reavaliar suas parcerias, dada as incertezas ensejadas dessa 

rescisão (POLLARD, 2021; GRAZIANO; HANDLEY; LIMÃO, 2020). Analisando, por 

conseguinte, metas de diminuição de carbono, com disponibilidade de pagar por produtos 

ambientalmente corretos, o mercado britânico se torna uma boa prospecção para a oferta de 

carne bovina sustentável do Brasil.  

Vale ressaltar ainda que, segundo os estudos de Halliday (2009) dentro do mercado 

europeu de comidas prontas, o do RU é o mais avançado, sendo de grande valia compreender 

seu comportamento. Neste sentido, os consumidores britânicos se mostram como um possível 

público a ser angariado, uma vez que as políticas já estão voltadas em prol da sustentabilidade 

e se trata de um país já desenvolvido. Assim, no intuito de entender o comportamento dos 

consumidores de carne bovina do RU, suas predileções e também o preço que estão dispostos 

a pagar por uma carne que seja ambientalmente correta fazem-se necessários estudos e 

pesquisas específicos sobre eles.  

Cumpre ainda esclarecer que outros preditores são necessários e igualmente 

importantes para análise do comportamento do consumidor, um influenciando o outro em 

sequência, gerando um comportamento final que é a intenção de compra de uma carne mais 

sustentável, razão pela qual a modelagem de equações estruturais (MEE) é utilizada em suas 

mensurações (YADAV; PATHAK, 2016; PAGIASLIS; KRONTALIS, 2014; FERRAZ et al., 

2017). Dados que exigem modelos mais complexos e robustos como o caso da TCP podem ser 

melhor analisados pela MEE, dado que o modelo possui mais de uma variável dependente, 

atitude, comportamento e intenção de compra, que são explicadas por outras variáveis. Através 

desta técnica é possível medir ainda a influência dos erros do conjunto de fatores analisados 

sobre as variáveis, outra vantagem é que o processo de medição da influência de cada um deles 

fica mais visível pela soma dos efeitos indiretos (HAIR et al., 2006). Para averiguar a disposição 

em pagar, foi escolhido o modelo logístico condicional de experimento de escolha discreta, isto 

porque esta técnica é capaz de quantificar através das opções apresentadas aos consumidores 
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quais as preferências de cada indivíduo ofertando uma combinação de diferentes atributos no 

rótulo do produto cárneo.   

No caso do experimento de escolha, os atributos escolhidos para análise são a 

quantidade de gordura da carne, origem dela (se produzida localmente no Reino Unido, se 

importada da União Europeia ou do Brasil), se há selo identificando se houve ou não 

desperdício no processo produtivo e a pegada de carbono do produto. Para cada um dos 

atributos há parâmetros específicos, como, por exemplo, um semáforo que identifica se a 

emissão de carbono é baixa (verde), média (amarela) ou grande (vermelha), da mesma forma a 

quantidade de gordura. Para a origem, as respectivas bandeiras do local de produção foram 

apresentadas aos respondentes e, para o desperdício, uma figura representando o selo atestando 

a redução foi alocada nos cartões de escolha. 

Ante todo o exposto, fica justificada a metodologia escolhida para análise do 

problema proposto que fundamenta a discussão dos dados angariados. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1. Geral 

 

Destaca-se que a meta central é analisar as influências acerca da intenção de compra dos 

consumidores britânicos sobre uma carne bovina com menor taxa de emissão de carbono e sua 

respectiva disposição a pagar. 

 

1.3.2. Específicos 

 

Considerando o objetivo geral apresentado, busca-se assim como objetivos 

específicos:  

o Propor uma extensão do modelo de Ajzen em relação ao comportamento 

planejado, acrescentando a autoidentidade e o conhecimento declarado dos consumidores como 

preditores de suas atitudes; 

o Analisar a relação existente entre atitudes, normas subjetivas e controle 

comportamental percebido com comportamento dos consumidores; 
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o Analisar a relação existente entre o comportamento atual dos consumidores e 

sua respectiva intenção de compra futura de uma carne bovina com menor taxa de emissão de 

carbono; 

o Quantificar quão dispostos estão os consumidores britânicos a pagar a mais 

pelos respectivos atributos da carne bovina: emissão de carbono, origem, níveis de gordura e 

desperdício reduzido. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A ordem de apresentação da teoria do presente trabalho se dispõe na seguinte sequência: 

no primeiro item deste referencial será tratada a Teoria do Comportamento Planejado, 

abordando a cultura do ser humano em relação à sua alimentação, quais suas percepções, 

cultura, crenças e atitudes. Como subitem apresenta-se a relação específica destes fatores com 

a carne bovina, no qual há uma relação entre as dissociações que são feitas pelos consumidores 

de carne acerca de sua produção e da origem com o meio ambiente, com os recursos naturais, 

com os presentes na discussão do segundo item sobre a sustentabilidade. O intuito desta 

abordagem é verificar a dissonância a respeito do uso de recursos naturais e consequentemente 

o impacto ambiental.   

 

Figura 1 - Fundamentação teórica 
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Fonte: Da autora 2021. 

 

No segundo item, da sustentabilidade, discorre-se o porquê da sua aplicação, a pegada 

ecológica do ser humano, o impacto ambiental (ações antropogênicas), os novos protocolos pró 

desenvolvimento sustentável, o fomento de inovações tecnológicas nos meios de produção. Ao 

final é traçado o elo entre a demanda de carne bovina e a sustentabilidade em uma proposta 

expandida do modelo teórico de análise de Ajzen (2001), no intuito de elucidar a importância 

da consciência ambiental dos consumidores. 

 

2.1. COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR DE ALIMENTOS  

 

A Teoria do Comportamento Planejado (TCP) é fruto da Teoria da Ação Fundamentada 

elabora em parceria com Fishbein. Ambas tratam como o ser humano realiza suas funções 

cotidianas elaboradas por planos; sejam eles simples e mentais, ou mais rebuscados que 

demandam estratégias mais rebuscadas (FISHBEIN; AJZEN, 1975). Certo é que a maioria 

desses planos foram de alguma maneira formulados e previamente intencionados (AJZEN, 

1985). A diferença entre as duas teorias reside justamente na intenção e em quão forte é tal 

intenção que deve ultrapassar eventuais obstáculos que fatalmente surgem na esfera do 

cotidiano das pessoas. Neste sentido é incluído na TCP o controle percebido no modelo, que 

corresponde aos limites encontrados para que aquele determinado comportamento previamente 

planejado fosse cumprido (AJZEN, 2001).    

 O comportamento do consumidor, apesar de influenciado por inúmeras situações, pode 

ser previsto, até mesmo porque tais influências também são mensuráveis. O que Ajzen (2001) 

preleciona na TCP é que a atitude do consumidor é influenciada por fatores, não só sensoriais, 

mas culturais, sociais e ambientais. Assim, a introdução de um novo produto no mercado poderá 

ser aceita ou não, dependendo desses fatores que são determinantes na hora da decisão do 

consumidor. A TCP, por sua vez, tem sido aplicada desde sua divulgação em diversas pesquisas 

científicas para explicar e predizer tais categorias de comportamentos relacionados a alimentos. 

São exemplos de estudos pautados na referida teoria: alimentação saudável, orgânica, consumo 

de alimentos ditos como verdes e/ou sustentáveis, dentre outros (CHEKIMA et al., 2016; 

VERBEKE; WARD, 2006; MENOZZI et al, 2017). 

Azjen (2001) elucida em seu trabalho acerca das atitudes que o comportamento do 

consumidor é engendrado por uma ordem daqueles fatores supracitados, qual seja: em um 

primeiro momento se adquire determinada informação que acaba por criar uma crença (pessoal 
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ou social), gerando, por conseguinte, certas atitudes. Neste ínterim, mudanças podem ocorrer, 

dependendo invariavelmente das informações que se recebem e das crenças que podem ser 

constituídas e modificadas a partir da assimilação dos novos conteúdos absorvidos ao longo do 

tempo. Contudo, as atitudes ligadas ao aspecto afetivo possuem uma força maior do que as 

condicionadas pelo aspecto cognitivo das ações, ou seja, a racionalidade limitada dos agentes 

impede uma previsão precisa sobre suas atitudes, mesmo que condicionadas (CARFORA et al, 

2017).  

O questionário desenvolvido por Paul Rozin (2012), utilizado em pesquisas relacionadas 

ao consumo de alimentos, chamado de The Eating Motivation Survey (TEMS), é um modelo 

abrangente das razões pelas quais comemos o que comemos (RENNER et al 2012). Isso permite 

uma avaliação conjunta dos motivos alimentares e acrescenta informações a uma definição de 

comportamento alimentar normal. Os estudos que o aplicaram sugerem que motivos 

socioculturais, como sociabilidade, normas sociais, tradições e preocupações com a imagem 

social estão relacionados a variáveis que constituem uma rede de motivos de abordagem para a 

alimentação (ROZIN et al., 2002; SPROESSER et al., 2019). Por outro lado, preocupações com 

a saúde, que são tipicamente promovidas por intervenções de saúde pública, foram 

especificamente relacionadas com o controle do peso corporal e das preocupações naturais, 

indicando uma rede de motivos de “evitação” (SPROESSER et al., 2017). A fim de desencadear 

mudanças comportamentais alimentares que sejam mais sustentáveis, as preocupações com a 

saúde devem estar positivamente relacionadas aos incentivos sociais e biológicos para a 

alimentação (RENNER et al, 2012). Para tanto, um leque de estudos comportamentais que 

averiguem a influência da cultura, das crenças e da atitude sobre o consumo de carne bovina 

devem ser realizados. Inobstante tal gap, cumpre elencar as pesquisas já realizadas nesse âmbito 

e que se valeram da TCP seja na análise do consumo consciente ou consumo de carne, conforme 

explicitado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Estudos referenciados na análise do comportamento do consumidor 

AAutores, ano e 

publicação 

Objetivos Técnicas de 

Análise dos Dados 

Contribuições 

Kaiser; Fuhrer, 

2003 Applied 

Psychology 

 

Expansao do modelo de 

Ajzen que inclui 

Conhecimento 

processual, 

Modelagem de 

Equações 

Estruturais 

Estabeleceram-se novos constructos 

específicos que focam no comportamento 

ecológico a ser quantificado.  
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 conhecimento efetivo e 

conhecimento declarado 

como preditores do 

comportamento 

ecológico. 

Apostolidis; 

McLeay, 2016  

Food Policy 

Examinar as 

preferências dos 

consumidores por 

atributos de carnes e 

produtos substitutos de 

carnes e desenvolvendo 

segmentos de 

consumidores com base 

nessas preferências. 

Quetionário foi 

aplicado em 

consumidores de 

carne no Reino 

Unido. Análise de 

Classe Latente  foi 

utilizada para 

averiguar os 

resultados das 

respostas. 

Hedonismo e conformidade são 

identificados como valores importantes, 

impulsionando a compra de substitutos de 

carne. Os resultados mostram que existem 

diferenças entre grupos de consumidores no 

que diz respeito aos seus padrões de 

consumo de carne e, portanto, diferentes 

intervenções podem ser necessárias para 

encorajar a substituição da carne. A eficácia 

da publicidade, do endosso de celebridades 

e da mídia digital é discutida como tendo 

um impacto positivo na demanda por 

substitutos de carne e, portanto, poderia 

fazer parte de uma agenda de intervenção 

que visa estimular padrões mais 

sustentáveis de consumo de carne. 

 

Verbeke e Ward 

(2006) 

 

Expansão do modelo de 

Ajzen incluindo a 

autoidentidade como 

fator de influência no 

comportamento 

Modelagem 

Probatótia Ordenada 

(Logit model) 

Referência de que a presença de rótulos 

beneficia o produto, já que passa mais 

confiança aos consumidores que veem 

como de maior qualidade. Esta para eles é 

mais importante do que a origem do 

produto.  

Chekima et al. 

(2016) Journal of 

Cleaner 

Production 

Determinar os fatores 

motivacionais que 

influenciam a intenção 

de compra verde e, 

simultaneamente, 

avaliar os papéis 

moderadores do preço 

premium e das 

características 

demográficas. 

Modelagem de Compreender os principais fatores que 

motivam a intenção dos consumidores de 

comprar produtos verdes na Malásia. Ele 

também oferece insights e discute 

implementações para fabricantes, 

comerciantes e formuladores de políticas 

preocupados com os motivadores que 

motivam as intenções de compra verde dos 

consumidores que exigem um plano e 

estratégia de marketing diferente do produto 

convencional. 

equações estruturais 
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Menozzi et al 

2017 Food Quality 

and Preference 

Medir a intenção e o 

comportamento de 

comer novos produtos 

alimentícios que 

contenham farinha de 

inseto em uma amostra 

de 231 jovens italianos. 

Modelagem de 

equações estruturais 

As crenças sobre os efeitos positivos na 

saúde e no meio ambiente afetam a 

intenção de comer alimentos à base de 

insetos, atitude prediz a intenção, e a 

intenção é o principal preditor de comer 

alimentos à base de insetos. 

  

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 

Vê-se que diferentes são os estudos que utilizam do modelo de Ajzen para analisar o 

comportamento do consumidor de carne com variadas extensões e alterações que agregam 

maiores valores ao entendimento da matéria expandindo conteúdo e informação às ciências 

humanas.   

 

2.1.1. Cultura Alimentar, Crenças e Atitudes 

 

No âmbito dos estudos organizacionais, questiona-se sobre as necessidades humanas e 

suas respectivas hierarquias. Abraham Maslow (1943) debruçou sobre esta temática e fez seu 

delineamento sobre as necessidades do indivíduo dentro da sociedade, ranqueando-as em cinco. 

Tal hierarquia ficou amplamente conhecida como Pirâmide de Maslow. Na ordem das mais 

gerais para as necessidades mais específicas, os cinco graus hierárquicos são: a) fisiológicas; b) 

de segurança; c) sociais; d) de estima; e) de autorrealização. 

Quando o ser humano ultrapassa o primeiro degrau da pirâmide de Maslow, a hierarquia 

de suas necessidades transcende a preservação da sua espécie e alcança valores criados pela 

sociedade em que vive. O primeiro degrau está relacionado às necessidades fisiológicas, o que 

concerne à alimentação básica que erradica a fome e fornece o suficiente de energia para o 

cumprimento das tarefas diárias. O segundo refere-se à segurança, o que no contexto aqui 

tratado entende-se pela segurança do alimento, ou seja, a ciência de que ele está bom para o 

consumo, a qualidade atende ao que é estabelecido pela vigilância sanitária. Já no terceiro 

degrau de Maslow, identificam-se os relacionamentos, as amizades, a família e a aceitação pelos 

seus pares. O quarto e o quinto degraus referem-se, respectivamente, à autoestima e à realização 

pessoal (MASLOW, 1943). 

Essa transcendência e ascensão dos degraus se dão em termos econômicos, sociais e 

culturais e vêm atrelados às simbologias sociais. Como descrito por Lévi-Strauss (1985) a 
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respeito da evolução antropológica da sociedade, cada uma delas possui formas e valores 

diferentes, montados em suas próprias estruturas. Assim, o totemismo, forma de organização 

social, é criado de acordo com seus respectivos valores. Isto posto, há variações não só nos 

valores individuais, mas principalmente sociais impostas pelo coletivo que acaba por criar uma 

expectativa no indivíduo que age para se inserir naquele determinado quadro social (LÉVI-

STRAUSS, 1985).  

A cultura é o que determina essas alocações, e ela é quem estabelece os laços entre os 

seres daquele mesmo totemismo. Enquanto um indivíduo se comporta de acordo com o que está 

expresso em sua cultura ele é recebido pelos seus pares, ao passo que a desconexão de seu 

comportamento pode desvinculá-lo do círculo social. A alimentação, por sua vez, não é apenas 

um ato fisiológico, pois ela pode ser ao mesmo tempo um ato político, cultural e social (ADAM, 

2012). Também neste sentido,  

as dimensões socioculturais e ideológicas da alimentação remetem  a seu 

caráter cultural e à vinculação a aspectos sociais mais amplos, ocupando-se 

do imaginário, das representações, das crenças, dos simbolismos, das normas 

e faz categorizações (por exemplo, de saúde e doença) em torno dos alimentos 

e das escolhas e as exclusões que se realizam no ato de preparar a refeição 

familiar, as que escondem processos com significações cultural e social que 

podem dar sentido às decisões sobre o que é potencialmente mutável e aquilo 

que não se modifica mesmo em contextos socioeconômicos adversos 

(MENASCHE; ALVAREZ; COLLAÇO, p. 2012).  

 

O comportamento do ser humano em relação às suas escolhas alimentares não é mais 

delimitado único e exclusivamente para a função de nutrir o seu corpo e preservar a espécie. 

Como apontado, as normas culturais e as crenças são fatores que determinam o comportamento 

do indivíduo enquanto ser social. A TCP pode e vem sendo utilizada para analisar o consumo 

de alimentos, vez que este também é planejado. Ajzen (2015) preleciona que a intenção é 

formada a partir de três crenças: a primeira comportamental, a segunda normativa e a terceira 

de controle. Juntas, elas estabelecem a intenção do comportamento através da atitude em 

relação ao comportamento intencionado, as normas subjetivas inerentes a essa intenção e o 

controle. Este por sua vez difere-se entre o percebido e o que de fato se realiza. A Figura 2 

ilustra este raciocínio.  
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Figura 2 - Teoria do comportamento planejado 

Fonte: Ajzen (2015, p.126). 

 

Vê-se que, ao preceder o comportamento, a intenção é construída pelas normas 

subjetivas, que emergem da sociedade e são compartilhadas pelas crenças de seus indivíduos, 

pelas percepções e pelas atitudes relacionadas ao próprio comportamento, ou seja, este é 

moldado sucessivamente por ele mesmo. Não obstante, há a pressão da sociedade para que 

assim se manifeste essas intenções comportamentais, o que por tal razão embaraça uma atitude 

diferente da esperada, já que constrange a aprovação do coletivo (MENOZZI et al 2017).  

A TCP sugere que o comportamento é guiado pela intenção que, por sua vez, 

é impulsionada por atitudes em relação ao comportamento (ou seja, a 

avaliação favorável ou desfavorável do comportamento), normas subjetivas, 

incluindo pressão social percebida, e controle comportamental percebido 

(CCP), que explica a capacidade percebida de realizar o comportamento de 

interesse. De acordo com o TCP, o comportamento humano é guiado por 

considerações sobre suas prováveis consequências (crenças 

comportamentais), por opiniões percebidas do ambiente social (crenças 

normativas) e por percepções individuais de barreiras e facilitadores existentes 

ao tentar realizar o comportamento (crenças de controle) (MENOZZI et al, 

2016, p. 28) 

 

Vale ponderar que a criação da cultura se dá através de uma sequência de sucessivos 

atos contínuos que são tomados por pares de uma determinada comunidade que tem por hábito 

aquele padrão de comportamento que se estabelece e se fortalece pela continuidade quebrar a 

sucessão é quebrar a cultura. Rozin (2012) enfatiza que as opções alimentares são relativas ao 

prazer percebido e que varia diretamente de acordo com a cultura do cidadão. Um estudo 

realizado entre franceses e americanos evidenciou que aqueles possuem uma relação muito mais 
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sensorial com o alimento do que os pesquisados anglo-saxões, que se valem mais de suas 

crenças em relação à saúde na hora da escolha alimentar (CERVELLO; DUBE, 2004; ROZIN 

et al., 1999). Certo é que as percepções de cada cultura podem variar e isso fora evidenciado 

nos resultados de uma pesquisa realizada em três países com culturas bem distintas, EUA, 

Alemanha e Índia, sedimentando o fato de que, em linhas gerais, o indivíduo escolhe o que 

comer por razões diferentes, quais sejam: pelo sabor, pelo controle de peso, pelos valores 

nutricionais e também pelas características salutares do alimento (SPROESSER et al., 2017).  

Em contrapartida, há fatores independentes da localidade e mais homogêneos em termos 

comportamentais como é o caso da relação entre ser ou não natural. A conclusão de Rozin, 

Fischer e Shields-Argeles (2012), obtida de aproximadamente mil amostras de seis países 

diferentes (Itália, Suíça, Alemanha, França, UK e USA), apresenta que a crença comum 

evidenciada na pesquisa é a de que uma comida natural está diretamente relacionada à origem 

vegetal dela e não animal. Ou seja, a maior parte dos consumidores, inobstante sua cultura e 

crenças pessoais, acredita que frutas, legumes e verduras estão atrelados intuitivamente ao 

conceito de natural, ao passo que carne, leite e derivados não estavam nesse primeiro plano de 

naturalidade (ROZIN; FISCHER; SHIELDS-ARGELES, 2012).  

No que concerne ao consumo de carne e dos seus derivados, Rozin et al. (2012) 

ratificam que os padrões comportamentais do ser humano foram estabelecidos em razão da 

cultura. Ao considerarmos a carne como um alimento proveniente da caça, a força e o poder 

estão intrinsecamente inertes nesta atividade, logo, atrela-se mais à masculinidade do que ao 

feminino, dada à política patriarcal da nossa cultura, bem como da simbologia da virilidade 

(ADAMS, 2012; ROZIN et al., 2012).  

As descobertas sugerem um efeito significativo de preferência por uma dieta 

pesada em carne na masculinidade percebida de entrevistados. É possível que 

o elo masculino seja indireto, mediado por características masculinas como 

força e poder. Força e poder emergem como atributos associados à preferência 

de carne (resultados não relatados aqui do estudo 3), e em resultados não 

publicados que mostramos que a força é classificada como alta em alimentos 

de carne, enquanto a fraqueza é baixa. Então é possível que a carne masculina 

link é na verdade um link carne - força / poder - macho. Dada a maior 

preferência pela carne em machos (estudo 5), e as atribuições masculinas da 

preferência de carne (estudo 3), também é possível que o elo entre macho e 

carne deriva da maior preferência masculina pela carne. Claro, também é 

possível que a maior preferência masculina pela carne seja causada pela maior 

masculinidade percebida carnes musculares de mamíferos. Outra possível 

explicação de algumas diferenças de masculinidade e avaliações de 

feminilidade tem a ver com maior sensibilidade de repulsa em mulheres 

(ROZIN et al, 2012, p.33) 

 



39 
 

 

 Tais estudos predizem o comportamento do consumidor. A TCP de Ajzen é clara ao 

disponibilizar essas avaliações baseadas em comportamentos medidos pelas atitudes, pelas 

percepções e pelas normas subjetivas. Carfora et al. (2017) pautaram dois estudos sobre o 

consumo de carne vermelha e a identidade atrelada a este produto. As questões foram realizadas 

sobre os valores impressos neste consumo como saúde, bem-estar e gosto. O que se concluiu 

no primeiro estudo foi que a identidade pessoal para com a carne possui um valor afetivo maior 

do que os valores relacionados ao racional como saúde por exemplo. Porém, inobstante a 

racionalidade, o segundo estudo apresentou outro resultado quando a amostra foi colocada a 

par de informações que chegavam periodicamente aos indivíduos, ou seja, o comportamento 

foi alterado em razão das mensagens que reiteram o processo de conscientização acerca da sua 

alimentação. Evidenciou-se, então, que a mudança comportamental e de consciência podem se 

dar pela quantidade de informação acessada (CARFORA; CASO; CONNER, 2016). 

Vê-se, portanto, que o comportamento alimentar, no tocante às escolhas que os 

indivíduos fazem, depende dos constructos culturais de cada um, onde ele encontra-se inserido 

culturalmente, bem como o acesso que possui às informações disponíveis acerca de suas 

escolhas. Tal acesso pode se tornar relevante no processo de mudança comportamental, a 

depender da quantidade do acesso à informação. 

 

2.1.2. O consumidor de Carne Bovina e seu Paradoxo 

 

Consoante ao que já fora apresentado, o consumo de carne é justificado pela cultura e 

pelo hábito da alimentação do homem enquanto onívoro. Em seu livro sobre “introdução ao 

carnismo”, Joy (2014) apresentou um modelo que compõe um conjunto de racionalizações que 

engloba três categorias de justificativas para o consumo de carne: natural, normal e necessário. 

Isso ficou conhecido como 3 Ns de justificação. Esse modelo propõe justificativas que os 

consumidores de carne têm à disposição para preservar seu compromisso de ingerir carne e 

dirimir qualquer culpa que, de outro modo, poderiam ter como consequência afetar seu 

consumo de produtos de origem animal (PIAZZA et al., 2015). A justificativa natural se dá 

pelo apelo à seleção natural, à evolução humana, preservação da espécie; a normal apela para 

normas sociais dominantes ou pirâmides alimentares socialmente construídas, como costumes 

e hábitos sociais; ao passo que necessário recorre à saúde e aos valores nutricionais fornecidos 

pela proteína animal ou mesmo ao controle da população animal, que sem o abate fugiria do 

controle humano, desequilibrando, por conseguinte, o ecossistema em que se encontre. 
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Com base nesse modelo Piazza et al. (2015) sugerem uma nova categoria, acrescentando 

um outro N, que virá compor os 4 Ns: natural, normal, necessário e agradável (nice em inglês). 

Ainda que não fora estabelecido um termo mais adequado na tradução em português que 

pudesse representar um quarto N, a quarta justificativa se caracteriza como agradável ou 

prazeroso, invocando o sabor da carne, ou que é gratificante ou satisfatório. Essa nova 

categorização foi testada para apontar se de fato são as principais justificativas que os onívoros 

oferecem em defesa de seu compromisso com a ingestão da carne.   

Existem basicamente três categorias de justificativas que os consumidores de 

carne têm à sua disposição para preservar seu compromisso de ingerir carne e 

difundir qualquer culpa que possam ter como consequência do consumo de 

produtos animais. Essas justificativas incluem que comer carne é natural, 

normal e necessário, também conhecido como “Três Ns de Justificação”. 

As atitudes pró-carne, que tendem a ser maiores entre os homens, são um forte 

indicador do consumo contínuo de carne.  [...], quando se pede aos carnívoros 

que defendam seu direito de comer carne, eles freqüentemente apelam para o 

sabor da carne, ou o prazer hedônico que dela se deriva, como uma 

justificativa para seu consumo contínuo. Por estas razões, submetemos o 

“legal” como um quarto N (justificação) usado na defesa de comer carne, 

fechando os 4Ns em natural, normal, necessário e nice. Nós especulamos que 

os nativos foram amplamente reconhecidos pelos teóricos como uma categoria 

de justificativa em potencial porque constituem uma defesa moral muito fraca. 

Isso se torna aparente quando aplicado a ideologias menos controversas, como 

o sexismo. (PIAZZA et al, 2015, p. 115-116) 

 

No decorrer deste estudo foram realizados 6 testes com todos os indivíduos que tivessem 

alguma dúvida ou ambivalência em relação ao consumo de produtos animais. Como resultado, 

os onívoros que se encontraram em maior acordo com os 4Ns tenderam a sentir menos culpa 

com relação às suas escolhas de produtos animais do que os onívoros que endossaram os 4Ns 

em menor grau, sugerindo que os 4Ns são eficazes para reduzir a culpa. Das quatro 

justificativas, a crença de que é natural comer carne apontou ser mais amplamente aceita dos 

4Ns sugerindo como a mais persistente e difícil de derrubar. 

Por outro lado, Monteiro et al. (2017) utilizaram a ideologia do carnismo para medir 

dois componentes positivamente relacionados de crenças carnísticas: defesa carnística e 

dominação carnística. Esta ferramenta recebeu o nome de inventário do carnismo vindo a 

examinar as diferenças individuais em apoiar as crenças de defesa e dominação carnísticas. Na 

defesa carnística, as pessoas que gostam de animais não desejam que eles sejam prejudicados, 

porém elas também gostam de comer carne e/ou não têm consciência do sistema carnístico de 

modo que elas se baseiam em justificativas para reduzir seu desconforto com a morte inerente 

à produção de carne. Essa crença estaria de acordo com a categoria normal do modelo proposto 

por Piazza et al. (2015). Nas crenças de dominação carnística, justificam-se a dominação, a 
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subjugação e a matança de animais para alimentação, o que apoia a hierarquia entre animais e 

humanos. Conforme Piazza et al. (2015) o consumo da carne se categoriza mais amplamente 

aceita como normal. Neste sentido, Monteiro et al (2017) corroboram que: 

[...] a utilidade da conceituação bidimensional e da mensuração de crenças 

carnísticas ofereceram novos insights sobre um dos comportamentos humanos 

mais comuns: comer animais não é apenas um comportamento gustativo, 

como se acreditava amplamente, mas também ideológico. A pesquisa 

reafirmou pressupostos sobre o paradoxo da carne, uma vez que as pessoas 

que se preocupam com os animais, experimentam dissonância cognitiva 

quando pensam em comê-los. Dessa maneira, adeptos do sistema carnístico 

são mais propensos em apoiar mitos legitimadores embutidos no carnismo a 

fim de reduzir a dissonância e justificar seu comportamento (MONTEIRO et 

al., 2017). 

 

De tal modo, muitas estratégias vêm sendo utilizadas como forma de reduzir a 

dissonância cognitiva. Esta teoria, tratada por Leon Festinger em 1957 (BASTIAN; 

LOUGHNAN, 2017), elucida as dissociações que o ser humano faz para justificar seu 

comportamento que contradiz seus valores. O significado de dissonante é o que está em 

desarmonia (FERREIRA, 1993). Assim, uma atitude que alguém tenha e que esteja em 

desarmonia com seus valores é logo justificado na tentativa de minimizar esta incoerência; e o 

faz geralmente argumentando ser uma questão de escolha pessoal.  

Segundo Zickfeld, Kunst e Hohle (2016) a dissociação pode ocorrer através do 

processamento, da omissão e dos eufemismos. Gerações anteriores de humanos estavam 

familiarizadas com a forma como os animais eram tratados e abatidos enquanto hoje os 

consumidores não estão envolvidos nesse processo e muitas vezes nem nas etapas posteriores 

necessárias ao preparo. A crescente produção industrializada de carne e a maior divisão do 

trabalho criaram uma maior distância entre o consumidor médio e o próprio processo de 

produção. 

A indústria da carne e derivados tendem a utilizar estratégias que geralmente omitem a 

real origem do produto, não fazendo uso da imagem do animal na propaganda, evitando que o 

consumidor faça associação. Assim, a maioria dos produtos cárneos acessíveis aos 

consumidores são embalados, apresentados e vendidos de forma a tornar o processo de 

produção invisível e facilitar a desconexão da carne dos animais (KUNST; HAUGESTAD, 

2018). O eufemismo utilizado na linguagem também facilita o processo de dissociação quando 

a vaca passa a ser chamada carne bovina após o abate. 

As dissociações com as quais nos deparamos no cotidiano foram apresentadas por 

Zickfeld, Kunst e Hohle (2016) em uma pesquisa que serviu para demonstrar como os processos 

de dissociação da vida diária reduzem a empatia e a repugnância ao mesmo tempo que 
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aumentam a disposição para comer carne, fazendo uso de uma variação de cenários com 

estímulos do mundo real e situações simuladas de escolha do consumidor. Os resultados 

comprovaram que a forma como se produz, prepara e se fala sobre a carne é envolvida em um 

processo de dissociação culturalmente difundido, o que facilita ignorar a ligação carne-animal, 

reduzindo a empatia e a repulsa no consumo.  

Com base nesses fatores, consumidores que vivem em um país onde a exposição à carne 

não processada é menos comum foram confrontados com aqueles que vivem em um país onde 

essa exposição é relativamente alta, no intuito de investigar o quanto há de influência dos efeitos 

que a dissociação tem na disposição de comer carne (KUNST; HAUGESTAD, 2018). 

Descobriu-se que embora a dissociação pareça afetar a disposição de ingerir carne em diferentes 

culturas, sociedades em que os consumidores estão menos expostos à carne não processada 

diariamente, são mais sensíveis às sugestões que ligam carne à origem animal, enquanto aqueles 

familiarizados a ver tal sugestão interrompeu os processos de dissociação em menor grau. 

Outro fator levantado que contribui para a dissociação entre o animal e a carne seria 

acerca da preocupação moral pelos animais. Conforme Loughnan, Haslam e Bastian (2010), 

para reduzir o desconforto associado a comer carne e não querer prejudicar os animais, as 

pessoas retiram o status moral dos animais e negam, ou diminuem demasiadamente sua 

capacidade de sofrer. Isso ocorre porque de acordo com a teoria da dissonância cognitiva, as 

pessoas podem aliviar a dissonância alterando um dos elementos inconsistentes. Como 

apontado por Loughnan, Haslam e Bastian (2010), entre os onívoros, as avaliações sobre 

consumo de carne apresentam atitudes negativas parcialmente resultantes de preocupações 

morais em relação ao tratamento de animais. 

Em suma, as preocupações das pessoas em relação ao tratamento moral dos animais são 

citadas como uma razão para não comer carne, o que ajuda a explicar as atitudes negativas em 

relação à carne e precipita o desejo pelo consumo ético de carne. Assim, pessoas omnívoras 

podem resolver a tensão entre as atitudes positivas em relação à carne e aos animais, reduzindo 

a medida em que eles proporcionam status ou valor moral. Loughnan, Haslam e Bastian (2010) 

testaram a hipótese de que comer carne levaria as pessoas a restringir sua preocupação moral 

pelos animais, considerando os animais menos dignos de consideração moral. Constatou-se que 

o consumo pode levar as pessoas a reprimirem sua preocupação moral, levando a uma redução 

na capacidade percebida do sofrimento animal. 

Assim como outros estudos já mencionados acima, os homens se apresentam mais 

propensos ao consumo de produtos cárneos, já que eles são considerados menos empáticos em 

relação ao abate e ao consumo da carne de animais por uma série de fatores. Zickfeld, Kunst e 
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Hohle (2018) apontam as mulheres como sendo mais empáticas e protetoras dos animais, em 

especial aqueles de aparência graciosa. Esses achados podem fornecer mais evidências para 

uma possível base biológica e evolutiva das percepções, o que contribuiria para a redução no 

consumo de carne. 

De fato, várias estratégias têm sido adotadas pelos indivíduos para reduzir a dissonância 

cognitiva associada ao paradoxo da carne, incluindo evitação, dissociação, negação e 

justificativas pró-carne. Segundo Dowsett et al. (2018), as razões dadas para comer carne 

variaram da relutância em mudar comportamentos mesmo que possam ser vistos como 

moralmente duvidosos, para aumentar o consumo de carne na defensiva. Especialmente 

relevante para o paradoxo da carne são racionalizações apresentadas como: banalização, que 

diminui a importância do consumo de carne, reestruturação cognitiva, que altera as cognições 

e a negação de responsabilidade.  

As pessoas podem ter várias maneiras de lidar com a dissonância cognitiva em resposta 

ao paradoxo da carne. Para comedores de carne, a delícia da carne pode ter precedência sobre 

qualquer outro pensamento, quando lhes é pedido que pensem em carne (TIAN, HILTON; 

BECKER, 2016). No entanto, quando a carne está ligada à sua origem animal, pode surgir 

dissonância. A dissociação, como notado, é uma estratégia cognitiva eficaz na redução da 

dissonância, ignorando ou suprimindo o fato de que a carne é parte do corpo de um ser 

previamente vivo, senciente (capaz de sentir sensações e sentimentos de forma consciente) e 

que foi morto. Nesse sentido, é possível que o uso de métodos de redução de dissonância seja 

suficiente para restabelecer um equilíbrio perturbado pela consciência do paradoxo da carne. 

Um estudo acerca das proteínas alternativas, substituindo as e origem animal, apresenta 

um resultado diferente da maioria das pesquisas. Gomez-Luciano et al. (2019) analisaram a 

disposição dos consumidores do Reino Unido, Brasil, Espanha e Republica Dominica em 

substituir a carne pelas oriundas de outras fontes e encontraram dados de que os europeus 

estariam mais abertos a substituição do que os latinos. Fato é que todas essas discussões servem 

de respaldo para a resistência que os consumidores de carne têm para a diminuição da sua 

ingestão. Muito embora haja evidências do prejuízo causado a própria saúde, bem como ao 

meio ambiente, os consumidores de carne bovina relutam tais informações, sobrepondo o 

ceticismo às evidências, mantendo seu padrão de consumo mesmo após o acesso a tais 

informações (MCDIARMID; DOUGLAS; CAMPBELL, 2016). 

 

2.1.3. Planejando o consumo sustentável de carne bovina 
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O comportamento planejado no que concerne a conscientização do impacto ambiental 

da carne bovina considera a análise da origem da carne, ou seja, a escolha é estabelecida 

mediante o conhecimento da cadeia produtiva da carne, da fazenda ao garfo. Como elucidado 

por Ajzen (2015), a intenção de comprar é influenciada pela percepção das atitudes, normas 

sociais e pelo controle comportamental, e este por sua vez se vale da dissonância para justificar 

seus hábitos e também para a manutenção de sua cultura, inobstante as externalidades negativas 

que possam afetar sua saúde e o meio ambiente. 

No momento em que o consumidor passa a ter informações sobre o impacto ambiental 

e a necessidade de se exercitar um consumo ecologicamente correto, ele passa a perceber uma 

pressão social sobre esses valores. Isto apresenta-se com certa relevância na escolha entre uma 

carne regular e outra cuja produção ocorrera com inserção dos padrões sustentáveis ao longo 

de sua cadeia. Isto foi concluído em uma pesquisa realizada por Letz et al (2018) na Nova 

Zelândia, onde obteve 841 respostas corroborando tal assertiva, de que o consumidor se 

comporta em prol do meio ambiente quando informações pró sustentabilidade são repassadas 

várias vezes. 

O consumidor possui elementos que justificam suas escolhas, estas podem estar 

pautadas racionalmente em dados colhidos que informam as ocorrências no processo produtivo. 

Pinto et al. (2012) asseveram, em um trabalho do IMAFLORA, que a rastreabilidade possibilita 

tais acessos e na cadeia em apreço tais informações demonstram como foi a criação do boi 

(pasto cujo desmatamento fora ilegal ou não, mão-de-obra escrava ou não), o transporte até o 

matadouro (se o motorista foi treinado para o manejo mais humanitário para com os animais, 

bem como a sensibilização antes da sangria) inclusive o processo do empacotamento do produto 

(se há logística reversa por exemplo). Vê-se que hoje a dissonância quanto a origem do produto 

pode ser dirimida através do rótulo cuja disponibilidade nas gondolas dos mercados vem 

aumentando consideravelmente. 

Contudo, vale destacar que as percepções dos consumidores podem não refletir 

exatamente o que está expresso no rótulo, estudos apontam certas distorções como por exemplo 

confundir conceitos de segurança do alimento e qualidade do alimento (van RIJSWIJ et al., 

2008). Outro ponto relevante é a conexão que os indivíduos fazem das emissões de carbono e 

seus hábitos de consumo. Whitmarsh, Seyfang e O’Neill (2011) explanam que a associação que 

os consumidores fazem do carbono é mais relacionada à energia elétrica do que propriamente 

a produção de comida, asseverando a necessidade de um engajamento maior quanto às 

informações disseminadas e seu entendimento. É importante que a informação seja passada de 
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maneira clara e concisa para o consumidor para uma escolha mais eficaz quanto aos atributos 

do produto.   

Em cada um dos elos há diferentes medidas que expõe o quão sustentável é o 

processamento daquela carne. Contudo, o que as pesquisas apontam é que o perfil deste 

consumidor que busca esse tipo de informação é diferenciado, na medida em que se necessita 

de um grau de esclarecimento maior, já que a quantidade de informação além de grande é 

específica. Portanto um consumidor não esclarecido das terminologias e das questões que 

compõe a cadeia talvez não entenda porque talvez nem saiba avaliar o grau de sustentabilidade 

inserido neste produto (MATTHEWS, 2003). 

Para atender as especificações de cada um dos elos dos sistemas agroindustriais há 

empresas terceirizadas certificadoras que treinam, controlam, monitoram e fiscalizam cada uma 

das etapas (WAACK et al., 2010). A certificação ambiental é um atributo importante para fins 

de informação quanto a sustentabilidade da cadeia (PINTO et al 2012). A marca registrada na 

carne subsidia aquelas informações e os consumidores tendem a pagar mais pela certificação 

que garante a origem do alimento pela sua rastreabilidade, contudo isto dependerá da cultura 

que o consumidor possui, nível educacional, sua relação de confiança para com os 

certificadores, sejam eles públicos ou privados, bem como a quantidade e qualidade das 

informações ali encontradas (BOITO et al., 2021; FONT-I-FURNOLS; GUERRERO, 2014). 

Vê-se que as variáveis em relação ao consumo correspondem às preferências e 

percepções acerca do produto. A decisão do que consumir é reflexo direto das crenças do 

consumidor, das informações que ele se dispõe a angariar, mormente da sua disponibilidade de 

quebrar certos paradigmas já inseridos em seu cotidiano (AJZEN, 2015; DONATI et al., 2016). 

Os dados ambientais podem esclarecer o consumidor sobre as consequências do seu consumo, 

porém o seu comportamento só será de fato influenciado por estas informações a partir do 

momento em que conscientizá-las e internalizá-las diariamente em sua rotina alimentar 

(PIAZZA et al., 2016). Ou seja, por mais que os padrões sustentáveis sejam necessários para 

dirimir os impactos ambientais, como aquecimento global, por exemplo, a cultura é um 

paradigma ainda a ser transposto. 

Desde a implementação dos processos industriais com menor impacto ambiental, para 

que assim seja alcançado os objetivos do DS, uma nova demanda vem sendo também 

construída. Os consumidores mais conscientes das consequências dos seus padrões de compras 

buscam produtos com menor pegada ecológica. Contudo, o que as pesquisas apontaram é que 

algumas empresas, no intuito de alcançar novos públicos e essa nova tendência de 

ecologicamente correto, passaram a estampar em seus rótulos derivados verdes, para que 
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houvesse uma associação de sua imagem à proteção ambiental sem que nada tivesse mudado 

em seu processo ou matéria-prima. A esse evento deu-se o nome de greenwahsing, quando 

apenas uma maquiagem verde é dada à empresa ou ao produto sem de fato promover uma 

melhoria e beneficiamento ao meio ambiente (DELMAS; BURBANO, 2011). Importante frisar 

que esses rótulos não foram emitidos por instituições certificadoras, por tanto, não passaram 

por auditorias que comprovassem a inserção de técnicas pró sustentabilidade.  

O que a literatura vem apresentando é que o consumidor mais atento, mais bem 

informado e que esteja bem-disposto a analisar a diferença entre os produtos dispostos no 

mercado tende a optar pelas empresas que legitimamente cumprem este papel de promoção de 

um bem-estar ecológico e estejam comprometidas com a reversão do aquecimento global e com 

as mudanças climáticas (KAISER; FUHRER, 2006; DELMAS; BURBANO, 2011).  

O Quadro 2 explicita os conceitos, autores e relevância das teorias utilizadas na 

fundamentação da presente pesquisa. Vê-se que a teoria do comportamento planejado os autores 

prelecionam que a decisão é precedida por um sistema de crenças, sendo agregada a consciência 

ao se tratar de um comportamento sustentável.  

 

Quadro 2 - Aplicação teórica Comportamento do consumidor de alimentos 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 

Isto posto, a partir da análise dos estudos comportamentais do consumidor em 

congruência ao que se promove em prol da sustentabilidade, criou-se um modelo para que 
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pudesse ser averiguada a intenção de compra dos indivíduos em relação a um produto que seja 

ecologicamente correto, cuja propaganda informa possuir menor emissão de carbono.  

 

2.2. SUSTENTABILIDADE 

 

2.2.1. Da sua instituição e dos seus fundamentos 

 

A raiz da palavra sustentabilidade é sustentar. Dentre os quatorze significados 

encontrados no dicionário Aurélio, o primeiro é “segurar para que não caia; suster, suportar” 

(FERREIRA, 1993, p. 522). A sustentabilidade será abordada neste presente trabalho como os 

princípios ambientais que seguram a natureza para que ela não caia, para que seus recursos se 

sustentem e se suportem, no intuito de atender as necessidades dos seres humanos e de suas 

próximas gerações. 

O Brasil é notoriamente um país de inúmeras e imensuráveis belezas naturais. A 

biodiversidade de sua fauna e flora é objeto de pesquisas. Seu nome vem da árvore Pau-brasil, 

Paubrasilia echinata, cujo comércio português na exploração de sua madeira e do pigmento 

vermelho de sua resina, que eram produtos de alto luxo na Europa de 1500, quase levou a sua 

completa extinção. Portugal, ainda no século XVI, nas Ordens Manuelinas e Filipinas do reino, 

regulamentou a exploração do pau-brasil estabelecendo regras e limites a esta atividade 

(LINHARES, 2016). Este foi um dos primeiros atos institucionais pela promulgação da 

sustentabilidade em terras brasileiras. 

Mais de quatrocentos anos após este ato, em 1933 foi realizada a primeira reunião política 

em prol do meio ambiente, então convocada pelos amigos das árvores. Esta primeira 

“Conferência Brasileira De Proteção à Natureza” tinha em seu esboço um leque bastante amplo 

no que diz respeito ao ambientalismo (SILVA, 2014). Os dois botânicos que fomentaram essa 

discussão, junto a outros vários cientistas suscitaram questões desde a derrubada das araucárias 

no Paraná até o desmatamento da Floresta da Tijuca no Rio de Janeiro. Tais encontros marcam 

o nascimento do movimento ambiental do Brasil e sob um enredo nacionalista criam a Fundação 

Brasileira para a Conservação da Natureza. As décadas seguintes foram de forte 

desenvolvimento e crescimento econômico do país, processos estes de intensa industrialização, 

o que acabaram por engendrar também suas respectivas externalidades negativas para o meio 

ambiente, como poluição atmosférica e pluvial (SILVA, 2014). 

As mazelas da intensificação do processo industrial, sentidas em todos os hemisférios 

do planeta, fizeram com que a Organização das Nações Unidas (ONU) solicitasse a sua 



48 
 

 

Comissão do Meio Ambiente, então chefiada pela primeira-ministra da Noruega, Grö Harlem 

Brundtland, uma agenda global acerca da questão ambiental. Tal solicitação ocorrera em 1972 

na Conferência de Estocolmo e “Nosso Futuro Comum” foi o nome dado ao livro elaborado, 

também conhecido como Relatório de Brundtland. Nele o termo desenvolvimento sustentável 

foi definido como “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades” 

(BRUDTLAND, 1987, p.44). Tinha como premissa definir qual era a situação dos recursos 

naturais em todo o planeta, bem como estabelecer estratégias que promovessem o 

desenvolvimento social, ambiental e econômico que por sua vez constituem o tripé da 

sustentabilidade (BRUDTLAND, 1987). 

Neste sentido os movimentos ambientalistas se desenvolveram em gênero, número e 

grau. Suas tipologias se diferiam na medida em que o tamanho da sua proporção também 

passava a crescer. As políticas mais atuais ainda discutem sobre o Green New Deal e Degrowth, 

sendo que algumas correntes de ambientalistas não concordam que possa haver harmonia entre 

o crescimento econômico e desenvolvimento ambiental (MASTINI; KALLIS; KICKEL, 2021; 

MAZZUCATO; McCPHERSON, 2018). Vale ponderar que na doutrina acerca da ecologia 

política, registra-se uma dissonância criativa acerca das discussões em prol do meio ambiente. 

Há defensores da estagnação econômica, que alegam ser impossível o crescimento sem que 

haja um impacto negativo no meio ambiente e do lado oposto há o que defendem a possibilidade 

de crescer economicamente sem afetar a natureza. É preciso entender esses discursos para tentar 

estabelecer um diálogo e um ponto a ser alcançado pelos ambientalistas.     

A distinção será estabelecida entre ambientalismo e ecologia. Por 

ambientalismo, refiro-me a todas as formas de comportamento coletivo que, 

tanto em seus discursos como em sua prática, visam corrigir formas 

destrutivas de relacionamento entre o homem e seu ambiente natural, 

contrariando a lógica estrutural e institucional atualmente predominante. Por 

ecologia, do ponto de vista sociológico, entendo o conjunto de crenças, teorias 

e projetos que contempla o gênero humano como parte de um ecossistema 

mais amplo, e visa manter o equilíbrio desse sistema em uma perspectiva 

dinâmica e evolucionária. Na minha visão, o ambientalismo é a ecologia na 

pratica, e ecologia é o ambientalismo na teoria [...](CASTELLS, p.143-144, 

1999)  

 

O Quadro 3 ilustra o que Castells (1999) preleciona em termos de tipologia do 

ambientalismo moderno. Uma forma de caracterização dos movimentos pró meio ambiente que 

na ordem prática de atuação possuem identidade, adversários e objetivos distintos entre si. 
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Quadro 3 - Tipologia dos movimentos ambientalistas 

 
Fonte: Castells (1999; p.143). 

 

A concentração de poder, sustentabilidade e qualidade de vida são objetivos que naquele 

primeiro relatório da ONU, o de Brundtland, tiveram citação institucional. O Gráfico 1, por sua 

vez, apresenta os países ditos desenvolvidos e já industrializados que concentravam um 

consumo de 80% da energia comercial produzida no mundo (em 2011), ao passo que sua 

população representava somente 25%. Por mais simplórios que sejam estes dois números, eles 

demonstram a concentração do consumo energético do planeta, a qualidade de vida e o poderio 

econômico dos países em determinada escala, consoante as concentrações supracitadas.  

Muito embora o Quadro 3 demonstre especificamente as diferenças entre os exemplos 

de ativismo ecológico, todos eles são interdependentes, vez que procuram um respaldo das 

instituições públicas para a determinação da lógica ecocêntrica e não mais antropocêntrica das 

organizações, com foco e intuito de justiça ambiental. O crescimento econômico desenfreado 

que incutiu aos países desenvolvidos esse status, ocorrera em detrimento dos recursos naturais, 

destarte, o país que mais consome energia, Estados Unidos da América, é também o mais rico 

economicamente.  
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Gráfico 1 – Uso de energia em toneladas de óleo equivalente per capita. 

 
Fonte: EEA, 2014 

 

 

O crescimento econômico durante séculos foi o foco de muitas nações, que 

vislumbravam na riqueza monetária e financeira a vantagem competitiva sobre outras nações. 

Assim, a premissa de consumo para geração de valor era o foco dos países hoje desenvolvidos, 

que se desenvolveram econômica e socialmente sob esta política do sistema capitalista que 

persiste até os dias atuais. Contudo, os cálculos apresentados pela WWF - World Wide Fund 

(WWF, 2012) apontam que os recursos naturais do planeta Terra já não mais se regeneram em 

razão do consumo desenfreado deste sistema em agosto de todo ano, ou seja, na metade do ano 

o ser humano já exauriu as fontes de seu sustento anual. Para compreensão literal do que o 

cálculo apresenta temos que:    

A pegada ecológica de um país, estado, cidade ou pessoa corresponde ao 

tamanho das áreas produtivas terrestres e marinhas necessárias para sustentar 

determinado estilo de vida.  É uma forma de traduzir, em hectares, a extensão 

de território que uma pessoa ou uma sociedade utiliza para morar, se 

alimentar, se locomover, se vestir e consumir bens de consumo em geral. É 

importante ressaltar que é considerado para este cálculo o impacto do 

consumo sobre recursos naturais renováveis (WWF, 2012, p.14).  

 

De acordo com o relatório da Global Footprint Network (EWING et al, 2010), a pegada 

ecológica média da população mundial atingiu a marca de 2,7 hectares globais (gh) por pessoa. 

Com os crescentes níveis de consumo mundial, seja por aumento da população, seja pelo 

aumento da renda de países em desenvolvimento, e com essa pegada ecológica média de 2,7 

gha, para manter-se sustentável, respeitando o limite de regeneração dos recursos naturais do 

planeta, o limite máximo seria 5 bilhões de habitantes. 



51 
 

 

Os estudos apontam que desde a década de 1970 o planeta já não se regenera mais 

equilibradamente, operando em déficit desde então. A Tabela 1 ilustra o padrão de consumo 

das regiões elencadas na coluna um, suas respectivas pegada ecológicas no planeta e o limite 

de habitantes para manter o seu padrão que a Terra é capaz de suportar. Segundo os cálculos a 

capacidade de regeneração dos ecossistemas é de 1,8, ou seja, há um déficit de 0,9 gha/cap. A 

biocapacidade terrestre não atende esta demanda, seria necessário aumentar em quase 50% o 

tamanho da Terra para atender o consumo médio dos 7 bilhões de pessoas do globo, que se frise 

é bem desigual. Enquanto a população dos EUA e Canadá em média “utiliza” 7,9 hectares 

globais, a África que notoriamente é mais pobre se vale somente de 1,4. Essa disparidade faz 

parte inclusive do projeto do Green New Deal que propõe sua diminuição, no intuito de 

fomentar a riqueza dos países em situação de maior vulnerabilidade econômica e social (EWING 

et al., 2010). 

Muito embora essas informações estejam disponíveis a todos, estudos apontam que a 

população não as detém e a ausência de uma educação ambiental séria e concisa acarreta 

práticas ingênuas de reparação, conflitos teóricos e políticos que são determinantes para a 

conscientização da sociedade (SANTOS; VIEIRA, 2018). Há ainda eventos oportunistas por 

parte de organizações que se valem de rótulos verdes, mas que efetivamente em nada 

contribuem para o meio ambiente, sendo muitas vezes tão somente uma fachada para atrair um 

público ecologista, o já supracitado greenwashing (LAUFER, 2003; RAMUS; MONTIEL, 

2005).  
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Tabela 1 - Relação do padrão de consumo por região, tamanho da pegada ecológica e população 

cabível 

 
Fonte: adaptado de Ewing et al., 2010 

 

A disseminação da educação institucionalizada acerca do ambientalismo no Brasil data 

desde a supracitada conferência na capital sueca. Na década de 1970 os primeiros autores 

brasileiros sobre ecologia e estudos voltados a essa temática já prelecionavam a necessidade de 

se olhar o planeta como um recurso comum a todos os seres humanos que hoje aqui o habitam 

e os que ainda habitarão no futuro. Não há o que se falar em individualizações, a natureza não 

admite egoísmo, sendo ela em si um imenso conjunto ecossistêmico interdependente. Para a 

conscientização ambiental da humanidade é imprescindível o estabelecimento, esclarecimento 

e reiteradas explanações aos cidadãos acerca dos seus direitos e deveres para com o ecossistema 

terrestre (OZÓRIO et al., 2015; HUNGERFORD; VOLK, 1990).  

Segundo o dicionário Aurélio, consciência vem de cônscio, daquele que sabe o que deve 

fazer (FERREIRA, 1993). A consciência ambiental, portanto, requer um entendimento prévio 

do que precisa ser feito. Daí a necessidade de se tornar mais amplo o alcance do discurso acerca 

da sustentabilidade para que os modelos mentais dos indivíduos possam acessar as informações 

pró meio ambiente. Não só dos indivíduos, mas principalmente das organizações que precisam 

revisar seus valores de busca cega pelo lucro, pautada na gestão tradicional dos recursos e 
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antropocêntrica, para uma gestão ecocêntrica deles. Shrivastava (1995) define esta transição 

ilustrada no Quadro 4. 

Quadro 4 - Gestão tradicional versus Gestão ecocêntrica 

 
Fonte: Elaboração da autora, adaptado de Shrivastava (1995, p.131) 
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A gestão passa a ser progressista e não mais conservadora em termos de valores, 

organização e funções administrativas. O ecocentrismo vem a promover equilíbrio no método 

produtivo das empresas, como por exemplo ao incluir os custos ambientais na contabilidade do 

seu caixa, que antes era focada apenas no tradicional “crédito e debito” monetário. Após vinte 

anos daquela Primeira Conferência Mundial de 1972, a cidade do Rio de Janeiro foi sede da 

Eco-92, neste encontro novamente as metas para o alcance de uma sociedade menos consumista 

e com padrões mais adequados ao equilíbrio ecológico foram discutidas. A Agenda 21 foi 

estabelecida sob essas circunstâncias, definindo, por conseguinte, os métodos básicos de gestão 

para que as organizações produzissem com mais justiça social, eficiência econômica e respeito 

ambiental (McDermott, 2009).  

Após ratificarem a supracitada agenda houve, por parte de vários países signatários dela, 

negociações que culminou no Protocolo de Kyoto, que determinaram quantitativamente os 

limites de emissão de gás carbônico. No Acordo de Paris de 2015, o Brasil foi signatário com 

metas rígidas de mitigação das emissões dos GEEs. Contudo elas passaram a ser questionadas 

em razão da instabilidade política do país, bem como do retorno do conservadorismo que 

questiona leis limitadoras das atividades ruralistas em detrimento do protecionismo ambiental 

(ROCHEDO et al, 2018; TOLLEFSON, J. (2018).  

Certo é que tais regulamentos foram instituídos em prol da sustentabilidade e são 

reiteradamente discutidos no intuito de promover a transição da economia; da tradicional 

antropocêntrica para uma mais ecologicamente correta capaz de atender as necessidades das 

populações hodiernas e futuras.  

 

2.2.2. Da inserção do desenvolvimento sustentável 

  

No sentido de proteger o meio ambiente, a Constituição Cidadã, alcunha da Constituição 

Federal do Brasil de 1988 (CF), e assim chamada por dispor de um amplo leque de atendimento 

aos direitos humanos fundamentais, sociais e ambientais, possui um capítulo exclusivo a estes, 

o VI. Nele, em seu artigo 225, há o preceito de garantir a todos o direito a um “meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988) [Grifou-se].  

Vê-se que a premissa de delegar parte da responsabilidade à sociedade torna 

imprescindível a conscientização desta do seu respectivo papel. A educação ambiental é 

condição sine qua non para tanto, já que a sociedade precisa receber a informação não somente 
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dos seus direitos, mas também conhecer e ter ciência dos seus deveres. Ao poder público cabe 

sancionar leis que protejam os recursos naturais, regulamentando o seu uso de acordo com o 

que a ciência orienta. Cabe ainda, principalmente, fiscalizar o cumprimento de suas ordens.  

Há leis que impõe a educação ambiental nos atos do Governo, institucionalmente já 

possuímos os pré-requisitos em prol do desenvolvimento sustentável. A título de exemplo, 

desde 2002 o Decreto 4.281 (BRASIL, 2002) regulamenta a Política Nacional de Educação 

Ambiental e dispõe a obrigatoriedade das empresas privadas de também fomentarem a 

educação ambiental quando da emissão de licenciamentos ambientais de atividades poluidoras 

(MAGALHÃES; LOUREIRO, 2016). 

A CF abre então precedente para que a legislação seja efetivada e principalmente 

fiscalizada. Entidades não governamentais, associações e outros stakeholders do meio ambiente 

incitam os legisladores para que seja assegurada a efetividade daquele direito previsto de acesso 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (HERCULANO, 2020; CASTILHO; SILVA; 

ALVES, 2018). Em contrapartida, esta prerrogativa é questionada por ruralistas que se valem 

da terra para angariar suas riquezas e que por vezes veem as exigências impostas pela legislação 

ambiental um fator limitador do seu progresso econômico e do desenvolvimento nacional. 

Porém, o desenvolvimento do país não está adstrito a utilização predatória dos recursos naturais, 

políticas públicas e inovações tecnológicas permitem essa integração, assim como já pontuado 

pelo então Ministro do Supremo Tribunal Federal, Eros Roberto Graus:  

O desenvolvimento nacional que cumpre realizar um dos objetivos da 

República Federativa do Brasil e o pleno emprego supõem economia 

autossustentada, suficientemente equilibrada para permitir ao homem 

reencontrar-se consigo próprio, como ser humano e não apenas como um dado 

ou índice econômico. Por esta trilha segue a chamada ética ecológica e é 

experimentada a perspectiva holística da análise ecológica, que, não obstante, 

permanece a reclamar tratamento critico cientifico da utilização econômica 

dos recursos naturais (GRAU, 2002, p.282)  

 

Atendendo tal reclame, o Código Florestal sancionado pela Lei Federal n° 4.771 de 1965 

alterou a primeira edição de 1934, cujo conteúdo normativo ajuíza uma política intervencionista 

por parte do Estado na propriedade privada em prol da natureza e que hoje estabelece a proteção 

da vegetação nativa, após a sanção da Lei 12.651 de 2012 que revogou as disposições anteriores 

(BRASIL, 2012). Nele definiu-se que as florestas nativas são bens comuns de todos, logo 

devem ser protegidas e sua devastação para abertura de campo para lavoura e pastagens 

constitui crime federal inafiançável.  

A exemplo das florestas, que estão protegidas pelas Áreas de Preservação Permanente, 

a Reserva Legal é outra figura jurídica questionada pelo setor agrícola que argumenta um 
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conservacionismo que limitaria o desenvolvimento agropecuário (GIL et al, 2016). A percepção 

dos ruralistas como eventual prejuízo econômico na proteção de 20% da área intocada pela 

produção agropecuária, e/ou extrativista, pode ser suscitada pelo fato da Brasil ter quase um 

terço de suas terras já demarcadas como de preservação permanente. Mesmo a previsão legal 

concedendo permissão para usufruto, este só se dará mediante análise e prévia autorização do 

Estado, como por exemplo as concessões de uso de Florestas da União, que através de Parcerias 

Público-Privada desenvolvem trabalho de inclusão social da população ali residente, que além 

de angariar lucros, desoneram o Estado, gerando renda e benefícios a partir desse usufruto de 

áreas florestais (PINHEIRO; MUNIS, 2019; CHULES, 2018).  

Contudo, significativas áreas destinadas às pastagens estão hoje degradadas e recentes 

pesquisas provam a desnecessidade de novas aberturas, ou novos desmatamentos, bastando 

recuperar estes pastos já existentes, porém degradados, que o ganho produtivo poderá ser 

restabelecido pelo produtor (SILVA et al., 2017). Outro exemplo de desenvolvimento 

sustentável se dá através de um sistema agrosilvopastorial – integração lavoura, pasto e floresta 

(ILPF), que não só diminui o impacto ambiental como é capaz de gerar créditos de carbono 

para o produtor, assim de acordo com o estudo desenvolvido por De Figueiredo et al (2017). 

Muito embora o metano entérico dos animais ainda seja uma externalidade negativa a ser 

dirimida nos custos de produção, o saldo da emissão de gases de efeito (GEE) estufa neste 

sistema é positivo. Tais inovações da atividade agropecuária vêm atender o programa do 

Governo Federal chamado Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono) justamente 

para mitigar a emissão dos GEE’s (BRASIL, 2012).  

Vale destacar que a lei que regulamenta a ILPF orienta que a área de cultivo seja 

georreferenciada incluindo a obrigatoriedade de rastreamento dos animais. Promulgado pelo 

Decreto Federal n° 7390/2010, o plano vem a atender a agenda com a qual o país se 

comprometeu de diminuir o impacto ambiental de sua produção. Para tanto, o Ministério da 

Agricultura possui uma estrutura de governança dividida em três níveis diferentes: o 

estratégico, tático e operacional (MAPA, 2012).   

O Plano ABC é composto por sete programas, seis deles referentes às 

tecnologias de mitigação, e ainda um último programa com ações de 

adaptação às mudanças climáticas: 

• Programa 1: Recuperação de Pastagens Degradadas; 

• Programa 2: Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e Sistemas 

Agroflorestais (SAFS); 

• Programa 3: Sistema Plantio Direto (SPD); 

• Programa 4: Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN); 

• Programa 5: Florestas Plantadas; 

• Programa 6: Tratamento de Dejetos Animais; 

• Programa 7: Adaptação às Mudanças Climáticas (MAPA, 2012, p.1). 
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Uma outra ação proposta foi a de reduzir em 80% a taxa de desmatamento da Amazônia, 

e em 40% no Cerrado. O plano de monitoramento atende às cláusulas da Conferência 

Internacional das Partes COP15, assinado em 2009, que exigem comprovação do cumprimento 

das mesmas em 2020, do compromisso de reduzir entre 36,1% e 38,9% a emissão dos GEEs 

(SILVA, 2010). Tais medidas demonstram como o Brasil vem avançando no desenvolvimento 

sustentável e corroborando para a construção de uma economia verde.  

 

2.2.3. A produção de carne bovina e os respectivos processos pró 

sustentabilidade 

 

Diferentes estudos demonstram soluções variadas para a diminuição do impacto 

ambiental da produção de carne bovina (CAPPER, 2012; HYLAND et al., 2017; BROOM, 

2021). Como fora supracitado, as inovações tecnológicas são capazes de mitigar a emissão dos 

gases de efeito estufa por processos diferentes inseridos na cadeia em análise como ilustra a 

Figura 3.  

O melhoramento genético é capaz de reduzir o ciclo de vida dos animais encurtando o 

tempo de desenvolvimento dos bezerros para o abate. Inserção de algas marinhas na ração dos 

bovinos altera a química dentro das câmeras gástricas do animal, diminuído a emissão de 

metano na atmosfera. A recuperação do solo desgastado minimiza o impacto ambiental pela 

absorção do nitrogênio pelas raízes das gramíneas (EMBRAPA, 2019). A integração do plantio 

de árvores, com lavoura e pasto, resultante do sistema agrosilvopastoril, similarmente à 

recuperação de pasto degradado, as raízes das árvores são capazes de diminuir a emissão de 

carbono. 

Certo é que cada região e cada país possui capacidades e incentivos distintos para 

inserção dessas tecnologias (SYKES; TOPP; REES, 2019; HAVLIK et al., 2014). Na presente 

subseção serão discutidos tais aspectos, a saber: a importância da atividade da pecuária bovina 

no Brasil, União Europeia e Reino Unido e o desenvolvimento sustentável desta atividade em 

cada um. 
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Figura 3 - Sistemas produtivos pró sustentabilidade 

 

Fonte: Da autora, 2021 

 

 

a) Processos Pró Sustentabilidade da Produção de carne bovina no Brasil 

 

Mesmo com uma rede bem formada para dirimir as externalidades negativas causadas 

pela carne bovina no Brasil, como as supracitadas instituições: ABIEC, GTPS, ABPO, etc; os 

dados que se propagam no exterior se inferem sobretudo acerca do desmatamento da Floresta 

Amazônia (AZEVEDO et al., 2015; SILVA et al., 2018; De OLIVEIRA et al., 2020). A Figura 

4 ilustra o número de cabeças de boi distribuídas no país evidenciando uma concentração 

significativa na Amazônia Paraense e também no Pantanal Sul-mato-grossense.  
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Figura 4 – Distribuição do rebanho bovino 

 
Fonte: Abiec (2019, p. 15). 

 

A concentração em cor vermelho-terra escuro na fronteira do Pará com o Maranhão 

coincide com a área desmatada em amarelo da Figura 5 do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais - INPE (2019). Esta imagem por sua vez fora capitada pelo Projeto de Monitoramento 

do Desmatamento da Amazônia Legal (PRODES) que contava com a colaboração do Ministério 

do Meio Ambiente (MMA) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) e está inserido como ação do Ministério de Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC) quando da sua formação em 2004.O avanço das pastagens 

ao norte até a Ilha de Marajó e o norte do estado do Mato Grosso são áreas também de proteção, 

mas que tiverem significativa alta na taxa de desmatamento ilegal, cujo total de área desmatado 

em 2019 foi de aproximadamente 9.762km² (INPE, 2019). De outra sorte, a EMBRAPA (2019) 

apresenta dados relevantes sobre a quantidade de área preservada. De acordo com os dados por 

ela levantados, quase metade do território nacional é protegido e preservado por leis de 

conservação e demarcação indígena (EMBRAPA, 2019).    
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Figura 5 – Áreas desmatadas da Floresta Amazônica 

 
Fonte: INPE, 2018 

 

Em uma análise comparativa das as Figuras 5 e 6, que representam respectivamente a 

área desmatada e a área protegida, vê-se que grande parte da área sem proteção fora desmatada. 

 

Figura 6 – Total de áreas protegidas e preservadas no Brasil 

 
Fonte: EMBRAPA, 2019 

 

O Gráfico 2 demonstra o significativo aumento da produtividade e eficiência da 

produção de carne do país (linha vermelha), enquanto o uso de área para pastagem de animais 

foi reduzido também significativamente (linha azul), evidenciando o efeito poupa terra no país. 

Neste gráfico observa-se que a área destinada para pastagem que já vinha em uma linha 
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decrescente desde antes de 1990, a partir de 2008 tem sido ainda mais reduzida, ao passo que a 

produtividade de carne aumentou. 

 

Gráfico 2 – Poupança verde na pecuária: área de pastagem e rebanho bovino no Brasil 

 
Fonte: ABIEC, 2019, p. 43. 

 

Essa eficiência na produtividade da bovinocultura brasileira evidenciada pelo Gráfico 2 

demonstra como a atividade se mostra como grande diferencial competitivo no mercado 

mundial. Vale destacar que a carne brasileira de exportação possui sistemas de produção 

validados pelos protocolos com as exigências mais rígidas, como as do mercado europeu por 

exemplo (PINTO, 2012). Dentre os países que importam a carne bovina brasileira os da União 

Europeia juntos representam apenas 7,4%, ao passo que China e Hong Kong importam 45,5% 

do total produzido no país (ABIEC, 2019).  

São mais de 7 milhões de empregos diretos e indiretos que a cadeia fomenta, seus 

números são expressivos para a economia do país. Segundo IBGE (2019), mais de um quarto 

de todas as propriedades rurais agropecuárias do país são destinadas exclusivamente ao gado 

de corte, somando 1,4milhões de propriedades. A Figura 7 ilustra os elos desta cadeia produtiva 

da bovinocultura de corte dos insumos ao consumidor final.  
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Figura 7 – Cadeia Produtiva da bovinocultura de corte 

 
Fonte: Da autora (2021) 

 

Em termos quantitativos, toda a cadeia produtiva da carne bovina representou no ano de 

2018 para a movimentação financeira do país o equivalente, segundo ABIEC (2019), ao valor 

de quase 600 bilhões de reais. Nesse mesmo ano a produção cresceu 3,6% em relação a 2017 

devido a investimentos em novas tecnologias que trouxeram incrementos ao setor que se 

destaca nos esforços para seu desenvolvimento. Certo é que os investimentos e inovações 

tecnológicas do setor o direcionam para uma nova fase da pecuária bovina, com maiores e 

melhores sistemas de padronização agregando valor ao produto com apelo ambiental 

(MALAFAIA et al., 2021). Ruviaro et al (2015) apresentam dados em prol da sustentabilidade 

no tocante aos insumos, o estudo por eles realizado demonstra melhorias na ração suplementada 

dos animais reduzindo as taxas emitidas dos GEEs, a depender das escolhas estratégicas 

realizadas pelos produtores. 

Vê-se que esta cadeia sem dúvidas gera riquezas ao país e no intuito de angariar mais 

força em suas vantagens competitivas vem investindo nas exigências internacionais no tocante 

a sustentabilidade, aumentando o seu potencial produtivo e competitivo. Tais exigências por 

sua vez referem-se à prevenção do desmatamento ilegal que hoje é monitorada pela tecnologia 

de georreferenciameto, normas de bem-estar animal, requisito este arrolado nas ordens pró 
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sustentabilidade através da implementação de boas práticas de manejo também são 

implementadas na cadeia (PIATTO; COSTA JUNIOR, 2016). A inobservância desses 

protocolos pode gerar entraves para a comercialização de seus produtos, assim conforme 

explicitado pelo relatório de um dos estudos acerca da estrutura institucional e regulatória 

nacional e internacional em bem-estar de animais de produção do MAPA (2019).  

A agroindústria, por exemplo, se vale de selos pró sustentabilidade como a série ISO 

14.000 que determina quais os procedimentos devem ser adotados pelas organizações para que 

estas cumpram o protocolo de respeito ao meio ambiente que é reconhecido em qualquer país 

com quem o Brasil venha a se relacionar comercialmente (WAACK et al., 2010; PINTO, 2012). 

Outros selos internacionais também são usados ao longo da cadeia certificando o cumprimento 

das normas exigidas, atendendo à valores estabelecidos nos padrões auditados e reconhecidos 

internacionalmente e referência de boas práticas de melhorias como Rainforest Alliance 

(SUSTAINABLE AGRICULTURE NETWORK, 2010; PINTO, 2012).  

Pesquisas demonstram os diferentes meios de preservar o meio ambiente desenvolvidas 

com inovação tecnológica nos métodos produtivos. São exemplos: melhoria genética dos 

animais que trazem maior eficiência na reprodução deles, maior eficiência também quanto ao 

ganho de peso e rendimento de carcaça final; suplementação de ração específica que diminui a 

emissão de metano pelo arroto dos ruminantes; recuperação de áreas degradadas; integração do 

sistema lavoura pasto floresta, dentre outros. Mesmo em sistemas mais correlatos, há diferenças 

substanciais no impacto ambiental de cada um (CAPPER, 2012).  

Porém, não bastam leis que exigem cumprimento por parte dos produtores, o 

comportamento dos consumidores pode e deve estar em consonância às exigências de uma 

economia mais sustentável. Oferta e demanda precisam estar alinhadas nesse sentido, o 

consumidor possui sua parcela de responsabilidade. Mas ao que consta das pesquisas até então 

realizadas sobre suas percepções, não constam evidências de uma clara consciência ambiental 

e quando há nem sempre a opção de um produto ambientalmente mais correto é o escolhido 

(OLIVEIRA et al., 2020; MOSER, 2015). Por tal motivo, estudos apontam que as instituições 

deveriam ser mais incisivas a fim de exigir mudanças pragmáticas nos meios de comunicação, 

no mesmo sentido que devem promover estratégias de conscientização ambiental e ecológica 

da população em geral nas mais diversas instâncias (ZANASI et al., 2020; BURNIER et al., 

2021).  

As informações que chegam até os consumidores são de expressiva importância para o 

setor. No ano de 2009 uma das ONGs de relativa proeminência internacional emitiu um 

relatório degradando a imagem dos produtores brasileiros de carne bovina, atrelando a atividade 



64 
 

 

diretamente ao desmatamento da Floresta Amazônica em um documento intitulado “A Farra do 

Boi” (GREENPEACE, 2009).  O Brasil teve embargos em relação a sua carne após a publicação 

dessas informações (MAGUIRE-RAJPAUL et al., 2016). Outro evento acabou por também 

macular a imagem da carne brasileira foi a investigação quanto à insalubridade da mesma 

chamada “Carne Fraca” realizada pela polícia federal do Brasil que apurou alterações nas 

auditorias sanitárias tanto para o produto consumido internamente quanto o exportado 

(QUEVEDO-SILVA; FREIRE; SPANHOL-FINOCCHIO, 2020). Novamente a carne bovina 

brasileira sofreu novas represálias, ensejando retaliações de grandes varejistas britânicos e 

cancelamento de contratos firmados (MORRISON, 2020).   

Após ser instaurado o Plano ABC+, a carne brasileira passou a atendar os requisitos 

mais exigentes no tocante à proteção ambiental. Há uma plataforma do Governo Federal que 

disponibiliza as estimativas de tal mitigação. De acordo com a EMBRAPA (2019) os cálculos 

consideraram por exemplo o sequestro de carbono pela recuperação de pastagens degradas de 

mais de 10 milhões de hectares e quase 6 milhões de hectares de sistema agrosilvopastoril. O 

país vem demonstrando a eficiência com que pode cumprir as metas de redução de carbono, 

podendo ser revertida a imagem que apresentara outrora, angariando novos e mais promissores 

mercados (PEROSA; NEWTON; CARRER, 2021). 

Para isso foi apresentada no Brasil a carne conceito pró sustentabilidade chamada de 

Carne Carbono Neutro (CCN), cuja pesquisa e desenvolvimento fora realizada pela 

EMBRAPA, existindo hoje essa a certificação disponível no mercado (ALVES; ALMEIDA; 

LAURA, 2015). O que preleciona o trabalho de Alves, Almeida e Laura (2015) é a garantia que 

o consumidor terá obtido pelo certificado que informa que no processo daquela carne em 

específico houve o respeito ao meio ambiente de acordo com os critérios instituídos pela 

EMBRAPA. Importante destacar também que estes requisitos vão além do que já é 

hodiernamente exigido por lei no que diz respeito às legislações trabalhistas e ambientais, além 

da qualidade do produto final entregue ao consumidor final. 

Segundo as autoras, a CNN já é realidade nas fazendas brasileiras que se valem do 

sistema de ILPF para a produção desta carne, que entrega conjuntamente grãos e madeira. Outra 

vantagem a ser destacada é o efeito poupa terra, que de acordo com outros estudos é capaz de 

dobrar a produção sem que haja necessidade da abertura de novas áreas (PELICANO; 

CAPDEVILLE, 2021; MALAFAIA et al., 2021). 

Vê-se, portanto, o potencial que é a produção da pecuária bovina brasileira, capaz de 

atender a demanda crescente do produto, sem impactar o meio ambiente na mesma proporção. 
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b)  Processos Pró Sustentabilidade da carne bovina na União Europeia  
 

Políticas ambientais, comportamento do consumidor e bem-estar animal são algumas 

das razões das mudanças dos cenários da cadeia de carne bovina na Europa que afetam 

diretamente os produtores e agroindústria que é a terceira maior do mundo, direcionando ambos 

à agroecologia (HOCQUETTE et al., 2015). Muito embora os procedimentos adotados pelos 

países da UE estão entre os de melhor eficiência no tocante ao uso da terra e sustentabilidade, 

datando dos primórdios da introdução de requisitos pró sustentabilidade na produção (GERBER 

et al., 2013; GARNETT et al., 2013), os mesmos ainda encontram desafios a serem superados 

(HOCQUETTE et al., 2018). 

A produção de gado na Europa, assim como no Brasil, se mostra heterogênea, sendo 

que os custos do sistema produtivo variam consideravelmente de país para país dentro da União 

Europeia. A título de exemplo, uma fazenda pode ser até onze vezes mais eficiente na produção 

de quilo de carne na Dinamarca quando comparada a uma fazenda similar na Lituânia 

(HOCQUETTE et al, 2018). Há uma concentração do número de cabeças no Norte na França, 

Irlanda, Reino Unido, Alemanha e Países Baixos conforme demostra o mapa da Figura 8.  

 

Figura 8 - Distribuição da população de gado de corte na Europa, número de cabeças por km² 

 
Fonte: INRAE, 2019 

 

Em relação a demanda do produto as expectativas alcançadas por seus produtores 

podem parecer estar aquém para os seus consumidores, isto porque houve um declínio de 25kg 
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para 16kg de carne consumida por ano em média pelos europeus, correspondendo a 20% de 

todas as proteínas de origem animal ingerida por habitante (DEFRA, 2020). Troy e Kerry 

(2010) já argumentavam que a percepção dos consumidores quanto a produção de carne bovina 

antes definida por qualidade em termos de textura e sabor por exemplo, passou a considerar e 

sobrepesar também os requisitos de sustentabilidade quanto ao impacto ambiental e bem-estar 

animal, argumentos estes corroborados por estudos mais recentes (FARMER; FARREL, 2018; 

METZGER et al., 2017; HENCHION; McCARTHY; RESCONI, 2017).  

As políticas em prol do desenvolvimento sustentável angariam muitos espaços. As 

mesas de discussão de atividades pecuárias não tiveram caminhos diferentes (BUCKLEY et al., 

2018). Thogersen et al (2015) apresentam seus achados que corroboram aquela premissa de que 

os consumidores passaram a agregar nas suas decisões de escolha atributos pró meio ambiente 

(BROOM, 2019), seja em razão de propagandas e marketings, seja em razão da política de 

educação em prol da sustentabilidade nos países europeus (MEYER, 2015; STÖCKIGT; 

SCHIEBENER; BRAND, 2018; PAUL, 2016).  

De acordo com a Comissão Europeia (2017), o setor de carne bovina é uma das 

atividades agrícolas que mais subsídios angariam do CAP (Common Agriculture Policy), o 

esperado seria um maior investimento em tecnologias de inovação que ampliassem os ganhos 

de produção, contudo, não foi esse o resultado encontrado pelo estudo realizado por Cillero et 

al. (2021). Neste, fora evidenciada certa resistência por parte dos fazendeiros em inovar seus 

sistemas produtivos, muito embora houvesse disponibilidade político econômica para tanto. 

 

c) Processos Pró Sustentabilidade da Produção de carne bovina no Reino Unido 

 

A produção pecuária no Reino Unido supera suas demais produções agrícolas, assim de 

acordo com o recente relatório do Departamento do Meio Ambiente, Alimentos e Assuntos 

Rurais (DEFRA, 2020). A pecuária bovina britânica em relação à Europa só é superada em 

número pela produção alemã e francesa. No ano de 2020 havia quase 10 milhões de cabeças de 

bois, sendo que quase dois milhões desses animais foram abatidos, contudo, vale frisar que de 

acordo com o mesmo relatório estes números vêm diminuindo nas últimas décadas, parecendo 

ser a tendência para as próximas (DEFRA, 2020). A sustentabilidade neste setor é objeto de 

estudos das campanhas em prol de inovações tecnológicas lideras pelo governo britânico, que 

dentre outras, teve investimentos em pesquisas no intuito de liderar a economia verde firmada 

pelos protocolos acima discutidos. Esse discurso institucional foi substituído ao longo do tempo 

por ações de ordem mais práticas, muito embora a austeridade econômica, ceticismo e 
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moderação em relação às mudanças climáticas tenham ensejado uma legislação aquém da 

inovadora esperada pelo discurso apresentado, restando ao final estarem estrategicamente 

limitadas pelas governanças políticas no Reino Unido (GILLARD, 2016). Fato é que as 

políticas públicas do Reino Unido em prol de uma pecuária de corte mais sustentável foram 

sendo implementadas e hoje passam por revisões dada a saída do Reino Unido da União 

Europeia, que se encontra em um momento propício para rever as suas próprias estratégias 

mitigadoras (BEGG et al., 2018).   

No tocante ao impacto ambiental da produção de carnes no Reino Unido, de acordo com 

o outro relatório do DEFRA (2019), a produção de ovinos se vale de mais terras quando 

comparada com a produção de carne de boi, sendo que ambas possuem significativa pegada de 

carbono, principalmente quando comparadas às demais fontes proteicas de origem animal. 

Somente no Reino Unido as emissões da pecuária bovina de corte somaram 16,4 milhões de 

toneladas de CO² equivalente em 2019 (BEGG et al., 2018). A distribuição de fazendas de gado 

de corte está concentrada no Países de Gales, oeste e centro norte da Inglaterra e na Escócia no 

nordeste das terras altas e centro sul conforme destaca a Figura 9. 

O trabalho de Wreford e Topp (2020) apresenta as características dessa atividade e como 

as mudanças climáticas podem afetar a produção de carne no país, bem como as medidas que 

podem ser implementadas para diminuir tais impactos. O que se ressalta são os custos que os 

proprietários teriam que arcar com essas mudanças: de operação, de oportunidade, 

produtividade e de capital. Por se tratar também de uma cadeia significativamente heterogênea, 

em termos de tamanho, produtividade e tecnologias essas implementações também são bem 

específicas com um grau de incerteza que aumenta no longo prazo como salientam as autoras. 

Cox, Chicksand e Palmer (2007) já haviam concluído e destacado que as mudanças deveriam 

ter mais incentivos por parte do governo, com mais atenção a heterogeneidade da cadeia das 

carnes vermelhas dentro da economia britânica, já que o estudo tinha incluído, além da 

bovinocultura de corte, a cadeia de produção ovina e suína. Os autores ressaltaram que os 

investimentos à época não voltavam ao produtor, sendo o mais agravante o fato das informações 

de tais benefícios não serem especificados para os consumidores finais, como o título do 

trabalho explicita os esforços poderiam estar fadados ao “esquecimento” (COX; CHICKSAND; 

PALMER, 2007).  
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Figura 9 - População de gado de corte no Reino Unido por quilometro quadrado em julho de 

2019 

 

Fonte: DEFRA, 2021 

 

Contudo, em razão da saída do Reino Unido da União Europeia a política de subsídios 

agrícolas ainda é uma incerteza, se continuarão com os termos da CAP da EU, ou se serão 

tomadas inovadoras por parte do Governo Britânico. Embora haja especulações, certo é que o 

impacto e respectivo auxílio serão bem heterogêneos ao longo do território do RU (Van 

BERKUM et al., 2016). Hubbard et al. (2018) apontam em suas pesquisas que o setor de carne 

bovina pode ser um dos mais afetados, principalmente em razão da alta competitividade dos 
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produtos oriundos do Brasil e Austrália, ensejando uma necessidade maior de atenção para com 

os produtores locais por parte das políticas públicas de subsídios.  

Vê-se, portanto, que o setor agropecuário do Reino Unido está sob forte holofote, tanto 

no que diz respeito à manutenção dos subsídios diretos aos fazendeiros para sua regular 

produção quanto para a inserção de novas políticas pró sustentabilidade. Sendo certo que estas 

podem ser retardadas em razão das incertezas do cenário econômico após a saída do Reino 

Unido da União Europeia, muito embora haja também boas expectativas como evidencia 

Cillero et al. (2021), no que tange os investimentos para a carne bovina britânica.      
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3. MODELO TEÓRICO E HIPÓTESES 

 

Sete hipóteses foram formuladas e testadas de acordo com a revisão da literatura acerca 

do comportamento do consumidor em relação à intenção de compra de uma carne bovina com 

menor taxa de emissão de carbono. O intuito foi analisar a influência de cada variável sobre as 

outras, conforme ilustrado na Figura 7 que demonstra a expansão dada no modelo de Ajzen 

(2001). Essa expansão se deu pelo acréscimo do conhecimento declarado (CD) e da 

autoidentidade (AI). Aquele fator foi agregado para mensurar quão informados estão os 

consumidores acerca do impacto ambiental proveniente da pecuária bovina de corte e o quanto 

tal preditor, o CD, influencia as atitudes deles. Da mesma forma, ao agregar a autoidentidade, 

foi medida a influência de como o consumidor se enxerga sobre a formação de suas atitudes em 

relação ao meio ambiente. Assim ambos fatores que se espera agirem positivamente sobre a 

atitude do consumidor em relação à carne bovina, indiretamente também influenciam o seu 

comportamento em relação à compra de um produto com menor emissão de carbono.  

O conhecimento declarado (CD) é trazido para a literatura por Kaiser e Fuhrer (2003) 

formando junto ao conhecimento procedimental e eficaz o que chamam de conhecimento 

ambiental. O CD corresponde ao que as pessoas sabem especificamente sobre meio ambiente, 

aquecimento global e mudanças climáticas e às informações que foram angariadas por elas. 

Aqui, o conhecimento ambiental foi resumido em CD como uma visão geral do que os 

consumidores podem entender como impacto ambiental gerado pelo consumo de carne bovina. 

A hipótese formulada é a de que quanto mais conhecimento declarado os consumidores tiverem, 

maior será a influência em suas atitudes em prol do meio ambiente (NGUYEN et al., 2019). 

Frisk e Larson (2011) asseveram que a informação por si só não é capaz de mudar a forma como 

os indivíduos se comportam, já que para construção de uma consciência ambiental outros 

fatores precisam ser agregados. Mas é certo que o conteúdo informativo angariado pelos 

consumidores é uma parte importante de sua transformação e a falta dele pode constituir uma 

barreira para a mudança de comportamento (MONROE, 2003).  

As questões acerca do CD buscam averiguar o que os consumidores sabem sobre a 

emissão dos GEEs e a contribuição que a cadeia da pecuária de corte tem. O que Siegrist e 

Hartmann (2019) demonstraram em suas pesquisas é que os consumidores não fazem uma 

correlação do GEE ao consumo de carne. Neste mesmo sentido, De Groeve e Bleys (2017) 

ponderam que o ceticismo é tamanho dentre os consumidores de produtos cárneos que mesmo 

depois de terem acesso às informações específicas sobre o impacto da produção de carne no 

ambiente, há uma certa relutância na aceitação delas. Em contrapartida, outras pesquisas 
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demonstram que quanto mais conhecimento sobre as consequências das mudanças climáticas e 

seus resultados negativos para a segurança alimentar como um todo, maior a preocupação com 

o meio ambiente os consumidores parecem ter (SIEGRIST; HARTMANN, 2019; WANG et 

al., 2019; PAGIASLIS; KRONTALIS, 2014). Alinhados com essas conclusões, Weibel et al. 

(2017) consideram uma correlação significativa entre CD e o comportamento sustentável, e sua 

influência na atitude dos consumidores. Embora a informação por si só e isolada não seja capaz 

de fazer uma mudança substancial na escolha dos consumidores, certamente pode fornecer um 

melhor conhecimento e, portanto, maior consciência da pegada de carbono de cada um, 

corroborando com a ideia de que esse esforço aumenta a intenção dos consumidores de comprar 

um produto ambientalmente correto (STÖCKIGT; SCHIEBENER; BRAND 2018; KUMAR et 

al.2017).   

O trabalho supracitado de Kaiser e Führer (2003) elucida que somente a quantidade de 

informações não é o suficiente para a formação de um conhecimento propriamente declarado. 

De maneira análoga, na análise do comportamento ecológico dos autores, estes propõem a 

composição supracitada de conhecimentos específicos, o que se demanda um raciocínio lógico 

na aplicação das informações angariadas com a disponibilidade prática do cotidiano dos 

consumidores e para isto há de se depender também da capacidade de análise desse público. 

 

Figura 10 - Formação do conhecimento declarado 

 

Fonte: Da autora, 2021 

 

Assim sendo, uma vez dotados dessa capacidade, os consumidores que já possuem as 

informações de que o método tradicional de produção de carne bovina impacta negativamente 



72 
 

 

o meio ambiente, estarão mais dispostos a comprar um produto mais sustentável, dado que 

munidos de raciocínio lógico de que uma carne com menor emissão de carbono é capaz de 

reduzir tal impacto, e serão influenciados positivamente. Neste sentido, foi formulada a 

primeira hipótese do modelo. 

H1: quanto maior o conhecimento declarado dos consumidores, maior será sua atitude 

em prol da sustentabilidade.  

 

 

Uma autoidentidade pró meio ambiente corresponde à forma como as pessoas se 

enxergam, uma percepção sobre si mesma como alguém que se preocupa com o impacto 

ambiental de seus padrões e hábitos de consumo. Pessoas com essa percepção sabem que seu 

padrão de consumo tem um peso nas mudanças climáticas e no aquecimento global, portanto, 

a pegada de carbono dos produtos ofertados influencia suas decisões (ONEL, 2016). A forma 

como as pessoas se definem pode impactar suas intenções de proteger o meio ambiente 

(SPARKS et al., 1992). O estudo de Thogersen (1996) propõe que as preocupações ambientais 

são uma função de crenças sobre o que é certo e o que é errado e, como tal, é uma questão de 

individualidade e princípios. 

A pesquisa de Graham e Abrahamsen (2017) baseou-se em duas premissas: a primeira, 

a de que as pessoas não associam impacto ambiental e consumo de carne; a segunda, a de que 

o autoaperfeiçoamento e a autotranscendência são valores fortemente relacionados ao consumo 

de carne. Os autores afirmam que a primeira premissa não demonstra preocupações ambientais, 

enquanto a segunda tem fortes crenças relacionadas a propósitos altruístas, por exemplo, bem-

estar animal, natureza, proteção dos outros etc. Isto porque há um senso de coletivismo nas 

pessoas com autotranscendência; já nas que possuem maior autoaperfeiçoamento, o 

individualismo e a competitividade são características mais manifestadas e por conseguinte uma 

menor preocupação com o coletivo e o meio ambiente. Os achados de Hayley, Zinkiewicz e 

Hardiman (2015) mostram resultados semelhantes, sendo que os valores de autotranscendência 

foram altamente associados à redução do consumo de carne.  

Há na literatura um conceito de identidade ambiental a partir do qual uma pessoa se vê 

interdependente de todo o ecossistema que para ela é integrado ao homem, ou seja, a fauna e a 

flora estariam no mesmo nível de dependência que o ser humano (CARFORA et al., 2017; 

WERFF et al., 2013). Mas é importante diferenciar essa identidade e a usada aqui neste modelo 

que se aproxima mais da conceituação de uma autoidentidade ambiental quando um indivíduo 

se vê como alguém que pretende preservar o meio ambiente e se comporta como tal.      
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Ates (2020) evidencia, em seus achados, os efeitos que a autoidentidade possui sobre o 

comportamento dos consumidores de carne. O fato de os indivíduos se preocuparem com a 

natureza e se considerarem parte dela proporcionaria uma atitude mais pró meio ambiente, o 

que corrobora o trabalho de Schultz et al. (2000). Devido a esses achados, a hipótese dois foi 

proposta a fim de testar a correlação entre a autoindentidade em prol do meio ambiente e as 

atitudes igualmente sustentáveis. 

A Figura 11 ilustra como a autoidentidade pode ser formada, basicamente, na junção 

dos valores pessoais que cada indivíduo possui com o senso de coletividade junto também ao 

interesse de proteção do meio ambiente (CARFORA et al., 2017; DERMODY et al., 2015).  

Figura 11 - Formação da autoidentidade 

 

Fonte: Da autora, 2021 

 

E neste sentido, foram elaboradas as questões para a variável AI, que na Hipótese 2 aqui 

formulada seriam capazes de evidenciar qual a influência que a autoidentidade, a percepção que 

o consumidor tem de si, teria em sua Atitude pró consumo sustentável.  

H2: os consumidores que se identificam como alguém consciente do impacto ambiental 

do seu padrão de consumo estarão mais propensos a ter uma atitude pró sustentabilidade. 

 

 

Recentes pesquisas (WHYBROW et al, 2018; LENTZ et al.2018) mostram a atitude 

como uma forte influência nas intenções de compra, demonstrando que uma atitude positiva 
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em relação ao meio ambiente leva a uma maior demanda por produtos com menor impacto 

ambiental. Da mesma forma, Pagiaslis e Krontalis (2014) sugerem que as preocupações, os 

conhecimentos e as crenças relacionadas a questões ambientais têm efeitos diretos e indiretos 

sobre a intenção de se comportar de uma forma ambientalmente mais correta.  

A intenção de compra ambientalmente correta depende, entre outros fatores, da 

consciência dos consumidores sobre sua pegada ecológica e da vontade de reduzir esse impacto.  

O nível de consciência sobre produtos verdes, que constrói parte da atitude ambiental, é 

considerado um fator de grande influência na intenção de compra verde (SREEN; PURBEY; 

SADARAMGANI, 2018; WANG, 2019). O efeito positivo da atitude na compra de produtos 

verdes é consolidado pela TCP e corroborado por outras pesquisas (COSTA et al., 2021; 

ZAREMOHZZABIEH et al., 2021) que compartilham da mesma afirmação: há uma associação 

significativa entre atitude e intenção de compra de produtos sustentáveis, no caso, uma carne 

com menor emissão de carbono. À luz dessas descobertas, a hipótese 3 foi desenvolvida para 

testar quão significativa é a relação entre atitude e intenção de compra. 

H3: a intenção de compra de uma carne com menor emissão de carbono é positivamente 

influenciada pelas pessoas com atitudes ambientalistas mais fortes. 

 

 

As atitudes em relação ao comportamento são formadas por crenças comportamentais, 

e o nível das crenças de uma pessoa constituem, por conseguinte, a intenção. Dentre essas 

crenças podemos citar valores, emoção, experiências anteriores, conhecimento e cultura 

(AJZEN, 2001). A compra de um produto cárneo com baixa emissão de carbono depende do 

quanto a pessoa está ciente do impacto ambiental da pecuária de corte, do valor estimado pela 

carne, suas experiências com o produto, o que sente ao comer etc. As pessoas com atitudes 

positivas em relação à natureza e ao senso de consumo sustentável tendem a adquirir produtos 

com esse rótulo. Isso é demonstrado por estudos comportamentais baseados na TCP, visto que 

os resultados indicam que os consumidores com melhor e mais forte consciência ambiental são 

mais propensos a comprar carnes mais sustentáveis (LENTZ et al., 2018, STAMPA et al, 2020). 

Outras pesquisas enfatizam o mesmo ponto, especificamente com a compra de carne bovina, 

que quanto mais conscientes as pessoas estão sobre o efeito negativo da pecuária para com o 

aquecimento global, mais elas tendem a comprar produtos sustentáveis (BURNIER et al., 

2019). Çoker e Van der Linden (2020) propõem que as atitudes pró sustentabilidade, em relação 

ao consumo de carne, é o mais forte preditor do comportamento dentre os três construtos básicos 

da TCP. 
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A procura por produtos sustentáveis é um comportamento que vem crescendo 

lentamente desde que as informações sobre o aquecimento global e as mudanças climáticas 

espalharam a noção de que os recursos naturais essenciais para a vida humana da Terra estão 

em perigo. Embora o conhecimento específico, como quantos quilos de metano cada quilo de 

carne emite, ou quantos litros de água potável são consumidos, não sejam do conhecimento do 

consumidor; contudo, a consciência média geral tem melhorado (SANCHEZ-SABATE et al 

2019; ARDOIN et al 2020). Por tal razão, a hipótese quatro é formulada no sentido de que 

quanto maior a atitude em prol da sustentabilidade que o consumidor possuir, maior será seu 

comportamento em prol do meio ambiente. 

H4: os consumidores estarão mais propensos a comprar produtos sustentáveis se 

tiverem atitudes formadas em prol da proteção do meio ambiente. 

 

 

Ajzen (2005) preleciona que as normas sociais (NS) referem-se à percepção do 

consumidor em relação ao ímpeto normativo social, as quais correspondem à pressão que o 

indivíduo eventualmente venha a sofrer das pessoas com quem se relaciona, que lhe são 

importantes, ou outros grupos que sejam significativos e que esperam algo dele, o que equivale 

dizer às expectativas que essas pessoas possuem sobre determinada conduta. Como os humanos 

são seres sociais e precisam fazer parte, ou no mínimo de alguma forma serem aceitos por um 

determinado grupo, os indivíduos podem ser influenciados a se comportar de acordo com o que 

é determinado e/ ou esperado por esse grupo. Portanto, a norma social é a pressão social que 

uma pessoa sente para se comportar de determinada forma (AJZEN, 1985). 

As normas sociais variam de grupo para grupo, e os resultados de Sedova (2016) foram 

muito claros sobre isso, demonstrando que os alunos estudantes de ciências ambientais são 

influenciados pelas normas dos grupos aos quais pertencem. Nguyen et al. (2021) preveem 

normas nacionais em torno do consumo de carne, pois, certos países há uma identificação 

nacional que influencia fortemente as intenções e os comportamentos das pessoas. Neste 

sentido tem-se por exemplo o cachorro-quente nos EUA, o assado de domingo no Reino Unido 

e a torta de carne na Austrália, mostrando uma alta influência das NS no consumo de produtos 

cárneos. Neste estudo foi identificado que aqueles que não consumiam esses alimentos em 

específico foram julgados pelo coletivo como menos patriotas quando comparados aos 

indivíduos que consumiam mais destes pratos típicos. Ou seja, há uma pressão social para que 

o indivíduo se comporte da maneira esperada em prejuízo de sua classificação.  
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Uma vez sentindo-se que seus pares estão preocupados com a pegada de carbono, com 

a sustentabilidade e com o meio ambiente como um todo, as pessoas se comportaríam de acordo 

com o que esperado dela: ambientalmente correta (VERMEIR et al., 2006; KIRSPENZ, 2020). 

Biel e Thøgersen (2007) destacam que problemas sociais acabam impactando ainda mais as 

preocupações de pares, aumentando, por conseguinte, as expectativas de todos. Nesse sentido, 

mais pessoas acabam por internalizar essa consciência coletiva de se comportar de acordo com 

o esperado da norma social imposta. Assim, foi assumido que se as pessoas relatarem 

preocupação com o que seus pares pensam sobre seu comportamento em prol do meio ambiente, 

elas irão relatar que realizam compras mais sustentáveis. 

H5: as normas sociais influenciam positivamente o comportamento em prol da 

sustentabilidade dos consumidores. 

 

 

O Controle Comportamental Percebido (CCP) é uma espécie de controle sobre o 

desempenho de determinado comportamento, podendo ser entendido como a percepção das 

pessoas sobre a facilidade ou a dificuldade de realizar o comportamento de seu interesse 

(AJZEN, 2002). O CCP refere-se a um certo nível de domínio que as pessoas têm em relação à 

sua autoeficácia e pode compreender não apenas a capacidade e o seu autocontrole, mas 

também a disponibilidade de alguém realizar um determinado comportamento (AJZEN, 2005). 

As intenções de compra e o comportamento do consumidor são determinadas pelo grau de 

prontidão e disposição do indivíduo para comprar um determinado produto ou serviço, 

influenciando diretamente o seu ato final de comprar. 

O controle percebido das pessoas é essencial para atingir seus objetivos e, quando se 

trata de mudar os hábitos alimentares, ele desempenha um papel decisivo. Algumas das 

barreiras que as pessoas encontram para se comportar como pretendiam são tempo e dinheiro. 

Embora busquem hábitos mais saudáveis e mais conscientes também, os consumidores ainda 

podem ser muito sensíveis às restrições orçamentárias (CHAO, 2020; SEDOVA, 2016). 

Os resultados de Maichum et al. (2016) destacam a importância do CCP e de seus efeitos 

nas intenções de compra de produtos com menor impacto ambiental. Conscientização e 

conhecimento específico sobre a necessidade de se comportar de maneira mais sustentável são 

observados em muitos resultados, mas o comportamento final, a escolha de compra do produto, 

pode não ser o esperado se o controle percebido pelos consumidores não for tão alto quanto 

esses outros fatores.  
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Heeren et al (2015) objetivaram descobrir se o conhecimento acerca da sustentabilidade 

era metade da batalha contra as mudanças climáticas. Seus resultados previram que o CCP seria 

a variável mais importante entre todas as correlacionadas a um comportamento pró meio 

ambiente. Nesse sentido, Nguyen et al (2017) também apontam que o preço é indiscutivelmente 

uma das barreiras mais relevantes para a compra de produtos sustentáveis. A determinação de 

comprar uma carne com baixa emissão de carbono deve ser forte e alta o suficiente para transpor 

o obstáculo financeiro (MOSER, 2015; ZHOU et al., 2013). Consequentemente, o controle 

comportamental percebido está incluído no modelo como uma forte previsão de comportamento 

de compra ambientalmente correta. 

H6: o controle comportamental percebido influencia positivamente as compras 

sustentáveis dos consumidores. 

 

 

Estudos recentes demonstram que a compra de produtos sustentáveis induz a se manter 

e lidera a intenção de se comportar de forma mais sustentável em futuros próximos (KAUTISH 

et al. 2019; FERRAZ et al., 2017). O estudo de Trivedis (2015) sobre a intenção de compras 

de produtos ambientalmente corretos postula que os consumidores com comportamento pró 

meio ambiente são mais propensos a comprar um produto sustentável do que aqueles sem este 

antecedente. O comportamento anterior influencia direta e positivamentemente a intenção de 

um comportamento futuro (HAN, 2020). A literatura corrobora esse raciocínio, o de que as 

experiências positivas levam a uma intenção mais forte de repeti-la, pois quanto mais forte o 

comportamento dos consumidores em relação à compra de produtos verdes, mais fortes serão 

suas intenções de comprar outros produtos em prol do meio ambiente (WANG, 2019; COSTA 

et al., 2017). 

Em um estudo sobre a pecuária bovina de corte, Song et al (2017) destacam que a 

experiência passada é uma forte influência na intenção de compra dos consumidores em relação 

à carne rastreada, assim como o estudo exploratório de Agyemans (2014), que mostra uma forte 

relação positiva entre o comportamento atual em prol do meio ambiente e uma futura compra 

de um produto sustentável. Da mesma forma, uma pesquisa realizada com entrevistados 

vietnamitas (NGUYEN et al., 2021), investigando suas intenções em relação ao consumo de 

carne orgânica, apoia a suposição de que comportamentos sustentáveis estão positivamente 

relacionados às intenções de compra daquela carne. Estudos de covariância e correlações 

anteriores acerca de produtos de baixo carbono preveem uma intenção de compra mais alta 

nesses produtos quando prévios comportamentos de compra ambientalmente correta foram 
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relatados como hábitos recentes dos consumidores (HAN, 2020; SREEN; PURBEY; 

SADARAMGANI, 2018; PESCHEL et al., 2016).  

H7: a intenção de compra de uma carne com baixa emissão de carbono está direta e 

positivamente ligada ao comportamento passado em prol da sustentabilidade dos 

consumidores  

 

 

Em razão da formulação do raciocínio que formulou a hipótese 7, foi proposta uma nova 

ordem nos caminhos do comportamento planejado ilustrado na Figura 12, invertendo a ordem 

original do modelo de Ajzen que preleciona a intenção como influenciadora do comportamento, 

passando a levantar a ordem de que o comportamento atual influencia a intenção futura.  

 

Figura 12 - Modelo expandido da TCP 

 

 

Fonte: Da autora, 2021. 

 

 

A teoria do comportamento planejado de Ajzen (1985) postula a intenção como 

precedente ao comportamento, como um planejamento de compra a ser realizada no futuro. 

Porém, como a intenção é um planejamento de compra futura, o comportamento atual deve ser 

analisado como uma medida para aferir o comportamento atual do consumidor e como o 

consumidor pretende se comportar nas próximas compras que realizará. Ou seja, conforme 
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ilustra a Figura 12 a intenção está em um comportamento futuro e o comportamento atual 

corresponde a como eles estão se comportando no momento presente, no caso quanto a 

aplicação do questionário.  
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4. METODOLOGIA  

 

Trata-se de uma pesquisa cuja natureza é de método quantitativo e que objetiva analisar 

quais as influências sobre a intenção de compra dos britânicos acerca de uma carne bovina com 

menor emissão de carbono e a disposição em pagar destes consumidores sobre este produto. 

Esta meta foi traçada após a definição e exploração do tema, Etapas 1 e 2 da pesquisa, 

respectivamente. Para responder o objetivo geral e os específicos, foram elaborados como 

etapas de todos os procedimentos cumpridos que vieram a sustentar e fomentar a resposta 

daquele questionamento maior e os resultados da pesquisa.  

 

4.1. ETAPAS DA PESQUISA 

 

O presente trabalho teve seu primeiro passo realizado em uma revisão sistemática da 

literatura com as palavras chaves: agribusiness e competitiviness. Após, tal levantamento, 

definiu-se o esboço do tema acerca de um diferencial competitivo do agronegócio brasileiro: a 

produção de carne bovina, uma das commodities brasileiras com maior vantagem competitiva 

no mercado internacional. O impacto ambiental causado pela sua produção é apontado como 

uma externalidade negativa a ser dirimida, contudo este pode ser um diferencial competitivo já 

que a produção brasileira tem o potencial para alcançar as metas propostas em prol do 

desenvolvimento sustentável como as novas tecnologias a serem implementadas no sistema 

tradicional de criação de gado.  

Como já discutido nos capítulos anteriores, diferentes pesquisas foram encontradas 

apontando soluções para tal externalidade sob a perspectiva da oferta, ou seja, o foco estava 

sendo dado na produção. A perspectiva da demanda, por sua vez, ainda está incipiente. Isto 

porque na revisão da literatura acerca do comportamento do consumidor de carne bovina foi 

observado um possível avanço a ser realizado na fronteira de pesquisa, um passo a mais no 

processo do conhecimento científico da pecuária de corte sobre a percepção de seus 

consumidores quanto a intenção de compra de um produto que seja ambientalmente correto. 

Para tanto foi escolhido o modelo da Teoria do comportamento planejado de Ajzen (2001), 

visto se tratar de um modelo há muito utilizado para fins de análises semelhantes à presente.  

Cumprida a fase de exploração do tema, coube definir de qual amostra populacional 

seriam angariadas as respostas do questionário desenhado. Pelo fato da carne bovina com menor 

emissão dos GEE não figurar no mercado como a commodity de produção tradicional, visto que 

seu valor fora agregado pela sustentabilidade, seu público consumidor é da mesma forma 
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específico (GUYOMARD et al., 2021). Notoriamente, os países já desenvolvidos possuem 

protocolos comerciais com requisitos mais exigentes. Dentre esses, o Reino Unido chama 

atenção pelo fato de recentemente ter rescindido o acordo que o mantinha como membro do 

bloco socioeconômico e político da União Europeia.  

Tal evento não se limita às fronteiras regionais da Europa, dado o fato de seu alcance 

geopolítico ser global. Muito embora os acordos comerciais ainda continuem em tratativas com 

os países da UE, empresas britânicas estão mais acessíveis a negociações com outros parceiros 

fora do bloco, tornando-se talvez um possível mercado em prospecção. De tal sorte, os 

consumidores britânicos foram escolhidos como forma de analisar essa possível abertura para 

importação da carne brasileira com reduzida pegada de carbono, objetivo esse dos países já 

desenvolvidos que buscam cumprir as metas de descarbonização da economia, minimizando os 

efeitos do aquecimento global.  

A Figura 13 ilustra o caminho seguido desde o planejamento e a definição do tema, a 

análise dos dados, até a conclusão da pesquisa e suas considerações finais. 

Uma vez finalizadas as primeiras etapas decisórias e de delimitações da pesquisa, 

foi dado sequência à construção do modelo, Etapa 4. Para esta fase, procedimentos específicos 

de exploração foram realizados.  
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Figura 13 – Etapas da pesquisa 

 
Fonte: Da autora, 2021. 
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4.1.1. Fase exploratória 

 

A reiterada exploração do material usado é uma constante até a etapa final do trabalho. 

Dentro de cada uma das etapas há uma contínua busca por fontes e novas pesquisas que possam 

subsidiar as novas ideias, dirimir dúvidas e agregar sentido aos constructos. Explorar o tema 

consiste na busca de maior familiaridade com ele mesmo, por isso do retorno a esta etapa em 

diferentes momentos da pesquisa até o seu fechamento e conclusão. Isso inclui um processo de 

aprimoramento do conteúdo já existente no meio científico buscando ultrapassar as fronteiras 

deste conhecimento, através da coleta de dados secundários. Certo é que o processo de análise 

e revisão sistemática “um tipo de investigação que disponibiliza um resumo das evidencias 

relacionadas a uma estratégia de intervenção específica, mediante a aplicação de métodos 

explícitos e sistematizados de busca, apreciação crítica e síntese da informação selecionada” 

(SAMPAIO; MANCINI, 2007, pág.84). Assim, a literatura acessada permitiu construir e 

expandir aquelas fronteiras.  

 

a) Da coleta de dados secundários 

 

A primeira coleta de dados secundários foi realizada através de uma pesquisa 

sistematizada, cujo objetivo geral era o de analisar as publicações científicas nas bases de dados 

internacionais, como Scopus, Science Direct, Web of Science, com as palavras chaves 

“agribusiness” e “competitiveness”. Foram analisadas as variáveis: publicação por ano, 

qualidade das revistas, metodologias, autoria e coautoria. Os resultados encontrados de 88 

artigos publicados entre 2007 a 2017, demonstraram a diversidade que existe acerca do tema, 

tanto em relação à metodologia quanto aos objetos pesquisados. A temática demonstra ter um 

potencial significativo para pesquisas futuras devido às várias indicações presentes nas 

pesquisas internacionais em diversas regiões do mundo a respeito da competitividade no 

agronegócio. 

A temática passou a ser mais específica acerca dos processos pró sustentabilidade 

existentes na produção da carne e da percepção do consumidor. Para a construção desta 

especificidade agregou-se àquela base de dados outros estudos a partir de pesquisa realizada no 

Google Acadêmico, além das já supracitadas. Houve uma combinação sistemática de palavras 

chaves encontrando publicações que as tivessem no título, resumo ou palavras chaves cujos 

termos estavam na língua inglesa: sustainability AND meat, meat AND consumers’ perception 
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OR behavior e meat AND carbon footprint. O Quadro 4 demonstra alguns dos trabalhos 

selecionados para cumprimento desta nova etapa.  

 

Quadro 4 - Base teórica coletada do Google Acadêmico 

PERCEPÇÃO E COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR 

Autores e ano Título do Artigo Periódico País  

GOMEZ-LUCIANO 

et al., (2019) 

Consumers’ willingness to purchase three 

alternatives to meat proteins in the United 

Kingdom, Spain, Brazil and the 

Dominican Republic 

 

Food Quality 

and Preference 

República 

Dominican

a 

FONT-I-FURNOLS; 

GUERRERO, 

(2014) 

Consumer preference, behavior and 

perception about meat and meat products: 

An overview 

 

Meat science 

 

Espanha 

Van RIJSWIJK et 

al., (2008) 

Consumer perceptions of traceability: A 

cross-national comparison of the 

associated benefits 

Food Quality 

and Preference 

 

Países 

Baixos 

GRUNERT et al., 

(2018) 

Consumer interest in environmental 

impact, safety, health and animal welfare 

aspects of modern pig production: Results 

of a cross-national choice experiment 

 

Meat science 

 

Dinamarca 

MCDIARMID, 

DOUGLAS, 

CAMPBELL (2016) 

Eating like there's no tomorrow: Public 

awareness of the environmental impact of 

food and reluctance to eat less meat as 

part of a sustainable diet 

Apettite Reino 

Unido 

PEGADA DE CARBONO 

Autores e ano Título do Artigo Periódico  

COSTA JUNIOR et 

al., (2017) 

Public policies for low carbon emission 

agriculture foster beef cattle 

production in southern Brazil 

 

Land use Policy 

 

Brasil 

DONATI et al.,    

(2016) 

Towards a sustainable diet combining 

economic, environmental and 

nutritional objectives 

 

Appetite Itália 

SYKES; TOPP; 

REES (2019) 

Understanding uncertainty in the carbon 

footprint of beef production 

 

Journal of 

Cleaner 

Production 

Reino 

Unido 

RUVIARO  et al., 

(2015) 

Carbon footprint in different beef 

production systems on a southern 

Brazilian farm: a case study 

 

Journal  

Cleaner 

Production 

 

Brasil 

DE FIGUEIREDO 

et al., (2017) 

Greenhouse gas balance and carbon 

footprint of beef cattle in three 

contrasting pasture-management systems 

in Brazil 

 

Journal  

Cleaner 

Production 

 

Brazil  

SUSTENTABILIDADE 

Autores e ano Título do Artigo Periódico  
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CAPPER (2012) Is the Grass Always Greener? Comparing 

the Environmental Impact of 

Conventional, Natural and Grass-Fed 

Beef Production Systems  

 

Animals 

 

Estados 

Unidos da 

América 

HYLAND et al., 

(2017)  

The role of meat in strategies to achieve a 

sustainable diet lower in greenhouse gas 

emissions: A review 

 

Meat Science 

 

Irlanda 

HOCQUETTE et al., 

(2015) 

Educated consumers don't believe 

artificial meat is the solution to the 

problems with the meat industry 

 

Journal of 

Integrative 

Agriculture 

 

França 

WHITMARSH; 

SEYFANG; 

O’NEILL (2011) 

Public engagement with carbon and 

climate change: To what extent is the 

public ‘carbon capable’? 

 

Global 

Environmental 

Change 

 

Reino 

Unido 

COX; 

CHICKSAND; 

PALMER (2007) 

Stairways to heaven or treadmills to 

oblivion? Creating sustainable strategies 

in red meat supply chains 

 

Food Quality Reino 

Unido 

HAVLÍK et al., 

(2014) 

Climate change mitigation through 

livestock system transitions 

 

PNAS - 

Proceedings of 

the National 

Academy of 

Science of the 

USA 

 

Áustria 

Fonte: Elaborada pela autora, 2021. 

 

Por sua vez, documentos engendrados de políticas públicas tomadas nacional e 

internacionalmente, acordos, protocolos e agendas internacionais pró sustentabilidade foram 

coletados e analisados como fonte secundária na construção e ponderação das respectivas 

análises do referencial da Sustentabilidade.  

 

b) Coleta de dados primários 

 

Segundo Marconi e Lakatos (2011) toda pesquisa implica no levantamento de dados a 

fim de angariar informações que venham a responder o problema investigado. Etnologicamente, 

a coleta de dados primários é autoexplicativa em seu conceito: consiste em ir a campo buscar 

pela primeira vez as informações a serem utilizadas na pesquisa. O questionário, por sua vez, é 

uma das técnicas que podem ser aplicadas para esta coleta, sendo ele um conjunto de perguntas 

elaboradas a um público específico que trará de maneira direta as respostas buscadas de maneira 

rápida e precisa (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2011). 
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A elaboração do questionário foi realizada a partir dos resultados da análise dos dados 

secundários, qual fora aplicado no mês de junho de 2020 por uma empresa especializada e 

contratada para tanto. Esta por sua vez já possui respondentes pré-cadastrados em sua 

plataforma que recebem uma quantia de dinheiro à medida que acessam as pesquisas ali 

disponíveis em uma seleção realizada conforme a solicitação de cada cliente. No caso do 

presente questionário, o pré-requisito era de ser consumidor de carne bovina e responsável pelas 

compras de comida da sua residência.   

 

Figura 14 - Da coleta de dados primários 

 
Fonte: Da autora, 2021. 

 

Um questionário piloto foi rodado antes na primeira semana daquele mês, valendo-se 

dos primeiros 100 respondentes que acessassem no sistema da empresa contratada o 

questionário disponível em sua plataforma virtual no seu sítio. Assim, após o retorno desse 

piloto, o modelo foi rodado nos softwares usados para MEE e para o CE, para que pudesse 

então ser averiguada a existência de eventuais erros em questões ou complicações no 

preenchimento das respostas. Uma vez constatando a ausência destes, deu-se prosseguimento 

da coleta efetiva.   
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Um total de 500 respondentes que residem no Reino Unido foi alcançado em uma 

tentativa de distribuição homogênea, ou seja, quando o percentual de participantes da faixa 

etária 65-74, por exemplo, estava muito aquém dos demais, o acesso ao questionário ficou 

restrito a esse estrato para que uniformizasse a amostra neste sentido. O questionário foi 

respondido na escala Likert de cinco pontos, conforme demonstra a Figura 15, e para cada uma 

das perguntas havia uma opção de “nenhuma das alternativas/ não sei dizer”. É importante 

ressaltar que, na construção do questionário, admitiu-se que o consumidor pudesse optar por 

comportamento de compra de carne com rótulo de baixo carbono como um selo verde análogo 

a outros que se remetessem à sustentabilidade. 

 

Figura 15 - Escala Likert 

 

Fonte: Da autora, 2021. 

 

A Figura 16 ilustra as variáveis e os indicadores do questionário e o Quadro 6 discrimina 

os indicadores de cada um dos constructos do questionário modulado de acordo com a TCP, 

cujo modelo fora expandido para atender as especificidades ambientais que influenciam as 

atitudes dos consumidores, conforme as hipóteses formuladas e discutidas no subitem 2.3.  
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Figura 16 - Variáveis e indicadores do modelo 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

 

O questionário fora elaborado a partir da análise da literatura referenciada, conforme 

consta do Quadro 5 que exprime em cada uma das variáveis as pesquisas tomadas como base 

instrutora do processo de design 

Quadro 5 - Variáveis e indicadores do questionário 

Variáveis & Indicadores 

 

Conhecimento Declarado 

CD.1: A contribuição das emissões de gases de efeito estufa da produção de carne para o aquecimento global 

é uma parte significativa da pegada agrícola 

CD.2: A produção de carne tem uma pegada de carbono maior em comparação com a produção agrícola 

CD.3: Toda a cadeia de abastecimento de carne bovina, desde a produção de gado, passando pelo 

processamento da carne até o varejo e consumo, tem uma pegada de carbono significativa 

Fontes: Kaiser and Fuhrer, (2003); Nguyen et al., (2019); Frisk and Larson, (2011); Monroe (2003); Siegrist 

& Hartmann (2019); Wang et al. 2019; Pagiaslis e Krontalis, 2014 

 

Autoidentidade 

AI.1: Eu me considero alguém que se preocupa com a segurança alimentar 

AI.2: Eu me considero alguém que se preocupa com minha saúde e as consequências do que como 

AI.3: Eu me considero alguém que se preocupa com a pegada ambiental de meus padrões de consumo 

Fonte: Graham e Abrahamsen (2017), Onel (2016); Hayley, Zinkiewicz; Hardiman (2015); Carfora et al 

2017; Werff et al, 2013; Ates, 2020; Schultz et al. (2000). 
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Atitudes 

Att.1: Eu como carne bovina e, portanto, estou ciente da minha pegada de carbono 

Att.2: Mudar meu consumo de carne bovina para produtos de carne bovina rotulados para ter uma pegada de 

carbono mais baixa contribuirá para melhorar o meio ambiente global 

Att.3: Reduzir meu consumo de carne bovina irá reduzir minha pegada de carbono e, portanto, terá um 

impacto real no meio ambiente global 

Fontes: Ajzen (2001); Lentz et al, 2018, Stampa et al, 2020); Çoker et al (2020); Sanchez-Sabate et al 2019; 

Ardoin et al (2020); Burnier et al (2019). 

 

Normas Sociais 

NS.1: Pessoas que são importantes para mim pensam que o consumo de carne bovina tem uma pegada de 

carbono maior do que o consumo de outros tipos de carne 

NS.2: Pessoas que são importantes para mim aprovariam minha compra de produtos de carne bovina com 

baixa emissão de carbono 

NS.3: Pessoas que são importantes para mim aprovariam que eu reduzisse meu consumo de carne bovina 

Fontes: Ajzen (1985, 2005); Sedova (2016); Vermeir et al (2006); Biel e Thøgersen (2007) Kirspenz (2020) 

 

 

Controle de Comportamento Percebido 

 

CCP.1: Seria financeiramente difícil para mim mudar para padrões de consumo mais ecológicos, por 

exemplo, comprar carne com baixa emissão de carbono. 

Fontes: Chao, (2020); Sedova 2016); Maichum et al (2016); Heeren et al (2015); Moser (2015); Zhou et al 

(2013). 

 

Comportamento de Compra 

CC.1: Eu compro produtos de carne bovina com baixa emissão de carbono para eventos específicos, como 

entretenimento 

CC.2: Eu compro produtos de carne bovina ecologicamente corretos com alguma regularidade para um jantar 

casual 

CC.3: Eu sempre verifico a rotulagem para garantir que compro carne com baixa emissão de carbono sempre 

que posso. 

Fontes: Han (2020); Sreen, Purbey; Sadaramgani (2018); Peschel et al (2016); Kautish et al (2019); Ferraz et 

al (2017); Trivedis (2015) 

 

Intenção de Compra Futura CCN 

IB.1 Pretendo reduzir meu consumo de carne bovina gradualmente num futuro próximo 

IB.2 Pretendo passar a comer carne bovina mais ecologicamente correta gradualmente num futuro próximo 

IB.3 Estou disposto a trocar os lugares que compro por outros que vendam produtos de carne bovina mais 

ecologicamente corretos 

IB. 4 Tenho tendência a comprar com mais frequência outros tipos de carnes com menor pegada de carbono 

do que a carne bovina. 

Fontes: Whybrow et al, 2018; Lentz et al.2018; Sreen, 2018; Wang, 2019; Pagiaslis e Krontalis(2014); 

Zaremohzzabieh et al (2021); Costa et al (2021). 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 

 

4.1.2. Fase descritiva e analítica do conteúdo explorado 

 

Na etapa descritiva desenvolve-se o estudo de todo o conteúdo de maneira a cruzar as 

informações obtidas das respostas do questionário aplicado com o material obtido do referencial 

teórico (FREUND; SIMON, 2000), no caso aqui discutido: acerca da percepção que os 

consumidores da carne bovina possuem sobre o impacto ambiental engendrado pela sua 
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produção, concomitante a investigação do valor que eles estão dispostos a pagar por um produto 

com menor emissão de carbono. 

Esta fase é o processo inicial da análise dos dados coletados que tem o intuito de 

organizar, sistematizar e descrever os aspectos mais relevantes de determinadas características 

observadas do conteúdo explorado. A coleta de dados quantitativos permite ser exprimida em 

gráficos, tabelas, bem como ser sintetizada através de porcentagens, índices e médias. Tais 

expressões numéricas são posteriormente descritas no texto que discutirá os valores 

encontrados (FREUND; SIMON, 2000; REIS; REIS 2002).  

No caso em análise, as variáveis analisadas são quantitativas e categóricas, vez que a 

população responde a questões sobre faixa etária, escolaridade, sexo, sendo agrupadas quando 

da análise de classes latentes, o que explica a heterogeneidade da amostra. Esta por sua vez, 

fora visualizada após a interpretação dos dados, que é a parte integrativa da fase analítica. A 

interpretação destes dados ocorre após a exploração e a descrição dos resultados e que 

possibilita, por fim, expor qual a conclusão da ideia perquirida na pesquisa.  

Importante destacar que a técnica multivariada usada no presente trabalho, conforme 

propõem Hair et al. (2006), denominada a Modelagem em Equações Estruturais tem por intuito 

a expansão tanto da habilidade explanatória do pesquisador, quanto da eficiência da estatística. 

Por se tratar de uma análise das correlações dessas várias variáveis a descrição a ser realizada 

abarca as séries de relações de dependências simultaneamente, daí a riqueza da técnica MME.   

 

4.2. PROCEDIMENTOS ESTATÍSTICOS  

 

Duas técnicas foram usadas para as análises dos resultados angariados no questionário 

aplicado. Para averiguar o que influencia a intenção de compra de uma carne bovina com menor 

emissão de carbono utilizou-se a modelagem por equações estruturais, já para quantificar a 

disposição em pagar por tal atributo, optou-se pelo experimento de escolha.  

 

4.2.1. Modelagem em Equações Estruturais 

 

Para testar o modelo proposto e as hipóteses de pesquisa, foi usada a abordagem de 

Modelagem de Equações Estruturais (SEM), que é ampla e comumente aplicada para entender 

o comportamento do consumidor (THOMPSON et al, 2019; KADIC-MAGLAJLICA et al, 

2019; BASHIR et al, 2018). O processo de modelagem em equações estruturais é constituído 

por seis estágios conforme preleciona Hair et al. (2009). 
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O primeiro passo consiste em definir quais serão os constructos usados pelo modelo 

escolhido. No caso em apreço o proposto na Teoria do Comportamento Planejado foi expandido 

nas atitudes, tomando esta como derivada do conhecimento declarado acerca dos impactos 

ambientais da pecuária de corte, bem como a autoidentidade dos consumidores em relação a 

preservação ambiental.  

Considerando o número de variáveis, bem como os números de fatores de cada uma, a 

amostra mínima fora alçada ao aplicar o questionário para as 500 pessoas residentes no RU que 

resultou em um nível satisfatório de ajustes em relação à estrutura do modelo, o que está de 

acordo com o prelecionado por Hair et al. (2006) que indicam um número entre cinco e dez 

respondentes por parâmetro utilizado no modelo escolhido. Assim sendo, o modelo fora 

validado com todos os índices de ajustes dentro dos parâmetros esperados.  

O modelo de equações estruturais é composto por equações regressivas, medidas pela 

função de y e x, conforme as equações abaixo explicitadas.  

 

Modelo de equação estrutural: 𝜂 = 𝐵. 𝜂 + 𝛤. 𝜉 + 𝜉                                  (1) 

 

Modelo de mediçao para Y: 𝑦 = 𝛬𝑦. 𝜂 + 𝜀                                        (2) 

 

Modelo de medição para X: 𝑥 = 𝛬𝑥. 𝜂 + 𝜀                                      (3) 

 

Hair et al (2009) explicam que o processo de tal modelagem se dá a partir de 6 estágios 

que se iniciam com a definição dos constructos, já discutidos e argumentados acima, até a 

validação do modelo com os dados já rodados e dentro dos índices de ajustes determinados, 

conforme ilustração da Figura 17. 

Para o método de estimação do modelo de Mínimos Quadrados Ponderados na 

Diagonalidade (DWLS) o software Lisrel 8.80 foi usado. Neste, o ajuste global é avaliado 

usando uma série de indicadores de qualidade de ajuste, incluindo o qui-quadrado, RMSEA 

(erro quadrático médio de aproximação), CFI (índice de ajuste comparativo), TLI (índice de 

Tucker-Lewis) e SRMR (média raiz padronizada Square Residual) (Kline, 2016). O estimador 

utilizado para analisar os dados foi o DWLS (Diagonally Weighted Least Squares), e o método 

de otimização foi o NLMINB. 
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Figura 17 - Processo de seis estágios para modelagem de equações estruturais 

 
Fonte: Hair et al (2009, pág. 578) 

 

O método de estimativa DWLS é consistente com os tipos de variáveis incluídas no 

modelo (ordinal e categórica) e o desvio da normalidade nessas variáveis. O modelo é validado 

usando absoluto (erro quadrático médio de aproximação e índice de qualidade de ajuste), 

incremental (índice de adequação ajustado, índice de ajuste não normalizado, índice de ajuste 

normalizado, índice de ajuste relativo, índice de ajuste comparativo e índice de ajuste 
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incremental) e indicadores parcimoniosos (Qui-quadrado normalizado) de adequação (GoF) 

(HAIR et al. 2006). Um nível aceitável de adequação geral não garante que todos os construtos 

atendam aos requisitos para os modelos estruturais e de medição, a validade do SEM é 

mensurada em um procedimento de duas etapas, o modelo de medição e o modelo estrutural. A 

seleção do modelo é realizada por meio de uma abordagem de modelo alinhado, em que o 

número de construções e indicadores permanece constante, mas o número de relacionamentos 

estimados pode ser alterado (HAIR et al. 2006). 

 

4.2.2. Experimento de Escolha Discreta 

 

Um experimento de escolha foi conduzido para coletar os dados e neste os participantes 

foram primeiro convidados a participar de uma tarefa de escolha. Na tarefa de escolha, os 

participantes receberam sucessivamente oito conjuntos de escolha de carne bovina moída 

(500g) diferentes e foram solicitados repetidamente a escolher entre quatro opções 

diferentemente combinadas e uma alternativa de exclusão. Cada alternativa de carne moída é 

uma combinação de diferentes níveis de cinco atributos: 1) pegada de carbono (três níveis: 

"verde" / "amarela" / “vermelha”), 2) origem do produto (três localidades: "Britânica" / "União 

Europeia"/ "Brasileira"), 3) teor de gordura (três níveis: "Baixo teor de gordura" / "Médio teor 

de gordura"/ "Alto teor de gordura"), 4) desperdício (dois níveis: "Desperdício reduzido" / "Sem 

rótulo”) e 5) preço (três níveis: £3,00, £4,50, £6,00¹). Os níveis de preços foram escolhidos para 

cobrir a variação dos preços de varejo de carne bovina in natura em lojas de varejo britânicas. 

Os participantes foram informados de que, a par desses atributos, as qualidades e as demais 

características de carne bovina moída são idênticas. 

Antes de projetar o experimento de escolha, foi conduzida uma auditoria de prateleira 

em grandes supermercados do Reino Unido, a saber: Tesco, Asda, Sainsbury's, Waitrose, Aldi 

e Lidl para coletar informações sobre os atributos elencados na presente pesquisa sobre carne. 

Observou-se que rótulos de promoção de boas práticas são identificados como orgânicos, de 

bem-estar animal, e pastagem verde. No entanto, decidiu-se por usar um rótulo hipotético, 

porém mais autoexplicativo no quesito sustentabilidade ("Pegada de Carbono"). Um semáforo 

indica os níveis de emissão de carbono: a de menor taxa é verde, a de taxa média laranja e de 

alta taxa de emissão de carbono vermelha conforme ilustra a Figura 18.  

 

¹A média do mês de junho de 2020 da conversão da Libra esterlina para Real Brasileiro foi de 6,5; ou seja os      

valores em reais = três níveis: R$19,50, R$29,25, R$39,00 respectivamente.   

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes  
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Figura 18 - Semáforo da pegada de Carbono 

 
Fonte: Da autora, 2021 

 

A decisão foi baseada na ideia de descarbonização da economia pelas instituições 

formais e pela denominação e publicidade que vem sendo dada aos produtos assim produzidos. 

Os resultados angariados por outras pesquisas mostraram que 76% dos consumidores do Reino 

Unido não reconheciam logotipos específicos a exemplo do "Freedom Food" como um rótulo 

de bem-estar animal, que é um dos quesitos pró sustentabilidade. Em seu relatório "Farm 

Animal Welfare Past, Present and Future", publicado em setembro de 2014, RSPCA ecoou as 

descobertas do YouGov e reconheceu que o uso do rótulo "Freedom Food" não foi tão eficaz 

quanto a organização esperava (Farm Animal Welfare, 2014). Em 2015, a RSPCA anunciou 

que o rótulo "Freedom Food" seria substituído pelo rótulo "RSPCA Assured". A organização 

também anunciou que a remarcação seria concluída em maio de 2016. Vê-se, portanto, que os 

certificados e os selos mais genéricos atribuem confiança de origem, porém, sem maiores 

especificações, o que inclusive parece aumentar a credibilidade. Estudos apontam que o excesso 

de informação pode confundir mais do que esclarecer gerando mais dúvidas e incertezas ao 

consumidor.  

Dados todos os níveis de atributos, um planejamento fatorial completo de 64 perfis foi 

gerado. Visto que apresentar aos participantes 64 perfis seria demorado e cognitivamente 

desafiador, a abordagem proposta por Street e Burgess (2007) foi seguida para gerar um projeto 

fatorial fracionário ideal que é estatisticamente eficiente e permite a estimativa de todas as vias 

principais e bidirecionais efeitos de interações (ou seja, preferências dos consumidores e DDP 

para os cinco atributos, bem como as interações entre esses atributos). O design mais eficiente 

(96,29% de eficiência estatística) que pode ser gerado consistiu em 32 conjuntos de escolha. 

Este projeto foi obtido utilizando os seguintes geradores: (00111), (10102) e (01110). O projeto 

foi então bloqueado em quatro blocos de oito conjuntos de escolha cada. Assim, cada 

participante foi solicitado a completar apenas oito conjuntos de escolha. Uma vez que não é 

realista forçar os participantes sempre e em todas as proposições a escolher uma das alternativas 

fornecida de carne moída, incluímos uma opção de exclusão (ou seja, a quarta alternativa) em 
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cada conjunto de escolha. Uma ilustração de um conjunto de escolha típico é apresentada na 

Figura 19. 

 

Figura 19 - Ilustração de um conjunto de escolha típico 

 
Fonte: Da autora, 2021. 

 

Para a amostra piloto do experimento, cem participantes do Reino Unido foram 

recrutados aleatoriamente, cada um dos respondentes recebeu as informações do que seria 

questionado como uma breve descrição do estudo, sendo garantidos que suas respostas seriam 

tratadas com sigilo. Em seguida, as diferentes seções da pesquisa foram descritas começando 

com a seção de escolha. Para a tarefa de escolha, os participantes receberam primeiro uma breve 

descrição dos diferentes atributos da carne, bem como seus níveis correspondentes. Em seguida, 

usando um exemplo de cartão de escolha, os participantes receberam uma explicação detalhada 

sobre o que devem fazer para completar a tarefa de escolha. 

Uma empresa de pesquisa de mercado foi contratada angarias uma amostra de tamanho 

total de 500 respondentes. A empresa também foi cobrada para obter o consentimento 

informado assinado por todos os entrevistados e foi solicitada a recrutar uma amostra 

representativa da população do Reino Unido em termos de idade, sexo, renda e escolaridade. 
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As proporções de gênero e grupos de idade na amostra, bem como na população do Reino Unido 

são apresentadas na Tabela 2. O "teste Z foi usado para duas proporções" para testar se as 

diferenças entre as características da amostra e da população são estatisticamente significativas. 

Os resultados da Tabela 2 mostram que a aparente divergência entre a amostra e a população 

quanto ao sexo e idade não é estatisticamente significativa. A empresa de pesquisa de mercado 

também foi solicitada a aderir aos seguintes critérios ao recrutar participantes: (1) cada 

participante deve ser um dos responsáveis pela compra dos mantimentos de sua residência e (2) 

ele deve ser consumidor de carne.  

 

a) Estimativa das preferências dos participantes:  

Os dados coletados foram analisados dentro de uma estrutura de utilidade aleatória 

(McFADDEN, 1974). Assim, um indivíduo n apresentado com j alternativas em uma ocasião 

de escolha t deve escolher a alternativa que maximiza sua utilidade. Seguindo o conceito de 

Lancaster (1966) de que qualquer produto tem um leque de atributos, a utilidade que os 

indivíduos obtêm no consumo de um produto é considerada igual à soma de sua utilidade 

marginal para cada um dos atributos que constituem o produto de interesse. Consequentemente, 

assumindo uma amostra de n respondentes que são apresentados a T ocasiões de escolha de J 

alternativas cada, a utilidade individual de n (𝑈𝑛𝑗𝑡) de escolher a j-ésima alternativa em uma t-

ésima ocasião de escolha assume a forma: 

𝑈𝑛𝑗𝑡 = 𝑉𝑛𝑗𝑡 + 𝜀𝑛𝑗𝑡                                                                     (4)           

Sendo que 𝑉𝑛𝑗𝑡 é o componente determinístico e  𝜀𝑛𝑗𝑡  é o componente aleatório. 𝜀𝑛𝑗𝑡 é 

considerado independente e distribuído de forma idêntica. Assumindo que o componente 

determinístico da utilidade é linear em termos de parâmetro, a equação (4) pode ser descrita 

como:  

 

𝑈𝑛𝑗𝑡 = 𝛽𝑋𝑛𝑗𝑡 + 𝜀𝑛𝑗𝑡                                                                   (5)              

O β significa o vetor K × 1 dos parâmetros de utilidade desconhecidos. Conforme 

descrito mais detalhadamente abaixo, Xnjt representa o seguinte nível de atributos "Baixo 

Carbono", "Origem", "Teor de gordura", "Desperdício" e "Preço", bem como as seis interações 

bidirecionais ("Baixo Carbono * Origem Britânica "," Baixo Carbono * Baixa gordura "," Baixo 

Carbono * Desperdício reduzido "," Origem Britânica* Baixa gordura "," Origem Britânica” * 

Desperdício Reduzido "," Baixa gordura * Desperdício reduzido”). 
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Se as preferências dos indivíduos forem homogêneas, um modelo de escolha de Logit 

Condicional (LC) (McFADDEN, 1974) pode ser aplicado. Embora o LC seja o modelo mais 

robusto para a análise de dados de escolha discreta, seus pressupostos (ou seja, homogeneidade 

das preferências dos entrevistados e a independência das alternativas incluídas em qualquer 

conjunto de escolha) geralmente não são válidos (HENSHER et al., 2015). Revelt e Train 

(1998) propuseram um modelo menos restritivo (Random Parameter Logit (RPL)) que permite 

que as preferências dos indivíduos sejam heterogêneas e a suposição de independência das 

alternativas seja flexível. No RPL, pelo menos um parâmetro é especificado como aleatório. 

Em outras palavras, cada indivíduo é considerado como tendo um conjunto único de 

preferências, refletido nos parâmetros individuais βn. No RPL, a probabilidade de escolha de 

que o indivíduo n escolha a alternativa j em uma ocasião de escolha t, condicional ao 

conhecimento de βn, é especificada como: 

𝐿𝑛𝑗𝑡(𝛽𝑛) =
𝑒𝑥𝑝 (𝛽𝑛

′ 𝑋𝑛𝑗𝑡)

∑𝐽
𝑗=1 𝑒𝑥𝑝 (𝛽𝑛

′ 𝑋𝑛𝑗𝑡)
                                                         (6) 

Em experimentos de escolha, os indivíduos geralmente recebem uma sequência de 

cartas de escolha (S) e são solicitados a indicar sua alternativa preferida em cada carta de 

escolha. Portanto, condicionada ao conhecimento de βn, a probabilidade de escolha da 

sequência observada de escolhas (S) é dada por:  

𝑆𝑛(𝛽𝑛) = ∏

𝑇

𝑡=1

𝐿𝑛𝑗(𝑛,𝑡)𝑡(𝛽𝑛)                                                        (7) 

O 𝑗(𝑛, 𝑡) corresponde à alternativa escolhida pelo indivíduo n na ocasião escolhida t. 

A probabilidade de escolha incondicional é o valor esperado da probabilidade logit 

integrada sobre todos os valores possíveis de β e ponderada pela densidade de 𝛽: 

𝑃𝑛(𝛺) = ∫
 

𝛽

𝑆𝑛(𝛽)𝑓(𝛺)𝑑𝛽                                                         (8) 

O log-likelihood do modelo RPL é dado por: 

𝐿𝐿(𝛺) = ∑

𝑁

𝑛=1

𝑙𝑛𝑃𝑛(𝛺)                                                        (9) 
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Uma vez que a probabilidade de escolha incondicional 𝑃𝑛(𝛺) não tem uma solução de 

forma fechada, métodos de simulação são usados para estimar os parâmetros 𝛺. Por exemplo, 

para estimar os valores dos parâmetros de 𝛽, R “sorteia” de 𝛽 retirados da amostra 𝑓(𝛽|𝛺). Para 

cada sorteio, a probabilidade de escolha é calculada. Em seguida, as probabilidades resultantes 

dos sorteios “R” são calculadas. O log de verossimilhança simulado (SLL) para todos os 

entrevistados, que é estimado por meio de procedimentos de máxima verossimilhança, é 

calculado como: 

𝑆𝐿𝐿 = ∑

𝑁

𝑛=1

𝑙𝑛 (
1

𝑅
∑

𝑅

𝑟=1

𝑆𝑛(𝛽𝑟))                                        (10) 

Neste estudo, os parâmetros para todos os atributos não relacionados ao preço, bem 

como as seis interações bidirecionais, foram considerados como normalmente distribuídos, 

após realização dos respectivos testes de normalidade. Teoricamente, espera-se o coeficiente 

estimado para o preço seja negativo (TRAIN; WEEKS, 2005). Portanto, para evitar a obtenção 

de valores positivos irreais para o preço do parâmetro, primeiro a variável de preço foi 

multiplicada por -1. Então, uma distribuição lognormal foi imposta ao preço variável em vez 

de uma distribuição normal (HENSHER; GREENE 2003). Finalmente, uma vez que cada 

participante foi solicitado a completar oito conjuntos de escolha, foi então permitido que os 

componentes de erro em diferentes situações de escolha de um determinado indivíduo fossem 

correlacionados. 

b) Estimativa da Disposição a Pagar dos Participantes (DPP)  

 

Em experimentos de escolha, a abordagem padrão para determinar a DPP dos 

respondentes é calcular a proporção do coeficiente de atributo não monetário e o coeficiente de 

preço. No entanto, usar esta abordagem pode levar a distribuições de DPP fortemente 

distorcidas e, portanto, resultar em valores de DPP muito grandes. Para resolver este problema, 

estimamos os modelos RPL no espaço da DPP seguindo Train e Weeks (2005). Isso envolve 

estimar a distribuição da disposição a pagar diretamente, reformulando o modelo de forma que 

os coeficientes representem as medidas da DPP. 

O componente determinístico da utilidade no espaço de preferência é escrito da seguinte 

forma: 
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𝛽𝑋𝑛𝑗𝑡 = 𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜𝑃𝑟𝑒ç𝑜 + 𝛽𝑁𝑒𝑛ℎ𝑢𝑚𝑎𝑁𝑒𝑛ℎ𝑢𝑚𝑎 + 𝛽𝐵𝐶𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 + 𝛽𝐷𝑒𝑠𝑝𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜

+ 𝛽𝑂𝑟𝑖𝑔𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 + 𝛽𝐵𝐺𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎 + 𝛽𝐵𝐶𝐷𝑒𝑠𝑝𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜

+ 𝛽𝐵𝐶𝑂𝑟𝑖𝑔𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 + 𝛽𝐵𝐶𝐵𝐺𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎

+ 𝛽𝐷𝑒𝑠𝑝𝑂𝑟𝑖𝑔𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 ∗ 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 + 𝛽𝐷𝑒𝑠𝑝𝐵𝐺𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 ∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎

+ 𝛽𝑂𝑟𝑖𝑔𝐵𝐺𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚

∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎                                                                                                                     (8) 

𝛽𝑋𝑛𝑗𝑡 na DPP pode ser descrita ainda como:  

𝛽𝑋𝑛𝑗𝑡

= 𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜 [𝑃𝑟𝑒ç𝑜 +
𝛽𝑁𝑒𝑛ℎ𝑢𝑚𝑎

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝑁𝑒𝑛ℎ𝑢𝑚𝑎 +

𝛽𝐵𝐶

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 +

𝛽𝐷𝑒𝑠𝑝

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜

+
𝛽𝑂𝑟𝑖𝑔

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 +

𝛽𝐵𝐺

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎 +

𝛽𝐵𝐶𝐷𝑒𝑠𝑝

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜

+
𝛽𝐵𝐶𝑂𝑟𝑔

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 +

𝛽𝐵𝐶𝐵𝐺

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎

+
𝛽𝐷𝑒𝑠𝑝𝑂𝑟𝑖𝑔

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 ∗ 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 +

𝛽𝐷𝑒𝑠𝑝𝐵𝐺

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 ∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎 +

𝛽𝑂𝑟𝑖𝑔𝐵𝐺

𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜
𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚

∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎]                                                                                                                            (11) 

 

A Equação 9 pode também ser escrita como: 

 

𝛽𝑋𝑛𝑗𝑡 = 𝛽𝑝𝑟𝑒ç𝑜[𝑃𝑟𝑒ç𝑜 + 𝜃1𝑁𝑒𝑛ℎ𝑢𝑚𝑎 + 𝜃2𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 + 𝜃3𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 + 𝜃4𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚

+ 𝜃5𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎 + 𝜃6𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 + 𝜃7𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜

∗ 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 + 𝜃8𝐵𝑎𝑖𝑥𝑜 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 ∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎 + 𝜃9𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 ∗ 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚

+ 𝜃10𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑑í𝑐𝑖𝑜 ∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎 + 𝜃11𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚

∗ 𝐵𝑎𝑖𝑥𝑎 𝐺𝑜𝑟𝑑𝑢𝑟𝑎]                                                                                                    (12) 

 

O coeficiente theta (𝑑𝑒 𝜃1𝑎 𝜃11) são as estimativas da DPP.  Nessa estimativa as 

variáveis "Baixo Carbono", "Desperdício", "Origem", e "Baixa Gordura" foram efeitos 

codificados. O preço foi inserido como uma variável contínua. O modelo RPL foi estimado 

usando sorteios de Amostragem de Hipercubo Latino Modificado com 1200 simulações, 

levando em consideração a natureza da distribuição dos dados. Todas as estimativas foram 

realizadas no software Biogeme 2.4 
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c) Modelo de classe latente 
 

Embora o modelo de RPL controle e leve em consideração a heterogeneidade, ele não 

explica a origem da heterogeneidade das preferências e da DDP dos entrevistados. Para melhor 

compreender a heterogeneidade da DAP dos consumidores para os diferentes atributos da carne 

considerados neste estudo, o modelo de classe latente (LCM) para análise de escolha discreta 

foi estimado (GREENE; HENSHER, 2003). O LCM assume que os indivíduos podem ser 

classificados intrinsecamente em várias classes latentes. Também assume que as preferências 

dos indivíduos e a DDP são homogêneas dentro de cada classe, mas são heterogêneas entre as 

classes. 

No LCM, o componente determinístico de utilidade  (𝑉𝑛𝑗𝑡) pode ser separado em um 

componente relacionado aos atributos do produto considerados no estudo e um componente 

latente relacionado às características sociodemográficas e psicométricas dos indivíduos. A log-

likelihood do LCM pode ser expressa da seguinte forma:  

𝑙𝑛𝐿 = ∑

𝑁

𝑛=1

𝑙𝑛 [∑

𝑄

𝑞=1

𝐻𝑛𝑞 (∏

𝑇𝑛

𝑡=1

𝑃𝑛𝑡|𝑞(𝑗))]                                                         (13) 

O 𝐻𝑛𝑞 representa a probabilidade do indivíduo n ser atrelado à classe q. A probabilidade 𝐻𝑛𝑞 é 

desconhecida e variadas formulações foram usadas. Para este estudo, o logit multinominal 

conveniente é assumido (GREENE; HENSHER, 2003): 

𝐻𝑛𝑞 =
𝑒𝑥𝑝 (𝑧𝑛

′ 𝜃𝑞)

∑𝑄
𝑞=1 𝑒𝑥𝑝(𝑧𝑛

′ 𝜃𝑞)
 ,   𝑞 = 1, … , 𝑄, 𝜃𝑄 = 0                                 (14) 

O 𝑧𝑛 indica o conjunto de características observáveis que entram no modelo de associação 

de classe. As variáveis usadas na especificação da probabilidade anterior são descritas na Tabela 

3. Observe que o vetor de parâmetro Q é normalizado para zero para garantir a identificação do 

modelo (Greene, 2003). 𝑃𝑛𝑡|𝑞 é a probabilidade do indivíduo  n, condicionado a pertencer a 

classe q (q = 1,…,Q), escolher a alternativa j de um conjunto particular de opções  t. 𝑃𝑛𝑡|𝑞 pode 

ser expressa da seguinte forma: 

𝑃𝑛𝑡|𝑞(𝑗) =
𝑒𝑥𝑝 (𝑥𝑛𝑡,𝑗

′ 𝛽𝑞)

∑𝐽
𝑗=1 𝑒𝑥𝑝(𝑥𝑛𝑡,𝑗

′ 𝛽𝑞)
                                                     (15) 

𝛽𝑞 , 𝜃𝑞 são os parâmetros a serem estimados.  

Para determinar o número de classes, foram utilizados o Consistent Akaike Information 

Criterion (CAIC) e o Bayesian Information Criterion (BIC). CAIC e BIC foram calculados 

para LCM com 2, 3 e 4 classes.  
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4.3. MATRIZ DE AMARRAÇÃO 

 

A pesquisa científica busca responder questões formuladas a partir de um problema de 

um tema em específico. Estas respostas devem atender ao que fora elaborado nos objetivos 

geral e específicos, bem como discutir as hipóteses quando o caso. Deste modo, a apresentação 

de uma ferramenta que simplifique o que fora trabalhado é essencial para a compreensão 

daquelas propostas e o desenvolvimento do método aplicado.  

Conceitualmente, a matriz de amarração é um instrumento composto por uma estrutural 

matricial que tem por fim comparar as decisões e as definições da pesquisa. Nela são expostos 

o problema de pesquisa, o modelo teórico e as técnicas utilizadas para que a análise seja 

desenvolvida (TELLES, 2001). O Quadro 6 apresenta a matriz de amarração do presente 

projeto. 

Da estrutura da matriz é possível visualizar a relação entre as teorias que sustentam e 

amparam a pesquisa, como estas interagem com o problema e com os objetivos, identificando 

facilmente quais foram as técnicas de análise de dados utilizadas sobre os resultados 

encontrados. Foi esperado entender o comportamento do consumidor britânico usando a 

modelagem de equações estruturais e experimento de escolha. Nestas duas técnicas, buscou-se 

responder respectivamente o que influencia a intenção de compra deles e quão dispostos eles 

estão a pagar por uma carne com emissão de carbono reduzida (CCR). 
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Quadro 6 – Matriz da amarração 

PROBLEMA DE 

PESQUISA 

MODELO 

TEÓRICO 
OBJETIVO GERAL OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

TÉCNICAS DE 

ANÁLISE 

A percepção do 

consumidor de carne 

bovina quanto ao 

impacto ambiental da sua 

cadeia produtiva 

acarretado pela emissão 

dos gases de efeito 

estufa. 

 

Teoria do 

Comportamento 

Planejado 

Analisar as influências 

acerca da intenção de 

compra dos britânicos 

sobre uma carne bovina 

com menor taxa de 

emissão de carbono e sua 

respectiva disposição a 

pagar. 

Propor uma extensão do modelo de comportamento 

planejado de Ajzen, acrescentando a autoidentidade e 

conhecimento declarado dos consumidores como 

preditores de suas atitudes; 

Exploratória 

Analisar a relação existente entre cada um desses dois 

preditores com a atitude dos consumidores; 

Modelagem em 

Equações 

Estruturais 

Experimento de 

Escolha 

Analítica 
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Descritiva Sustentabilidad

e 

Analisar a relação existente entre atitudes, normas 

subjetivas e controle comportamental percebido com o 

comportamento atual dos consumidores; 

Analisar a relação existente o comportamento dos 

consumidores e sua respectiva intenção de compra de uma 

carne bovina com menor taxa de emissão de carbono; 

Quantificar o quão dispostos estão os consumidores 

britânicos a pagar a mais por uma carne com baixa 

emissão de carbono quando comparada com carnes 

produzidas no Brasil, Reino Unido, União Europeia e que 

tenha outros atributos aleatoriamente associados como 

diferentes níveis de gordura e rótulo de desperdício 

reduzido. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Uma vez realizado o tratamento dos dados tanto para as equações estruturais 

quanto para o experimento de escolha, foi usado o modelo estendido de Ajzen para 

geração dos resultados e posteriormente a análise da intenção de compra sobre a  sobre      

a disposição dos britânicos a pagar por uma carne com menor emissão de carbono. Os 

dados sociodemográficos da pesquisa são demonstrados na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Descrição sociodemográfica da amostra 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021.      
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Vê-se que o percentual dos respondentes fora relativamente bem distribuído e 

heterogêneo, com uma predominância de mulheres acima dos 18 anos, dado que elas são 

as responsáveis pelas compras dos lares britânicos segundo Akaichi et al. (2020) sendo 

um pouco mais expressiva a quantidade de respondentes com o ensino médio completo e 

formação universitária que equivale a 55%, correspondendo juntos a mais da metade da 

população amostral, em torno de 63%.   

 

5.1. SOBRE O MODELO ESTENDIDO DO COMPORTAMENTO 

PLANEJADO DE AJZEN 

 

A estatística descritiva para as variáveis incluídas neste modelo é apresentada na 

Tabela 3, que por sua vez mostra a distribuição de normalidade dos indicadores através 

das colunas de assimetria e curtose, atestando que todas são satisfatórias.  

 

Tabela 3 - Qualidade de ajuste (GoF) 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021.      
 

Os dados obtidos quanto à qualidade de ajuste ou goodness of fit (GOF) indicam 

que o presente modelo estendido reproduz muito bem a matriz de covariância entre os 

itens do indicador. Os valores apresentados na Tabela 4 confirmam a semelhança entre 

as matrizes de covariâncias estimadas e observadas, sendo que todos os indicadores 

estimados atingiram o valor recomendado. Os itens no modelo de medição tiveram fator 

de carga padronizado de 0,50 ou superior.  
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Os efeitos totais que a atitude do consumidor demonstra sobre o comportamento 

são de 32% e da atitude sobre intenção de 69%. Já o efeito total final que o comportamento 

atual que os consumidores de carne bovina têm sobre a Intenção Futura é de 43%, assim 

de acordo com o R² apresentado na Tabela 4.  

 

Tabela 4 - Estatística descritiva 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021.      
 

Os números da Tabela 4 mostram que os indicadores estão positivamente 

correlacionados, o que significa que as intenções ambientais de compra de carne bovina 

podem estar associadas a atitudes pró-natureza, normas sociais e controle 

comportamental percebido. Isso indica que as interdependências entre eles são 

importantes quando se contabiliza a compra de baixo carbono. 

O modelo estendido e proposto no presente trabalho explica 96% da atitude pró 

meio ambiente, 61% da variação no comportamento atual dos consumidores de carne 

bovina ambientalmente correta e 83% da variação na intenção de compra de um produto 
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cárneo com baixa emissão de carbono, assim conforme os respectivos valores do Chi 

quadrado dos dados obtidos pelo modelo e expostos na Tabela 5.      

 

Tabela 5 - Efeitos totais não padronizados (diretos e indiretos); t valor em parênteses     

* 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

 

Os efeitos totais representam o quanto uma mudança de unidade em uma variável 

independente mudará o valor esperado de uma variável dependente. Todas as variáveis 

observadas têm um efeito estatisticamente significativo no comportamento atual dos 

respondentes e na intenção de compra futura de um produto cárneo com baixa emissão 

de carbono, assim evidenciado pelos coeficientes de regressão padronizados 

apresentados na Figura 20.
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Figura 20 - MEE diagrama de caminho (efeitos diretos – solução padronizada) 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021.
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Nestes efeitos, percebe-se que o conhecimento declarado e autoidentidade tiveram 

associações positivas com Atitude, o que acolhe como verdadeiras as hipóteses H1 (CD 

 Att) e H2 (AI  Att). Isto confirma o suscitado de que aquele respondente que sabe 

que a produção de carne tem um impacto significativo no meio ambiente possui uma 

atitude mais positiva em relação à compra de um produto com menor emissão de carbono 

(OKUR; SARICAM, 2019; WEIBEL et al., 2019; STÖCKIGT; SCHIEBENER; 

BRAND, 2018). 

Além disso, quem tem uma autoidentidade mais elevada como alguém que se 

preocupa com o meio ambiente também tem uma atitude mais elevada em relação ao 

mesmo comportamento de compra. Apenas 10% dos entrevistados não veem a produção 

de carne bovina como de significante contribuição para a emissão de GEE da pegada 

agrícola (CD1), 53% concordam com a afirmação de que sim “A produção de carne tem 

uma pegada de carbono maior em comparação com a produção agrícola” (CD2) e 59% 

acreditam que “Toda a cadeia de abastecimento de carne bovina, desde a produção de 

gado, passando pelo processamento da carne até o varejo e o consumo, tem uma pegada 

de carbono significativa” (CD3). 

 

Gráfico 3 - Respostas quanto ao Conhecimento Declarado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2021); (1= discordo fortemente; 2 = discordo; 3= não discordo nem concordo; 

4 = concordo; 5 concordo fortemente; 6 = não sei dizer ou nenhuma das alternativas). 

 

Em relação à identidade própria, a grande maioria dos entrevistados, 74%, se 

enxerga como alguém que se preocupa com a segurança alimentar e 53% se enxergam 

como alguém que se preocupa com seus padrões de consumo em relação à pegada 
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ambiental, assim conforme demonstrado no Gráfico 4 que ilustra as respostas dos 

consumidores de carne do Reino Unido. 

 

Gráfico 4 - Respostas quanto à Autoidentidade 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2021); (1= discordo fortemente; 2 = discordo; 3= não discordo nem concordo; 

4 = concordo; 5 concordo fortemente; 6 = não sei dizer ou nenhuma das alternativas). 

 

Estaticamente, os números mostram que a Intenção e a Atitude de compra da CCR 

têm uma forte correlação. Song et al. (2017) apresentam em seus resultados que a 

dependência do caminho entre essas variáveis tem um coeficiente alto, corroborando ao 

que fora aqui encontrado. Estudos diferentes (HAYLEY; ZINKIEWICZ; HARDIMAN, 

2015) mostraram resultados semelhantes para a intenção de compra de carne sustentável, 

muito embora não seja referenciada a especificidade de ser originária de ruminantes, mas 

para o consumidor havia o entendimento de que o impacto ambiental era reduzido, assim 

como outros valores em prol da sustentabilidade (CLONAN et al., 2018). 

A hipótese de atitudes foi positivamente correlacionada com a compra 

ambientalmente correta e a intenção da CCR. Embora tenha o segundo menor coeficiente 

do modelo, a Hipótese 4 (Att  Beh) ainda com um valor significativo, 0,32, a influência 

da atitude no comportamento não é menor apenas da que a de controle comportamental 

percebido, que apresenta um coeficiente de 0,11. Este resultado embora tenha coeficiente 

não tão significativo quanto os demais caminhos da intenção e do comportamento pró 

CCR, não representa discordar das descobertas que os orçamentos restringem compras 

verdes (SREEN; PURBEY; SADARAMGANI, 2018).  
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A Hipótese 5, por sua vez, NS Comp, prediz a influência das Normas Sociais 

no comportamento ambientalmente correto  e considera a correlação entre as pessoas que 

assim se comportam em razão das preocupações de seus entes próximos sobre como 

devem se comportar. Ambas as premissas foram correlacionadas positivamente ao 

comportamento dos consumidores e mais significativa ainda do que as Atitudes. O 

coeficiente NS demonstra que os consumidores se preocupam com as opiniões de seus 

entes próximos em relação a compras ecologicamente corretas, explicado pelo coeficiente 

de correlação moderadamente forte = 0,47; ao passo que o das Atitudes foi 

moderadamente fraco = 0,32. Pelo apresentado nessa amostra, as atitudes desses 

respondentes não são mais importantes para a forma como se comportam quando 

comparadas às normas sociais. Biel e Thøgersen (2007) em uma revisão de literatura 

sobre as normas sociais do comportamento dos indivíduos acerca de dilemas sociais 

encontraram explicitada influência significativa das NSs quando a questão ambiental está 

em análise. Alguns outros exemplos similares foram encontrados na literatura, 

consubstanciando tal relação entre normas sociais e intenção de compra de produtos 

sustentáveis e ecologicamente corretos. Em um estudo comparativo longitudinal, 

realizado por Krispenz e Bertrams (2020) na intenção de reduzir o consumo de carne, as 

normas sociais foram significativas na influência do comportamento  do consumidor. 

Pesquisas que replicam o modelo TCP, no que diz respeito à conscientização do 

consumidor sobre o impacto ambiental que o gado de corte tem em comparação com 

outros tipos de alimentos, mostram que as pessoas não fazem essa conexão entre carne e 

poluição. Neste sentido Whitmarsh, Seyfang e O’Neill (2011) já tinham destacado tais 

dissociação dos consumidores de carne. Mas, o estudo de pesquisa de Pohjolainem et al. 

(2016), com 1.890 entrevistados finlandeses, traz resultados diferentes, embora eles não 

estivessem absolutamente certos sobre os efeitos e consequências de suas compras de 

carne bovina, os resultados induzem ao entendimento de que eles de certa maneira faziam 

a conexão, ou seja, parcial e relativamente conscientes sobre o impacto ambiental do 

consumo de carne bovina.  

No tocante às escolhas conscientes dentre as opções disponíveis nas gôndolas dos 

supermercados, apenas um quarto dos entrevistados responderam que checam os rótulos 

para garantir que estão comprando produto de carne bovina com menor emissão de 

carbono, 14% concordaram fortemente e 29% deles concordaram com a avaliação “Eu 

tendo a comprar com mais frequência outros tipos de carnes com menor pegada de 

carbono do que a carne ”. Isso pode significar que a pegada de carbono da carne poderia 
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ser ainda menor se as prateleiras exibissem rótulos mais ostensivos neste sentido, então a 

intenção de compra pelo produto poderia ser maior. Isso está de acordo com o que 

Chekima et al. (2016) destacam em suas descobertas: os rótulos podem ser importantes 

quando se trata de motivar a compra de produtos verdes e influenciar significativamente 

as escolhas das pessoas.  

Por outro lado, a regularidade com que os consumidores compram produtos 

ecologicamente corretos foi distribuída de forma semelhante: 31% afirmaram não 

concordar nem discordar da afirmação; 27% afirmaram discordar; e 33% concordaram 

com a afirmação de que escolhem essas opções diferenciadas para eventos específicos 

como entretenimento. Embora seja apresentada a existência de uma pequena proporção 

deles que prefira as opções ecologicamente corretas, essa diferença não é significativa, 

ou seja, eventos especiais não fazem diferença na escolha da carne bovina sustentável. 

Uma boa expectativa pode ser observada na disposição dos entrevistados em 

trocar os locais onde costumam fazer compras por outros mais ecologicamente corretos, 

45% contra 26% que não se veem fazendo essa mudança. Apenas 18% dos entrevistados 

disseram não ter intenção de mudar seu comportamento alimentar de carne bovina para 

uma opção mais sustentável no futuro próximo, 13% fortemente concordam em mudar e 

34% disseram ter a intenção. Mas ao tempo da aplicação do questionário, apenas 24% 

concordaram com a afirmação “Eu compro produtos de carne bovina de baixo carbono 

para eventos específicos como entretenimento” enquanto a maioria, 43%, informa não 

fazer tal escolha. Tais dados são consubstanciados com outras pesquisas que também 

expressam as escolhas dos consumidores por produtos outros que não os de menor 

impacto ambiental (GRUNERT et al., 2018).  

A influência do comportamento atual sobre a intenção de compra futura é 

significativa, confirmando a Hipótese 7. Relatar um comportamento mais forte em 

produtos ecologicamente corretos leva à intenção de compra futura de CCN, o que 

corrobora ao que a literatura preleciona: que experiências passadas influenciam as futuras 

(ZAREMOHZZABIEH, 2021; COSTA JUNIOR et al., 2017; FERRAZ et al., 2017).  

Entre os entrevistados, 65% deles afirmam que nem sempre têm conhecimento ou 

tempo para buscar produtos bovinos com rótulo de baixo carbono e 54% afirmam que as 

lojas onde costumam comprar carne bovina nem sempre apresentam opções que sejam de 

alguma maneira ecologicamente corretas. Esta é uma informação significativa em relação 

à intenção de compra, não que a maioria dos consumidores não esteja preocupada com a 

compra de carne em relação à pegada de carbono, mas que há declaradamente falta de 
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conhecimento ou disponibilidade para comprar esses produtos, já que afirmam não 

encontrar. Muito embora 58% dos respondentes disseram concordar forte ou 

moderadamente com a afirmação: “Como carne bovina, estou ciente da minha pegada de 

carbono”, eles ainda não se manifestam no sentido de conhecer onde e como comprar ou 

tempo disponível para tanto. 

Considerando que dentre os respondentes 47% disseram ter a intenção de 

consumir uma carne ecologicamente mais correta num futuro próximo, contra 18% que 

assumiram não ter esta intenção, bem como de todos os resultados apresentado acerca do 

comportamento do consumidor de carne bovina, vale discorrer sobre a real disposição 

deles em pagar por este produto caso houvesse a opção acessível nas gôndolas dos 

mercados em que costumam fazer suas compras rotineiras. 

 

5.2. SOBRE A DISPOSIÇÃO EM PAGAR DOS CONSUMIDORES DE CARNE 

BOVINA POR UM PRODUTO COM MENOR TAXA DE EMISSÃO DE CARBONO.  

 

Os resultados apresentados nas Tabelas 6 e 7 mostram que o modelo logit de 

parâmetro aleatório e o modelo de classe latente ajustam os dados razoavelmente bem 

com base no Pseudo R2 de McFadden de 0,25 (LOUVIERE et al., 2000). A estimativa do 

modelo RPL (efeito principal e efeitos de interações) é apresentada primeiro e, em 

seguida, são discutidos os resultados da estimativa do LCM. 

Para efeito de análise, foi utilizado como base à DDP dos entrevistados os rótulos 

individuais "Alto Carbono", "Sem rótulo de Desperdício", "Carne Brasileira", e "Alta 

Gordura". Os efeitos de interação medem a DDP dos respondentes para a coexistência 

dos seguintes atributos: "Baixo Carbono & Britânica", "Baixo Carbono & União 

Europeia", " Baixo Carbono & Baixa Gordura", " Baixo Carbono & Média Gordura", " 

Baixo Carbono & Desperdício Reduzido", "Britânica & de Baixa Gordura" etc. Observe 

que a DDP total para um pacote com dois rótulos (por exemplo, " Baixo Carbono & 

Britânica ") é igual à sua DDP para os rótulos individuais (por exemplo, " Baixo Carbono" 

e "Britânica") mais sua DDP para a coexistência dos dois rótulos, que é igual ao valor da 

interação entre os dois rótulos (por exemplo, " Baixo Carbono”  * “Britânica "). 

 

5.2.1. Efeitos principais de rótulos individuais  
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A Tabela 6 demonstra o quanto pagaria na média cada respondente por cada um 

dos atributos ali elencados. Uma carne com média emissão de carbono tem o segundo 

pior resultado, £1,679, e somente o Desperdício Reduzido recebeu uma menor disposição 

que ela, £1,35, sendo a com baixa emissão a terceira pior £1,79.  

Tabela 6 - Atributos da carne que os britânicos estão DDP 

 
(***), (**), e (*) denotam significância estatística a   níveis de (1%), (5%), e (10%) respectivamente.  

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021.      
 

Os resultados da Tabela 6 mostram que os coeficientes correspondentes aos 

efeitos principais são significativos e com o sinal esperado, sugerindo que os achados são 

consistentes com as expectativas a priori. O sinal negativo do coeficiente "alternativa opt-

out" sugere que os participantes tenderam a escolher uma das alternativas de carne moída 
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ao invés da alternativa opt-out. Oito em cada dez parâmetros de desvio padrão estimados 

são significativos, indicando que a DDP dos respondentes para as declarações "Baixo 

Carbono", "Britânica", "Baixa gordura" e "Desperdício reduzido" são heterogêneas. 

Além disso, os resultados mostram que os entrevistados são mais propensos a 

comprar carne moída rotulada como "Baixa Gordura" em vez de uma carne sem esse 

rótulo. Os consumidores da amostra estão dispostos a pagar, em média, um prêmio 

substancial de preço de £3,34 por 500g de carne moída rotulada como "Baixa Gordura". 

Os resultados também sugerem que os entrevistados favorecem a carne da União 

Europeia em relação à carne brasileira, estando dispostos a pagar por isso um prêmio de 

£2,10. 

Os resultados também mostram que os consumidores têm maior DDP para carne 

com baixo teor de gordura do que carne que carrega a informação de "Desperdício 

Reduzido". Em particular, os resultados mostram que os respondentes estão dispostos a 

pagar prêmios de £ 2,19 e £ 3,34 pela carne rotulada como "Britânica" e "Baixo teor de 

gordura", respectivamente. Observe que, entre os quatro rótulos considerados neste 

estudo, "Baixa Gordura" é o rótulo mais valorizado, enquanto "Desperdício" e “Emissão 

de Carbono” são os menos valorizados.  

Isto porque consumidores estão mais tendentes e dispostos a pagar por um produto 

pela saúde própria, do que pelo meio ambiente coletivo (GRUNERT et al., 2018). Estudos 

demonstram que os consumidores tiveram influências de informações prévias e de 

maneira reiterada nesse sentido (MORREN, et al., 2019; CLARK et al., 2019; DE BOER; 

SCHOSLER; AIKING, 2014).  Já no tocante desperdício há um consenso de que os 

consumidores não se responsabilizam pela perda de alimento, restando aos distribuidores 

e às indústrias assumirem a redução dos impactos ambientais e sociais (WELCH; 

SWAFFIELD; EVANS, 2018). 

 

5.2.2. Efeitos das interações 

 

Uma das principais contribuições deste estudo para a literatura sobre as 

preferências dos consumidores e DDP para o consumo sustentável de carne bovina é a 

avaliação de se agrupar o rótulo "Baixo Carbono" com outros rótulos de carne desejáveis, 

como "Sem desperdício", "Local" e " Baixo teor de gordura" o que pode estimular 

significativamente o desejo de carne sustentável aos olhos dos consumidores.  
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Para responder a essa pergunta, foram estimadas as interações bidirecionais entre 

os rótulos "Baixo Carbono", "Britânica", "Desperdício Reduzido" e "Baixo teor de 

gordura". Os resultados dos efeitos de interação estimados são apresentados na Tabela 7.  

 

Tabela 7 - Resultados da análise de classe latente 

 
(***), (**), e (*) denotam significância estatística a   níveis de (1%), (5%), e (10%) respectivamente.  

Fonte: Resultados da pesquisa 
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O efeito de sobreposição é descrito como parcial porque o efeito de interação 

estimado não é grande o suficiente para cancelar os prêmios positivos dos consumidores 

para pelo menos um dos rótulos individuais. Por exemplo, no caso da presença mútua dos 

rótulos "Baixa Gordura" e "Desperdício Reduzido", o efeito do desconto é igual a - £0,82, 

o que não é grande o suficiente para cancelar os prêmios dos consumidores para um dos 

dois rótulos, de acordo com pesquisas análogas acerca dessas substituições e dessas 

sobreposições no quesito emissão de gás, origem e distância percorrida do local de 

fabricação dos produtos e a gôndola do mercado (AKAICHI; NAYGA; NALLEY, 2016).  

Além disso, os resultados mostram que os efeitos de interação negativos e 

significativos "Médio Carbono * UE" e "Médio Carbono * Médio teor de gordura" 

indicam que a coexistência dos dois rótulos na mesma carne teve um impacto negativo 

na avaliação conjunta do consumidor para os dois rótulos. Isso sugere que, em média, os 

consumidores podem perceber os valores dos rótulos "Médio Carbono" e "UE" e "Média 

Gordura" e "Médio Carbono" como parcialmente sobrepostos quando esses rótulos são 

apresentados simultaneamente. 

O efeito de interação entre das características "Local" e "Baixo teor de gordura" é 

outra interação entre dois atributos de alimentos desejáveis que não foram exploradas em 

estudos anteriores. Agrupar as características "Local" e "Baixo teor de gordura" pode ser 

de grande interesse para produtores e comerciantes interessados em rotular sua carne de 

porco com baixo teor de gordura como local quando comercializada em mercados locais 

ou aqueles que desejam produzir e comercializar uma versão mais saudável de sua carne 

de porco local. Os resultados mostram que, quando a carne de porco alegada como "local" 

também é rotulada como "Baixo teor de gordura" (ou vice-versa), os consumidores 

estavam dispostos a pagar £ 0,33 menos do que os prêmios totais de ambos os rótulos. 

Isso sugere que, uma vez combinados, alguns dos prêmios individuais não foram 

totalmente capturados devido à sobreposição de valores ou efeitos de substituição parcial, 

resultados estes já observados em outros estudos (AKAICHI; GIHA; GLENK, 2020; 

MEAS et al., 2015) 

Finalmente, os resultados mostram que as interações estimadas " Desperdício 

Reduzido * UE" e " Desperdício Reduzido * Médio teor de gordura" são estatisticamente 

insignificantes, sugerindo que a DDP dos consumidores para esses respectivos rótulos é 

independente de sua DDP para os rótulos "Local" e "Baixo Gordura". No entanto, os 

desvios padrões estimados dos dois efeitos de interação são estatisticamente 

significativos, sugerindo que as preferências dos consumidores por esses pacotes "Baixo 
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Carbono & Britânica" e "Desperdício Reduzido & Baixa Gordura" são heterogêneas, 

assim como se deduziu de outros estudos com atributos distintos (EDENBRANDT; 

LAGERKVIST, 2021). 

Essa heterogeneidade pode ser a causa da significância não estatística das médias 

estimadas dos dois efeitos de interação se os consumidores forem igualmente divididos 

em lados positivos e negativos da escala de preferência. Se for esse o caso, os efeitos 

positivos e negativos podem se anular, resultando em uma média estatisticamente 

insignificante do efeito investigado. Para testar essa hipótese, seguiu-se com a abordagem 

mencionada em Train (2003) para calcular a porcentagem de entrevistados que colocaram 

um valor positivo (ou negativo) no efeito estimado usando a seguinte fórmula: 

100 ∗ 𝛷 (
−𝛽𝑘

𝑆𝑘
) 

Φ é a distribuição normal padrão cumulativa, e βk e Sk são a média e o desvio 

padrão do k-ésimo parâmetro de interação, respectivamente. Importante destacar que esta 

fórmula só é aplicável se o parâmetro aleatório de interesse tiver uma distribuição normal 

simétrica. 

Foi verificado ainda que no caso do pacote "Baixo Carbono e Britânica", 52% dos 

entrevistados percebem os rótulos como substitutos, enquanto 48% dos entrevistados os 

perceberam como complementares. No caso da junção “Baixo Carbono e Baixo teor de 

gordura”, constatou-se que enquanto 40% dos entrevistados valorizaram positivamente a 

coexistência dos rótulos “Baixo Carbono” e “Baixo teor de gordura”, 60% deles a 

valorizaram negativamente. Esses resultados sugerem que a heterogeneidade da DDP dos 

consumidores possivelmente esteja por trás da não significância dos parâmetros de 

interação estimados para os pacotes " Baixo Carbono e Britânica" e "Baixo Carbono e 

Baixo teor de gordura" (AKAICHI; NAYGA; NALLEY, 2016; ROMAGNY; GINON; 

SALLES, 2017).   

Os resultados apresentados na Tabela 7 demostram que oito dos dez desvios 

padrão estimados são significativos, sugerindo que a DDP dos consumidores para a 

maioria dos efeitos estimados é heterogênea. Para melhor compreender a heterogeneidade 

da DDP dos consumidores, foi realizada uma análise de classe latente, cujos resultados 

são apresentados na mesma Tabela 7 e comentados na próxima subseção. 

 

5.2.3. Segmento dos consumidores  
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Usando a análise de classe latente, quatro segmentos de consumidores foram 

identificados. Eles podem ser descritos com base em suas preferências pela baixa emissão 

de carbono como consumidores "fortemente pró-sustentabilidade", consumidores ‘pró-

sustentabilidade", relutantes à sustentabilidade" e consumidores "indiferentes”, conforme 

ilustra a Figura 21. 

 

Figura 21 - Os quatro segmentos identificados dos consumidores 

 
Fonte: Da autora, 2021. 

 

O segmento da Classe 1 (fortemente pró-sustentabilidade; 28% de todos os 

entrevistados) corresponde aos entrevistados com DDP marginal positiva e significativa 

para a carne de boi moída rotulada como "Baixo Carbono" (£6,75), "Britânica" (£8,34) 

ou "Desperdício Reduzido" (£5.59) em oposição às preferências dos respondentes e do 

DDP nos outros dois segmentos. A Classe 2 se mostrou relutante à sustentabilidade, se 

dispondo a pagar £1,08 libras pela carne com Baixo Carbono. A Classe 3 se dispõe mais, 

pagando até £4,70 a mais; sendo a Classe 4 composta por consumidores indiferentes ao 

impacto ambiental da carne bovina, não se dispondo a pagar nada a mais por um produto 

com carbono reduzido.  

Os resultados também mostram que os respondentes do segmento 1 preferem uma 

carne com médio teor de gordura e estão dispostos a pagar por ela um preço premium de 

£7,49. Cumpre destacar que este segmento paga um preço maior também quando rotulada 

em relação à      origem do produto. Este sendo britânico, para os respondentes do grupo 

1, tem um valor maior do que os de origem brasileira ou mesmo de origem europeia. 

Como prelecionam Thøgersen et al (2017), tais resultados podem ser oriundos de uma 
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característica etnocêntrica, porém a complexidade que envolve tal análise é maior, já que 

depende também da orientação cultural do respondente, da análise que este tem sobre o 

desenvolvimento econômico do país de origem, a proximidade geográfica e familiaridade 

com este. 

O grupo de classe 2 representa 13% da população amostral que não identifica 

vantagem nos rótulos, pagando somente a quantia de £1,08 a mais por um pacote de carne 

mais sustentável, por isso intitulados indiferentes. O segmento 3, por sua vez, já possui 

significativa DDP por carnes com rótulos de baixa emissão de carbono, carne magra e 

britânica, que representa 28% da mostra. Já a quarta classe é a de maior representação 

com 31% da amostra e avessa à carne brasileira, pois estão mais dispostos a pagar por 

uma carne britânica e europeia mais £8,85 e £4,94 respectivamente do que uma carne do 

Brasil. Assim como o segmento 2, o 4 não atribui significância para o desperdício, mas 

para uma carne magra paga até £4,69 a mais.  Em uma resposta geral sobre a disposição 

a pagar, os consumidores britânicos pagam por uma carne que seja magra e local, mas 

não por uma que seja ambientalmente correta e do Brasil, conforme ilustrado na Figura 

22. 

 

Figura 22 - Disposição geral a pagar 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Dentro dos segmentos de classe, o segundo quadrante toma o primeiro como base 

de comparação nas respostas das variáveis Atitude 5 e 6, PBC1, Intenção 1 e 2, 

Comportamento 2 e 3, assim como nas demais observações, a saber: se consome carne 
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regularmente, gênero, jovens adultos, mais velhos, acima do grau universitário e se 

tinham crianças na residência. Nesta comparação de classe latente, a classe dois se 

diferencia de todas as outras no tocante à intenção de compra da CCR para mais e para 

menos, respectivamente e quanto ao grau de escolaridade, por ser mais que todas as 

demais classes.  

No tocante ao comportamento de estar comprando carne que seja mais sustentável 

a classe se destaca quando comparada com as outras, já que as demais apresentam 

numeração negativa: -0.476, -0.378, -0.848 para o Beh2 respectivamente e, para o Beh3 

-1.830, -1.112, -0.686 também respectivamente para as Classes, 2, 3 e 4.  Em relação ao 

gênero, a classe 2 não se altera em relação a 1, mas a 3 possui mais mulheres que estas 

duas, sendo a Classe 4 a que mais possui mulheres dentre todas as quatro classes. No que 

se refere à idade, sendo a Classe 4 também se destaca por apresentar menos jovens em 

relação a Classe 1: -1.403. Pelos números apresentados em relação à base (Classe 1), 

pode-se concluir que a Classe 3 é a que apresenta uma idade média entre os respondentes 

mais intermediária que os outros e levemente mais feminina, como uma diferença ainda 

menor no quesito universidade.  

Isto posto, evidencia-se que os consumidores possuem escolhas heterogêneas 

entre si, devendo o mercado se alertar para tal fato, para que possa promover a divulgação 

de produtos que atendam ao que o público está disposto a pagar. Certamente 

ambientalistas esperariam que o consumidor britânico estivesse disposto a pagar mais por 

uma carne com menor emissão de carbono. Contudo, o fato é que uma quantia já expressa 

uma intenção em prol do meio ambiente, mesmo que mais baixa quando comparada a 

preservação da sua própria saúde.  

Muito, embora os fatores sóciodemográficos em geral tenham participação nas 

tendências de consumo e intenção de compra, na presente pesquisa, os resultados 

corroboram com outros achados que indicam correlação inexistente no tocante a produtos 

pró sustentabilidade. Wang et al (2014), no trabalho acerca da intenção de compra verde, 

atestam que atitudes como valores morais e outros fatores psicológicos influenciam de 

maneira mais veemente aquela intenção do que fatores sóciodemográficos, devendo ser 

incluído em trabalhos futuros tais características a fim de analisar o perfil de quem está 

de fato disposto a pagar pelo processo de introdução de uma carne sustentável no 

mercado.  
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6. CONCLUSÃO 

 

De acordo com os resultados apresentados sobre o que influencia o consumidor 

britânico a comprar uma carne mais sustentável e a sua respectiva disposição a pagar, 

ficou explicitado que, em uma média geral, ele não tem consciência ambiental em relação 

à carne bovina que está consumindo, muito embora haja indivíduos, representados por 

uma minoria, dispostos a pagar prêmios pela sustentabilidade na cadeia. Tal evidência 

reitera a teoria do paradoxo da carne de origem animal, a dissonância cognitiva que se 

estabelece para o seu consumo afasta a percepção do impacto ambiental que ela gera. Não 

associar a produção tradicional que gera o impacto negativo alarmado pelos cientistas que 

apontam a urgência da transição desta para uma mais sustentável cria a perspectiva de 

que não há correlação entre o seu consumo e as mudanças climáticas do planeta. As 

variáveis conhecimento declarado e autoidentidade se comprovaram como significativas 

influências sobre atitudes sustentáveis, restando, por conseguinte, diminuir aquele 

paradoxo para que efetive o consumo de uma carne bovina com menor emissão de 

carbono.   

Assim como os diversos estudos correlatos sobre o padrão de consumo de 

produtos ecologicamente corretos (NORWOOD; LUSK, 2011; KEHLBACHER et al., 

2012; GRACIA et al., 2014; GERINI et al., 2016), foi encontrado que, em média, os 

consumidores da amostra estão dispostos a pagar um prêmio significativo por uma carne 

bovina rotulada como de "Baixa Gordura" e não por uma que seja ambientalmente 

correta. A DDP positiva e substancial para carne britânica e magra sugere que existe uma 

demanda potencial para este produto e que os consumidores estão dispostos a arcar, pelo 

menos parcialmente, com o custo adicional que pode resultar da produção de carne local 

e de baixa gordura. Este é um sinal encorajador para os pecuaristas do Reino Unido, que 

rotulando seu produto como local e de baixa gordura terá prêmios de recompensa. 

Contudo, além destes valores apresentados pela média genérica do consumidor, o 

que deve ser ressaltado é a complexidade de análise do comportamento do ser humano 

evidenciada pelas classes latentes. Estas demonstraram a grande heterogeneidade do 

comportamento, das escolhas e das disposições de cada indivíduo agrupados em cada uma 

das classes. Assim sendo, não podemos generalizar os números apresentados pela média, 

devendo sempre nos atentarmos às especificidades de cada característica dos 

consumidores então agrupados. No caso da amostra em específico, o grupo que paga por 
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um produto com baixa emissão de carbono representa menos que um terço da população 

analisada.  

Ademais, pensamos que esta DDP surpreendentemente positiva e alta para carnes 

magras deve ser interpretada e utilizada, tendo em vista o efeito de outros fatores que 

merecem ser mencionados, por exemplo as altas campanhas educacionais para consumo 

mais saudável de baixa gordura e calorias. Contudo, vale asseverar também que os 

consumidores tendem a exagerar sua preocupação com a saúde, principalmente quando 

questionados sobre seus comportamentos em relação a ela, de modo que as estimativas 

da DDP podem estar enviesadas para cima, assim de acordo com conclusões análogas de 

outros trabalhos (CHANG; EVANS, 2005; NORWOOD; LUSK, 2011).  

Harper e Henson (2001) apontaram que a baixa demanda por carne sustentável no 

mercado real não implica necessariamente que os consumidores não estejam preocupados 

com o meio ambiente. Fatores como a falta de informação (por exemplo, sobrecarga de 

informações, especialmente em embalagens de produtos), falta de disponibilidade, falta 

de crença na influência pessoal (por exemplo, os consumidores acreditam que 

individualmente são impotentes), dissociação (por exemplo, falta de consciência devido 

à separação do produto alimentar de origem animal) e o custo parece impedir os 

consumidores de exercer plenamente suas fortes e positivas preferências pró 

sustentabilidade. Esses fatores devem ser mais investigados e soluções eficazes devem 

ser encontradas e implementadas para capturar maiores fatias da demanda por carne 

sustentável. 

O questionário aplicado procurou elucidar a consciência dos consumidores de 

carne bovina quanto ao impacto ambiental desta quando estendeu o modelo pelas atitudes 

deles em conhecimento declarado e autoidentidade. Portanto, a tese que o presente 

trabalho demonstra é a de que a consciência ambiental da sociedade britânica pode ser 

mais bem desenvolvida, principalmente no que diz respeito à necessidade de uma 

transformação do consumo de carne bovina tradicional para uma de origem e produção 

mais sustentável. A transição das organizações de uma gestão antropocêntrica para uma 

ecocêntrica no intuito de reverter o aquecimento global engendrado pela ação do homem 

que busca o crescimento econômico sem atenção à limitação dos recursos naturais já vem 

se tornando uma realidade, muito embora ainda nos seus primórdios, mas no caminho do 

desenvolvimento ambiental esperado pelos protocolos em prol da sustentabilidade 

firmados entre as nações.   
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Deste modo, as instituições terão papel crucial nessa transição, uma vez que leis 

são necessárias para a ação imediata. Contudo, somente a conscientização individual dos 

consumidores, de maneira paulatina, de dentro para fora, do cotidiano, dos hábitos 

rotineiros, das crenças e da mentalidade coletiva são capazes de eficientemente 

estabelecer um comportamento genuinamente ecológico por parte da sociedade. Cumpre 

asseverar o papel do Estado e do indivíduo e o grau de comprometimento de cada um 

para a mitigação dos efeitos dos gases de efeito estufa, minimizando o aquecimento global 

e as mudanças climáticas, todos deveriam assumir suas respectivas responsabilidades. Há 

estudos com conclusões semelhantes, cuja pesquisa descreve comportamentos similares, 

sendo o de Gadema e Oglethorpe (2011) específico quanto ao rótulo de carbono nos 

produtos ofertados para o público britânico.  

O modelo expandido de análise do comportamento do consumidor demonstrou o 

grau de influência das variáveis conhecimento declarado e autoidentidade sobre as 

atitudes do consumidor. Aquela pode ser entendida como o papel do Estado em promover 

informação e educação à sociedade, enquanto a autoidentidade por sua vez representa a 

consciência de cada indivíduo. Ambas podem ser determinantes para a mitigação do 

impacto ambiental que a demanda e a oferta de diversos produtos possui sobre os recursos 

naturais. 

Entender o comportamento do consumidor em relação ao consumo de produtos 

sustentáveis, aqui tratando de um alimento com significativo peso para o aquecimento 

global e mudanças climáticas, é de suma importância para a tomada de políticas públicas. 

O uso deste modelo para outros produtos em outras realidades, em outras circunstâncias      

de tempo e espaço será útil para a definição de novas metas político-econômico-sociais 

em prol do desenvolvimento sustentável.   

 

6.1. LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

Face todo o exposto, cabe aqui ponderar os limites que a presente pesquisa possui, 

quais sejam: a amostra ter sido de um país rico e já desenvolvido, devendo ser ampliada 

a outros ainda em desenvolvimento como o Brasil. Nestes a educação mais baixa pode 

trazer outros resultados, podendo ainda ser aplicada em nações cujo coletivismo seja 

preponderante no seio da sociedade, diferente do Reino Unido, nação esta representante 

do liberalismo econômico, da competitividade e da individualidade. Importante destacar 

também que a coleta dos dados fora realizada durante o pico da pandemia do COVID19 
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em junho de 2020, o que pode de alguma forma ter interferido nas respostas dos 

consumidores. Não só o período (pós pandêmicos) e amostra de população diferentes são 

as sugestões para pesquisas futuras, mas também a combinação de outros conhecimentos 

específicos em prol da sustentabilidade que poderiam ser inseridos no questionário, bem 

como outros objetos de análise que não somente a carne bovina. Sugere-se ainda o uso de 

outros fatores que constituem a formação das variáveis independentes do comportamento 

do consumidor final.  

Importante frisar que a variável Controle de Comportamento Percebido não atende 

ao requisito prelecionado para formação das variáveis em equações estruturas de possuir 

o mínimo de três constructos. Contudo, ter optado por seguir o modelo com um único 

constructo está relacionado à confiabilidade da própria variável latente. Inicialmente 

havia três indicadores, no entanto, os dois excluídos alteraram demasiadamente ou outros 

fatores, e, portanto, acabaram por diminuir o ajuste final do modelo, cuja variação geral 

explicada estava abaixo de 50%. Por tal razão, foi testada a confiabilidade de cada um 

dos indicadores, que, por conseguinte acabara por variar os originais, sendo que o 

utilizado no modelo final obteve a melhor pontuação. O teste foi realizado na faixa 

recomendada de confiabilidade e os resultados não alteraram as relações do modelo, o 

que confirmou que este indicador seria uma medida confiável do construto. Assim sendo, 

quando da reaplicação do modelo, este deve ser realizado com as variáveis atendendo aos 

requisitos das orientações estatísticas, mesmo em um ajuste não robusto quanto o aqui 

apresentado. Vale acrescentar ainda que os parâmetros podem sofrer outras estimações 

quando do uso de outros softwares que não o utilizado na presente análise.    

Certo é que a pesquisa científica tem um cunho de desenvolvimento social, 

contribuindo para o esclarecimento de eventos, análises de fenômenos, compreensão de 

comportamentos para que assim a humanidade possa evoluir, desenvolver-se e conviver 

com maior harmonia entre ela mesma e entre ela e a fauna e a flora do planeta. As políticas 

públicas pautadas em fatos analisados com critérios e evidências científicas são capazes 

de determinar o alcance desses objetivos. Neste sentido, os resultados aqui apresentados 

podem ser utilizados para fomentar e impulsionar ainda mais os incentivos da produção 

sustentável, principalmente no que diz respeito à educação, ao conhecimento e à 

disseminação de informações sobre os impactos ambientais das ações antropogênicas. 

Assim sendo, como sugestão para pesquisas futuras que se registre a utilização do 

modelo proposto em novas análises empíricas com amostragens diferentes, bem como a 



127 
 

 

adesão de novas fontes, pensamentos e ideias que venham a agregar a teoria posta em 

discussão.         
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APENDICE 

 
 

Table 4: Correlation Matrix of ETA and KSI 

Correlation  

Matrix 

Attitude Behaviour Intention Self Social 

Norms 

PBC Knowledge 

Attitude 1.00       

Behavior 0.73 1.00      

Intention 0.86 0.83 1.00     

Self 0.92 0.65 0.78 1.00    

Norms 0.84 0.76 0.79 0.76 1.00   

Control 0.14 0.26 0.19 0.02 0.21 1.00  

Knowledge 0.94 0.72 0.83 0.79 0.85 0.24 1.00 

 
Covariâncias 
 

         Y - ETA  
 

            attitud1   attitud2   attitud3     behav1     behav2     behav3    
            --------   --------   --------   --------   --------   -------- 
 attitude       1.13       1.74       1.64       0.73       1.12       0.89 
    behav       0.72       1.11       1.05       0.89       1.37       1.09 
   intent       0.94       1.44       1.36       0.80       1.23       0.98 
 

         Y - ETA  
 

             intent1    intent2    intent3    intent4    
            --------   --------   --------   -------- 
 attitude       0.95       1.64       1.70       1.39 
    behav       0.80       1.39       1.44       1.18 
   intent       1.05       1.82       1.88       1.54 
 

         Y - KSI  
 

            attitud1   attitud2   attitud3     behav1     behav2     behav3    
            --------   --------   --------   --------   --------   -------- 
     self       0.94       1.45       1.37       0.60       0.92       0.73 
     norm       0.86       1.33       1.25       0.70       1.07       0.85 
  control       0.27       0.42       0.39       0.44       0.67       0.53 
  knowled       0.96       1.48       1.40       0.66       1.02       0.81 
 

         Y - KSI  
 

             intent1    intent2    intent3    intent4    
            --------   --------   --------   -------- 
     self       0.78       1.36       1.40       1.15 
     norm       0.79       1.37       1.41       1.15 
  control       0.35       0.61       0.63       0.51 
  knowled       0.83       1.44       1.48       1.21 
 

         X - ETA  
 

               self1      self2      self3      norm1      norm2      norm3    
            --------   --------   --------   --------   --------   -------- 
 attitude       0.64       1.08       1.29       1.21       1.19       1.22 
    behav       0.40       0.68       0.80       0.97       0.95       0.97 
   intent       0.53       0.89       1.06       1.09       1.07       1.10 
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         X - ETA  
 

            control1   knowled1   knowled2   knowled3    
            --------   --------   --------   -------- 
 attitude       0.29       1.13       1.76       1.32 
    behav       0.46       0.77       1.20       0.90 
   intent       0.37       0.96       1.49       1.12 
 

         X - KSI  
 

               self1      self2      self3      norm1      norm2      norm3    
            --------   --------   --------   --------   --------   -------- 
     self       0.64       1.08       1.28       1.00       0.98       1.01 
     norm       0.48       0.82       0.97       1.32       1.29       1.33 
  control       0.02       0.04       0.04       0.51       0.50       0.51 
  knowled       0.50       0.85       1.01       1.12       1.10       1.13 
 

         X - KSI  
 

            control1   knowled1   knowled2   knowled3    
            --------   --------   --------   -------- 
     self       0.03       0.87       1.35       1.02 
     norm       0.39       0.94       1.46       1.10 
  control       3.45       0.48       0.75       0.56 
  knowled       0.44       1.10       1.71       1.29 
 

 

 
Standardized Solution            
 

         LAMBDA-Y     
 

            attitude      behav     intent    
            --------   --------   -------- 
 attitud1       1.03        - -        - - 
 attitud2       1.58        - -        - - 
 attitud3       1.50        - -        - - 
   behav1        - -       0.92        - - 
   behav2        - -       1.41        - - 
   behav3        - -       1.12        - - 
  intent1        - -        - -       1.00 
  intent2        - -        - -       1.73 
  intent3        - -        - -       1.79 
  intent4        - -        - -       1.46 
 

         LAMBDA-X     
 

                self       norm    control    knowled    
            --------   --------   --------   -------- 
    self1       0.64        - -        - -        - - 
    self2       1.08        - -        - -        - - 
    self3       1.28        - -        - -        - - 
    norm1        - -       1.32        - -        - - 
    norm2        - -       1.29        - -        - - 
    norm3        - -       1.33        - -        - - 
 control1        - -        - -       1.86        - - 
 knowled1        - -        - -        - -       1.10 
 knowled2        - -        - -        - -       1.71 
 knowled3        - -        - -        - -       1.29 
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         BETA         
 

            attitude      behav     intent    
            --------   --------   -------- 
 attitude        - -        - -        - - 
    behav       0.32        - -        - - 
   intent       0.55       0.43        - - 
 

         GAMMA        
 

                self       norm    control    knowled    
            --------   --------   --------   -------- 
 attitude       0.47        - -        - -       0.57 
    behav        - -       0.47       0.11        - - 
   intent        - -        - -        - -        - - 
 

 

 

         Regression Matrix ETA on KSI (Standardized)  
 

 AI SN CCP CD 
 --------    --------    --------                -------- 
Atitude        0,47 --------    --------    0.57 
Comportamento        0,15 0,47 0,11  0.18 
Intenção        0,32 0,20 0,05 0.39 

 


